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DIA RIO 
ANO XLI- N• 037 

RELATÓRIO N• I, DE 1986 
Da Comissão do Distrito Federal, sobre a Mensa­

gem n" 183, de 1985 (nll 397, de 1985, na origem), 
consubstanciando o Projeto de Lei do Senado n'~ 235, 
de 1985- DF, com "Veto Parcütl do Senhor Presi­
dente da RepiÍblica, constante da MenSagem n~' 80, de 
1986". 

Relator: Senador Carlos Lyra 

Nos termos do art. 51, combinado com o art. 42, item 
V, da Constituição, o SenhOr Presidente da Rej)úbHé~­
submete à apreciação do Senado Federal Projeto de Lei, 
alterando os arts. I~', 2~>, 31', 49, 10 e li da Lei n~' 6.450, de 
14 de outubro de 1977, qUe "dispõe sobre a OrganizaçãO 
Básica da PolíCia Militar do Distrifo Federal''~ 

A Mensagem Presidencial se fez acompanhar de Expo­
sição de Motívos do Senhor Governador do Distrito Fe­
deral, esclarecendo que a Proposição se fundamenta na 
necessidade de modificação de díspositivos dii. r-eferida 
lei que ganharam nova redação com o Decreto-lei nl' 
2.0t0, de 1983, diploma legal este que alterou o Decreto­
lei n"' 667, de 1969, tendo Parecer favorável do Estado­
Maior do Exército, na forma do OfíCio nl' 038/IGPM, de 
5 de junho de 1985, anexado ao processo. 

A redação proposta para o art. 11'. estabelece que a 
Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF), Considera­
da Força Auxiliar, Reserva dQ Exercito, nos tirm-Os da 
ConstituiçãO Federal, organizada com base na hierar­
quia e discípliria, em cO~-IOrrrlidadC_.com as .disPosições 
do Decreto-lei n~' 667, de 1969-, alterado pelo- Decreto-lei 
09 2.010, de 1983, destina-se à inanutenção da ordem 
pública e seguranQa interna do Distrito- FedÚal. 

O art. 2~'-, com a redação proposta, estabelece as com­
petênciaS da Polícia Militar para, entre outras, exercif3.r 
com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das 
Forças Armadas, o policiamento ostensivo, Iundâdo, 
planejado pela autoridade competente, a ftm de assegu­
rar o cumprimento da Lei, a manutenção da ordem 
pública e o exercicio dos poderes constituídos. 

A Polícia Militar do Distrito Federal (art. 3~'-) 
subordina-se administrativamente ao Governo do Dis­
trito Federal e, para fins de emprego nas ações de manu-
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tenção da Ordem Pública, sujefta.:'s-e á vinculação, orien­
tação e ao planejamento econtrõle operacional da Secre­
taria de Segurança Pública. 

Segundo a redação sugerida para o art. 49, o Comando 
Geral da Polícia Militar do Distrito Federal é o respon­
sável peta administraçã-o, comando e emprego da Corpo~ 
ração. 

O cargo de Comandante-Geral da Polícia Militar do 
Distrito Federal será, em princíP"i<l~ um- ofic_ial da ativa, 
do último posto_, da própria Corporãção'; cJlJo afo de no­
meação para ·provimento do cargo será feíto mediante 
at9 do Goverf!?dor do Distrito F~deral, após aprovação 
do nome indicado _pelo Mjnistéri_o do Exército, obserVa~ 
da a formação prqfissional ~o_ oficial para o exercício do 
Comando. 

- PÚmite o"ãrt. 11 da propositura a alt~rnativa, segundo 
a qual o Comando Geral da Polícia Militar do D_istrito 
Federal poderá ser exercido por General-de_-Brjgada da 
ativa do E:xércfto ou por oficial SuperiOr cOmbãtente da 

- atÍv-a, Preferentemente do posto de Tenente-Coronel ou 
Coroiie~ proposto ao Ministro do Exército pelo gover­
na_do.r do Distrito Federal. 

Exar_ninªdo a Projeto pela Douta Comissão de _Consti­
tuição e Justiça foi considerado conStitucional, jurídiCo e 
fiel .à técnica legislativa, ressentindo-se, porém, -de neCes­
sária ad~uMão à sístemática em vigor, devêndo-se evi­
tar persista a falta de referénci~ _ao_ disposto no art. ll, 
do Decreto n9 88.777, que regulamenta o Decreto-lei n9 
667, de !985. . . . . ~- . , 

A fim de elidir a colisão de propósitos, a referida Co­
missão a_pr_~entou Emenda de redação ao art. 10, estabe­
lecendo que o Çoi)landante-G~ral da Polícia Militar do_ 

_D_istrito f'ede_ral, seiâ um oficial da ativa, do últilUo pos­
to, da própria Corporação, portador de Curso Superior 
de Polfcia. 

A C~miSSão de Redaç:ão apresentOu a redação final do 
Projeto em lO de março de 1986. 
_ AQ!:Q_vada ~ Redação_Final pelo Plenário do Senado 

Federal, em 18.de março de 1986, foi encaminhado a 20 
do mesmo mês à Sanção Presidencial pelo Ofíçio fi\' 5, do 
Presidente da Casa. 

Através-dii Me-ns.i.gem n9--8s, de 1986, o Senhor Presi­
dente da República encaminhou, nos termos dos artigos 
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59, -parágrafo 1~'-, e 81, incis~ IV, da Constituição Fede­
ral, comunicação ao Presidente do Senádo Federal, indi­
cando as razões do seu veto parcial ao referido Projeto 
de Lei; 

"O veto incide sobre a expressão ''portador de 
Curso Superior de Polícia", inserida no a'rtigo 10 dO 
Proj_eto, _que considero cç>ntrária ao interesse públi­
cCi;els que restringe o Pode"r dé escollia do Governa~ 
dor para o provimento do cargo de Comandante­
Geral da Polida Militar do Distrito Federal. 

A .ex:pressã-o "em princípio", constante do -Proje­
tQ na sua redação original, era indicativa de opção 
preferencial, mas não obriga~ória, para orientar o 
prgc_esso de escolha do Comandante _da Corpo­
ração. 
- A sua Supressão,'com o adminículo relativo à exf­

gência de Curso Superioi- de Polícia, limita, signifi­
cativamente aS alternativas para o provimento do 
cargo, que seria, assim, prerrogativa de reduzido 
gntpo de Oficiais, invalidando praticamente o cri­
tério de confiança que deve presidir designações 
dessa natureza. 

O veto, incidindo sobre a referida expressão, res­
tab~lece a intenção inicial, para admitir que o co~ 
mandante possa ser escolhido entre Oficiais de Polf­
cia, sem outras restfições, óu consOante a alternati­
va oferecida pelo artigo 11 do Projeto .. 

Estas, as razões que me leyaram a apor, ao Proje­
to em questão,-veto parcial qUe ora submeto à eleva­
da apreciação dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional." 

Pelo exposto, estamos certos de que os ilustres 
Membros desta Comissão estão capacitados à apre~ 
ciação do Veto parcial em causa. 

Esclarecemos ainda que o Projeto de Lei do Senado nq 
235, de 1985-DF, foi sancionado, em parte, em 9 de abril 
de I 986, pelo Senhor Presidente da República. 

Sala das Comissões, em 24 de abril de 1986. -Hum­
berto Lucena, Presidente - Carlos Lyra, Relator - Be­
nedito Ferreira --:- Lourival Baptista - Aderbal Jurema 
- Alexandre Costa. 
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I -ATA DA 51• SESSÃO, EM 28 DE ABRIL 
DE 1986 

l.l -cABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~' 77/86, de autoria_ 

do Sr. Senador N~lson Car_neirO, que modifiCa dispO-~­
sitivo da Lei deJmprensa, a fim de redefinir cdm-e_ 
nela previsto. 

1.2.3 - Requerimento 

--N~' 73/86, de autoria _do Sr. Senador Fábio Lu­
cena, solicitando transcrição, nos Anais do_S_enado, 
de matéria de autoria do Jornalis.ta Carlos Çastello 
Branco, publicado no Jornal do Bras~l, edição de 
24-4-86, intituladQ, "O grande poder de um jornal é 
manter-se, em qualquer circunstância, Como o canal 
possível entre os fatos e a opinião pública". 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KA.LUME, _Como kíder 
Reformulação da Previdência Sociat·e. e_m:!~ª-ªJm_en­
te, na parte rcfcreiü.e-a idade mínima pafa aposenta-
doria. -

SUMÁRIO 

Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 67 /Sl (nl' 
3.506/80, na Casa de origem), que dá nova redação 

-ao§ 41' do art. 662 da Consolidação das Leis_ do Tra­
balho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara __ n~' -22(82 (nl' 
3.012(76,- nã. Casa de origem), dando nova redação 
ao art. 242 da Lei -n11 4~737, -de 15 de julho de 1965, 
_que institui o Código Eleitoral. Votação adiada por 
falta _de quorum. 

-Projeto de Lei da __ Câmara n~' 24/82 (n~' 
1.872/79, na Casa de_ origem), que fixa pra:w para o 
pagamento dos empréstimos obtidos por estudantes 
através do Programa Especial de Crédito. Votação 

_ ad~ada _por falt_a de quorum. 

-Projeto de Lei da Câ_m__ara--nlt- 5ff_82__J_rill_ 
5.402/78, na Casa de origem), que define o trabalho 
rural para efeito de enquadramento sindical, assistên~ 
da e previdência rurais, e determina outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

___ --":Projeto de Lej da Câmara n~' 73/82 (_Q.I' 

____::1_2_57/80, na Casa de origem), que acrescenta pará~ 
grafo ao artigo 111 da Lii -n~' 6.251, de 8 de outubro de 
1975, que institui normas gerâis sobre desportos, e dá 

SENADOR NELSON CARNEIRO_ Depoimen- outras providências. Votação adiada por falta de quo-
to de S. Ex~ na _qualidade de ex.-integrante do_ Canse- rum. 
lho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, sobre -Projeto de Lei _da _Címara n~' 246/_84 (n~'_ 
o desaparecimento e morte do Deputado Rubens 1.76'8/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Pai v a. Recadastramento eleitoral. P.residente da_República, que auto~iza a permuta dos 

SENADOR JOSE IGNÁCIO-FERREIRA_ Con- terrenos que menciona, situados no Municipio de 
siderações sobre 0 Projeto de Lei do Senado n~' Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. Votação adiada 
74/86, que estabelece normas para a realização de _ J'or falta de quorum. 
eleições em 1986 e dá outras providêncías. __ Projeto de Lei do Senad_o n~' 318/80-

[.3-..,.. ORDEM DO DIA Complem_~ntar, que introduz alteração na Lei Com~ 
-Projeto de Lei da Câmara _nl' 83/77 (n~' plementar nl' li, de 25 de inãio de 1971; que instituiu 

3.110/76, na Casa de origem), que acrescenta pará- - ó- Programa de Assistência ao Trabalhador Rural. 
grafos aos artigos 31' e 9~', e altera a redação do art._ 10 Votação adiada por falta de quorum. 
da Lei n~' 6.194, de 19 de dezembro de 1974, dispondo _ Requerimento _ n~' 66/86, solicitando a trans-
sobre lim!tã.ção -das indenizações por danos pessoais crição, nos Anais do Senado ___ Federal, do discurso 
e materiais, cobertos pelos seguros de responsabilida- proferido_em São João del-Rei, pelo Excelentíssimo 
de civil dos pmprietãriOS de veículos automotores de Senhor Presidente da República, José Sarney, na so-
via terrestre. Votação adiada por falta de quorum. \enidade em homenagem aos Inconfidentes. VPtitção 

-Projeto de Lei da Câmara "rl~' _127/78 (n9 _____ jtcliQJ).a por f~Ita de __ quorum. 
1.423(75, na CaSa de or_igem), que proíbe a pesca pre-
datória, e dá outras providências. Votação ad_iada por -Projeto de Lei do Senado nl' I 14/83, que-intro-
falta de quorum. duz alterações na CLT, na parte referente à contri­

buição sindical, para determinar que a parte que cou-
- Projeto_ de Lei da Cá.ma(a n'l ___ 65 (79 Jn9 Q_er a cada Sindicato sej"! movimentada_$em qual(tl}er 

4.257/77, na Casa de origem), qu-e atifõfiza::~a alie- interferência do MTb. Votação adiada por falta de 
nação de imóveis residenciais da __ ReQe Ferrpviâria q~orum, 

·r .;;;, 
,, . ,-;'-.- . :::;-- . ;< .. •l) "'.ff ; . .--,-- i;-- ,Qf_:j;,(. ~ ,.c·-· ~~ ..... 

-Projeto de Lei do Senado n~' 291/83, qUe dispõe 
sobre a denominação dos Juízes ClassistasnaSJ1J.lltas 
de Conciliação e_J_ulga,rnento. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS ALBERTO. como Líder­
Considerações sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 
74/86, que estabelece normas para a realização de 
eleições em 1986, e dá outras providências. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Telex recebi­
do do_ Presidente da Associação Paraense da Pequena 
e Média Empresa, sobre o agravamento de proble­
mas que atingem o setor da borracha com o advento 
do Decreta-lei nl' 2.283, de 21-1-86":--

SENADOR CID SAMPAIO- Proposta de novo 
Código Tributário _Nacional. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Memo­
rial-de comissão de servidores de nível médio da De­
legacia Federal do Ministério da Agricultura em S~r­
gipe, pleiteando a elevação do percentual da Gratifi­
cação de Atividade de Apoio de 20 para 80%. 

SENADOR ODACIR SOARES- Documento da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil -
CNBB, sob o título "Por uma Nova Ordem Consti­
tucional - Declaração Pastoral". 

SENADOR JOSE IGNÃCIO FERREIRA - Con­
siderações sobre o ataque norte-americano a cidades 
da Líbia. 

1.3.2 _,Designação da Ordem do DJa da próxima 
sessão 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 ~ DISCURSO PROFERIDO EM SESSíl.O 
ANTERIOR 

Do Sr. Octávio Cardoso, pronunciado na sessão de 
25-4-86, 

3- ATO DO PRESIDENTE 
N9 24-9~ de-1985 (RepubliCaçào). 

4- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N• 17, de 1986. 

5- CONSELHO DE SUPERVJSÃO DO PRO­
DASEN 

Atas de reunião do Conselho. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

-g - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PJ':R-
MANENTES 

-;;b. 
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Ata da 51<' Sessão, em 28 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES; 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârio Maia- Clau­
dionor Roriz - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves- Hêlio Gueiros- Alexandre Costa­
Helvídio Nunes- Martins Filho- Humberto Lucena 
-Marcondes Gadelha- Cid Sampaio- Nivaldo Ma­
chado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Louri­
val Baptista- José Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro 
-José fragelli- Marcelo Miranda- Lenoir Vargas 
- Carlos Chiarelli-- Õctávio CardOso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetii) ....:..:_A Tita de pre­
sença acusa o comparecimento de 25 Srs. SenadOreS.. Ha­
vendo nómero regimental,_ declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de_ Deus ini_ciamos nosSos trabalhos. 
O Sr. 19-Se.cretárlo fiá pr-oCeder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
N• 315, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justfça,--sobre o 
Oficio n~' 44/Sl, do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando à Presidência do Se-­
nado cópias das notas taquigráficas e do acórdão pro­
ferido pelo SupremO Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário n~> 94.397-8, do Estado de 
São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade 
dos artigos 204 a 212, da Lei n9 566, de 31 de de-­
zembro de 1977, do Município de Barrinha, daquele 
Estado''. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

Remete o Exm~> Sr.. Presidente do Supremo Tribunal 
Federal· à Presidênch:i-desta Casa, para os fins previstos 
no- artigo 42, VIl, da Constituição Federal, _cópias t~as 
notas taquigráficas e do acórdão proferido por aquela 
Corte de Justiça nos autos do Recurso ExtraordináriQ n9 
94. 397-8, do Estado de São Paulo, o qual declar9u a in-_ 
constitucionalidade dos artigos 204 a 212, da Lei n9 566, 
de 31 de dezembrõ de 1977, do MUJúcípio de Barrinha, 
daquele Estado, acórdão esse publicado no Diário da 
Justiça, de 18-9-1981. O acórdão tem a ementa seguinte: 

.. "EMENTA -Taxa de conservação de estradas 
municipais. 

- Base de cálculo (o valor por hectare da área 
rural do município em face dos custos dos serviços 
prestados a todas as estradas Municipais), leva em 
consideração precipuamente fatos que são de todo 
estranhos ao fato gerador da taxa por serviço es­
pecífico e divisível, como sejam os custos de todas as 
outras estradas que não servem ao imóvel do contri­
buinte e a área de todos os outros. imóveis ruraís_ 
municipais não serVidos pela estrada que serve o da­
quele contribuinte._ Base -de cálculo dessa ordem ê: _ 
inerente a imposto e não a taxa por serviços específi­
cos e divisíveis postos ã diSpOsição do seu contri­
buinte, E, não tendo o município - uma vez -que, 
em matéria de impostos,-a competência impHcita é 
da União --competência para criar tributos outros 
que não os que a COrtSfiftiição lhe atribui, o imposto 
dissimulado pela taxa ê inconstitucional, por falta 
de competência para instituí-lo. 
Recurso extraordinário Conhecido e provido, 

declarando·se a inconstitucionalidade dos artigos 204 a 
212 da Lei n~> 566, de 31 de dezembro de 1977, do Mu-
nicípio de Barrinha". - --- --- ---

Foi unânime o !!Córdão, datado de 27 de maio de 1981, 
Relator o Ministro Moreira Alves, atualmente na Presi~ 
dêncía do Supremo Tribunal Federal. Em seu voto, o 
ilustre Relator afirmou que, "a disciplina da taxa de con­
servação de estradas que se encontra estabelecida nos ar­
tigos 204 a 212 da Lei n'i' 566, de 1977, do Mu'nicípio de 
Barrinha (SP) é análoga à do Município de Ibirá (SP), 
que esta Corte, ao julgar, por seu Plenârio, o R.E n9 
92+142, em 9-4·81, declarou inconstitucional". Em segui­
da. reporta-se o Ministra Moreira Alves aos fundamen­
tos da decisão proferida no julgamento do referido RE 
n<? _ 92.142, para, afinal, concluir;. "em face do exposto, 
conh~ço d_o presente recurso, por estar comprovado o 
dissí_dLo __ de j_u_risprudênda, e lhe dou provimento para 
.restabelecer a conclusão da sentença de primeiro grau, 
modill.ç__<Lda apenas a extensão da declaração de inconsti­
tucionalidade que entendo abranger não apenas o Artigo 
211 da Lei n~' 566, de 31 de dezembro de 1977, do Mu­
nicípio_ de Barrinha (SP), mas os artigos 204, a 212 dessa_ 
mesfrm.- Lei". -

Assim, em face_ do exposto, noS termos do artigo 42, 
VIl, da Constituição Federal, por competir ao Senado 
Federa.l. "suspender a execução, no todo ou em parte, de 
lei ou decreto, declarados inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal", formulamos o 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 26, DE 1986 

Suspende a execução dos artigos 204 a 212, da Lei 
nº 566, de 31, de dezembro de 1977, do Município de 
Barrinha, Estado de São Paulo, declarados inconsti~ 
tucionais pelo Suprento Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve:. 
Art. 1~' FiCa suspensa, nos termos do artigo 42, VII, 

da Constituição Federal, a execução, no seu todo, dos 
artigos 204 a 212, da Lei nq 566, de 31 de dezembro de 
1977, do Município de Barrinha, Estado de São Paulo, 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, mediante acórdão proferido no processo do Re­
curso Extraordinário n"' 94.397-8, do Estado de São Pau­
lo, e publicado no Diário da Justiça, de 18-9-1981. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pubHcação. 

Sala das Comissões, em 15 de abril de 1986.- Helvído 
Nunes, Presidente em exercício- NiV3.Ido Machado, Re­
lator - Nelson Carneiro - Luiz Cavalcante - Lenoir 
Vargas - Severo Gomes- Hélio Gueiros - Moacyr 
Duarte - Jutalhy Magalhães. 

O sR:-PRESf:DENflf(José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~>­
Secretái'ío. -

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 77, de 1986 

.. Modifica dispositivo da Lei de Imprensa, a fim 
de redefinir crime nela previsto." 

O Congresso Naciorial decreta: 

Art. li' O art. 14,, "caput", da Lei n'i' 5.250, de 9 de 
fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte re­
dação:. 

"Art. 14. Fazer propaganda de processos vio­
lentos para subverter a ordem política e soci!i.L 

Justificação 

Impõe-se, tal como reivindicado pela OAB, que para 
tanto se baseia em trabalho do prestigiado jurista Anto­
nio Evariste de Moraes Filho, a mudança do art. 14 da 
Lei de Imprensa onde se pune~ "propaganda de guerra, 
de processos para a subversão da ordem política e socíal 
ou de preconceitos de raça ou classe". A redação é por 
demais ampla, conforme palavras do citado jurista, 
abrindo margem a abusos, com o enquadramento, como 
subversivos, de meros opositores ao governo. 

Cumpre especificar, portanto, na Lei de Imprensa, que 
a propaganda punível é a de processos violentos para a 
subversão da ordem, tal c_omo no regime da Constituição 
de 1946, cujo art. 141, § 5~>, rezava que não seri~ "tolera­
da propaganda( .... ) de processos violentos para subverter 
a ordem política e social". 

Este o objetivo da presente proposição que, apoiada 
na argumentação de seu próprio idealizador, o Dr. An­
tonio Evariste de Moraes Filho, vai à apreciação do Se­
nado Federal. 

Sala das Sessões, 28-4- I 986. --Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE !967 

Regula a liberdade de manifestação do pensamento 
e de informações. 

Art. 14. Fazer propaganda de guerra, de processos 
para subversão da ordem potftica e social ou de precon­
ceitos de raça ou classe: 

Pena: de 1 a 4 anos de detenção. 

...... -, .......................... .-.· .... · ... ; ..... . 
(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto 
lido serâ publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~>­
Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 73, de 1986 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, do magnífico de· 
poimento de autoria do jornalista Carlos Castelio Bran­
co, publicado no Jornal do Brasil, edição de 24-4-86, ínti­
tuladQ. "O grande poder de um jornal é manter-se, em 
qualquer circunstância, como o canal possível entre os 
fatos e a opinião pública". 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1986.- Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- De acordo 
-com O Regimento Interno, o requerimento será submeti­
do ao exame da Comissão Diretora. 

Passa·se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalome, 

que falará como Líder do PDS. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Como líder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente Srs. Se­
nadores: 

Segundo notícia que li no Jornal do Brasil d~ 25 deste 
mês, o Governo c:stã estudando a possibilidade de refor­
mular a Previdência Social, inclusive COJll_, ••nxação da 
idade mfi:lima de 55- ãitos para a aposentadoria". 

O assunto, pela sua relevância social, merece aplausos, 
mesmo porque vinha eu cogitando de elaborar um proje­
to de l~i relacionado com essa matéria, considerando 

Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data de sua vários fatores; dentre os quais a mêdia de vida, em espe-
publicação. _ _s:~l_Qo Ngrde~te b.rasileiro; e esp~ço no mercado de tra-

Art. 3~> Revogam-se as diSPosíÇõe's-enl OOntiáriO:---~ balho, cada vez mais difícil neste nosso País de jovens. 
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Esta sería uma fórmula de abrir os horizontes,_ abrigan­
do, dessa maneira, o grande contingente de pessoas ne­
cessitadas de un;t. "lugar ao sol". Reputo essa medida al­
tamente benéfica, segundo o pensamento do próprio Mi­
nistro da Previdência, Raphael de Almeida Magalhães, 
que lembra; .. uma legislação fixando a idade de 55 anos 
para a aposentadoria aumentaria substancialmente a ar­
recadação do Ministério". 

Logicamente este seria um fator positivo, inclusive no 
que tange à arrecadação_. Devemos alertar, contudo, 
para que não surjam fórmulas com o objetiVo de prejudi­
car financeíramente qUerrcse aposentar. 

Outro ponto ·relacionado com est~ matéria é o descqn­
to, em folha, feito nos proventos dos aposentados, ainda 
em vigor, especialmente nesta fase de superávit da Previ­
dência. Por que penalizar quem tanto contribuiu e con· 
tribui para, após longos anos, desfrutar o prêmio de uma 
justa aposentadoria? 

Os novos tempOs soprando favoravelmente em benefi­
cio da nossa vida econômico-financeira fizeram desapa­
recer os motivos que obdgaram o Governo a esse proce­
dimento. Tenho lutado contra essa sangria feíüt_nos apo­
sentados;- e como não deram resultado meus constantes 
apelos, apresentei o Projeto n'1 143, de 1985, cancelando 
essa cobrança. - ~ 

Esse projeto revoga o artigo 2'1 do Decreto· lei ri' 1 }" 10,- -
de 29 de dezemb_ro de 1981, que estabelecia contribuições 
dos aposentados em geral e pensionistas, parã. cUSteio de 
assistência médica, e indicava as percentagens dessa con­
tribuição. 

Por ocasião do decreto-lei, consideramos injusta a me­
dida; todavia, diante das alegações de déficit, deixamos 
passar mais esse desfalque nos proventos dos aposenta­
dos. Agora, cessados os motivos, nada mais jUSto que 
aprovemos o nosso referido projeto, de indiscutível al­
cance social. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço o nobre Senador 
Nelson Carneiro, com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro -V. Ex• vai ver ser atendid_O-õ 
seu apelo, e certamente a proposição de V. Éx• e todas as 
outras semelhantes que por acaso transitem Pelo Con­
gresso. Porque está anunciado que no próximo dia 1" o 
Presidente da República enviará ao Congresso Nacional 
um projeto de lei exatamente _e_xtingll!!l.d(;l_~ta~inju~ta 
cobrança aos aposentados. O apelo de V. Ex', reiterado 
nesse projeto agora invocado, já será atendido dentro_de 
breves dias. V. Ex• é um vitorioso: -

O SR. JORGE KALUME- A informação de V. Ex• 
me alegra. Esta é a missão do parlamentar, ê: alertar o 
Poder Executivo no sentido de beneficiai a coirii.iilidade, 
como no caso_ presente. Por que penalizar o aposentado? 
Quando a Previdência era Qeficitária, _nós admitiríamos 
essa medida, até como salvadora, temporária, mas já es­
tamos nista há mais de oito anos._ Então já é chegado o 
momento de se cancelar essa pena, premiando aqueles 
que tanto trabalharam. E sei que V. Ex•, como um dos 
profuildos conhecedores de assuntos relacionados com a 
Previdência, e que atua aqui diututnaménte no ca-mpo 
social, também deu a sua contribuição para o êxito dessa 
medida favorável aos aposentados. A V. Ex•, também, 
muito obrigado pela sua oportuna intervenção. 

Sr. Presidente, muito bbrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelii) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. _ . 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro· 
nuncia o seguinte discurSo.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

O ilustre Ministro Paulo Brossard anda percorrendo o 
País em busca do famoso processo que resultou rio desa~ 
parecimento, ·na morte, do ex-Deputado Rubens Paiva. 
As notícias são contraditórias; ora existe_o processo, ora 
o process_o não existe. _ 

Eu venho apenas dar um singelo depoimento. 
Naquele ano de 1971, como Líder do MDB, integrava 

a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 
O Represeritante do MDB da Câmara e integrante da­
quele órgão era o erriinerite Líder Pedtoso Horta, depu· 
tado pelo Estado de São Paulo. Os demais Integrantes 
eram membros da ARENA, o representante da ABI, o 
representante da Associação Brasileira de Educação, o 

Presidente da Ordem dos Advogados e o Professor de 
DireitO ConStituciOnal. 

O debate foi travado no seio daquela Comissão, por 
iniciativa da viúva de Rubens Paiva, já que ele não mais 
apareceu. E a notícia que se deu, quando se debateu o as­
sunto, foi que os três soldados que traziam Rubens Paiva 
do Quartel do Alto da Boa Vista para uma outra depen­
dência militar, tinham sido interceptados no meio doca­
minho por um outro automóvel, em ciue figuraVam ter­
ceiras pessoas não identificadas, e que, depois, num tiro­
teio, haviam conseguido seqUestrar Rubens Paiva. 

Nosso empenho, dos representantes do MDB, naquelã 
Comissão, foi de pedir que essa sindicância fosse presen~ 
te, já que não havia nenhum processo, era apenas um do­
cumento militar que, tinha sido feito no quartel. Por cu­
riosidade, esses três condutores de Rubens Paiva, dois 
eram irmãos. Nosso empenho foi de pedir que essa sindi­
cância fosse presente, e que aqueles três soldados fossem 
ouvidos pela comissãO, ainda que em sessão secreta. 
Ocorreu, então, o que se sabe: por quatro-votos a quatro 
o Plenário se dividiu. De um lado, os dois representantes 
do MDB, o representante da Associação Brasileira de 
Imprensa e o representante da Ordem dos Advogados 
eram a favor da presença daqueles soldados. Os outros 
quatro votos: Professor de Direito Ço_nstitucional~ dos 
dois representantes da ARENA e do representante da 
Associação _Brasileira de Educação foram contrários a 
essa presença. Coube ao Ministro da Justiça, que então 
presidia os trabalhos, decidir contra o comparecimentO 
dos respectivos soldados, para que prestassem depoi~ 
menta sobre aquela curiosa ocorrência. Foi então, qu-e o 
MDB se retirou da Comissão, a que não voltou jamais. 
Conforme documento publicado na época. 

Acredito, assim, com esses esclarecimentos, que será 
muito difícil ao Ministro Paulo Brossard localizar esse 
processo, porque processo realmente não existiu, ou, ao 
menos naquele tempo, não existia, ou nos foi dito que 
não existia, Seria uma simples sindicância militar e certa­
mente isso é que, talvez, exista nos arquivos do tempo. 
Esse era o esclarecimento que eu queria prestar, porque 
participei daquela sessão e deve servir de colaboração 
modesta, embora, para o trabalho que desenvolve o Mi­
nistro Paulo Brossard. 

Mas não posso deixar de prestar a homenagem ao re~ 
presentante do MDB naquela ComissãO, o saudoso Mi· 
nistro Pedroso Horta, que tanto honrou o Parlamento 
brasileiro. De sua lavra foi o veemente documento então 
publicado e que contOu co-m a minha assinatura e que, 
certamente, figurará nos Anais desta Casá em que relata 
os .fatos g1,1e aqui aCabo de depor. ' 

Mas, Sr. Presidente, aproveitando a rara oportunida­
de de ocupar esta tribuna, queria focalizar outro assunto 
que, acho, é do interesse de todos os Senadores, que é o 
caso do recadastramento. Um aspecto apenas, para o 
qual eu peço a atenção dos colegas que têm em Brasília 
muitos eleitores, que votam em seus Estados e que estão 
agora obrigados a fazer duas viagens: _uma necessaria~ 
mente para entregar até o dia 30 de maiõ-o formulário e, 
perante o Juiz local, subscrever o dito formulário. 

Ora, Sr. Presidente, as distâncias no Brasil são imensas 
e urna viagem para alguém que more no Acre ou no 
Amazonas, Pará, é, --sObretudo, dispendiOSa. Imagino 
pelo que ocorre com o Rio de Janeiro. 

Por que não se desburocratiza isso, Sr. Presidente? Se 
a Justiça Eleitoral é uma só, por que os eleitores do Rio 
de Janeiro, do Piauí, do Ceará, do Pará, que querem 
continuar eleitores no Rio de Janeiro, no Piauí, no Cea­

-rá, no Pará, por que esses eleitores não podem preencher 
o formulário e, com -os seus documentos de-idenfidade 
comparecer perante o Juiz de Brasílla e este Juiz de 
Brasília verificar a autenticidade do documento e 
remetê~ lo, depois, ao Tribunal competente? Por que não 
se fai isso? 

ú Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• concederia um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro~ V. Ex• tetp_ toda a razão e_ creio que não há nenhum 
impedimento de ordem técnica. Vai ser só O Computador 
que vai vomitar esses 60 milhões de títulos de eleitor des­
de_ o Território do Amapá ao Rio Grand_e_ do Sul, quer 
dizer, uma fonte única.~ como a LOTO, a loteca; as pes­
soas fazem suas apostas nos seus Estados, vai tudo para 
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urn computador e volta tudo para os seus locais de ori­
gérri. Enlão; não há nenhuma razão para que um eleitor 
em Brasília faça o seu recadastramento no Amazonas, 
em Goiás, no Rio Grande do Sul, quer dizer, aqui em 
Brasília ele se recadastra ou lá no seu município. Se não 
há empecilflo de ordem técnica, por que essa preciosída~ 
de de devolver o eleitor ao seu local de origem e, depois, 
no dia d~ ~l~ç~ão voltar para lá? V. Ex• tem toda razão. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex' me per'!lite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço V. Ex• 

O Sr. Odacir Soares- Queria apenas dizer a V. Ex• 
que conc_ordo sobre a matéria de fat9, mas discordo do 
aspecto legal. Quer dizer, o Senador Hélio Gueiros disse 
que não há impedimento de ordem técnica, porém acho 
exatamente o contrário. Há impedimento de ordem téc­
nica, isto é, impedimento de ordem legal, porque o pres­
suposto para qualificação eleitoral é o domicílio. Ora, se 
o eleitor reside em Brasilia e em face de uma legislação 
anterior que não contemplava- antes de Brasília poder 
eleger os seus Senadores e Deputados Federais- e, nes· 
se caso, o eleitor podia votar no candidato dos seus Esta­
dos. Parece~me que empecilho, do ponto de vista 

~ técnico~legal existe. 'Agora, parece-me que a colocação 
que V. Ex• faz é inteiramente procedente, porque, na rea­
lidade, Brasilia continua sendo uma cidade para onde 
vêm pessoas dos mais variados Estados e que mantêm os 
seus vfnculos, as suas raízes com os Estados de origem. 
Parece-me que o assunto só poderia ser tratado conve­
nientemente átravés de uma emenda à legislação, ao pró­
prio Código Eleitoral, à legislação exi~tente. Mas, quero 
dizer que concordo com as colocações que V. Ex• faz. 
Parece· me apenas, sintetizando, que hâ empecilho de or­
dem legal. 

O Sr. Hélio Gueiros - É só para discordar do eminen­
te Senador Odacir Soares, quando ele diz que há impedi­
mento de ordem legal. Esse é que não existe, porque a lei 
me permite ter o domicilio eleitoral, que não se confun~ 
de, muitas vezes, com a residência. 

O Sr. Odacir Soares- Não, ao contrârio; o pressu­
posto é a residência. 

O Sr. Hélio Gueiros- Posso escolher o meu domicilio 
eleitoral. Sºu eleitor de Belém e, se quiser ser Prefeito de 
Santarém, faço o- meu domicílio eleitoral em San_:t.arém e 
disputo a eleição para Prefeito em Santarém. 

O Sr. Odacir So_ares- Mas o pressuposto é a residên­
cia. 

O Sr. Hélio Gueiros- Impedimento legal é que não 
existe_ e se não existe impedimento legal e nem técnico, 
não há razão para isto. 

O Sr. Odaçir Soares- O raciocínio de V. Ex~ estaria 
certo, se o pressuposto estivesse correto. Mas, ocorre é o 
coiltrârio: o domicilio eleitoral é uma conseqüência do 
domicilio, do local onde reside o cidadão. Ele não é esco­
lhido arbitrariamente. 

O SR.I'\'ELSON CARNEIRO- Eu lembro a V. Ex•, 
nobre Senador Odacir Soares, -o que ocorrerá. com V. Ex' 
mesmo- sua família vota em Rondônia. V. Ex• terá que 

~ _despender uma fortuna para mandar toda a família, an­
tes do dia 30, para ir a Rondõnia,-en:tfeS:ar o formulário 
ao juiz local e depois seus familiares voltarem para rece­
berem os títulos, que-oS habilitarão a votar. Ora, veja V. 
Ex• que nós somos de uma cidade onde vive uma multi~ 
dão de pesSoas que aqui não têm domiCílio. 

O Sr. Odacir Soares- Eu concordo com o mérito. Eu 
estou discordando é do fato da colocação feita pelo emi­
nente Senador Hélio Gueiros, quando S. Ex• afirma que 
não tem impedimento de ordem técnica. Impedimento 
de ordem técnica, a meu ver, compulsando-se o _Código 
Eleitoral, existe. Agora, se nós formos analisar o mérito 
da colocação, acho que V. Ex• tem iiifeira razão porque 
eu, pelo menos no meu caso, o que vou fazer é.exatamen~ 

- te isto: eu vou levar a minha mulher para Porto Velho, 
aonde ela vai comparecer ao recadastramento e se reca~ 
dastrará assinando o requerimento à vista-do funcio­
nário. _Agora, se V. Ex• me alegar que isto é um absurdo, 
eu concordo com V, Ex• O que quero dizer, em síntese­
vou repetir - é que concordo, in totum, com as colo­
cações que V. Ex• faz. Agora, a meu ver, existe um empe-
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cilho de ordem legal para que isto se faça, conforme o 
que V. Ex f propõe, · 

O SR. NELSON CARNEIRO- Apenas focalizo um 
assunto na esperança de que a Justi~a Eleitoral examine 
uma solução, porque Brasília tem uma população flu­
tuante, ... 

O Sr. Odacir Soares ....... Acho que o mais fácil seria V. 
Ex~ apresentar urna emenda ao Código Eleit()ral. 

O SR. NELSONTARNElRO - ... temporária. To· 
dos nós que aqui estamos ou quase todos que aqui esta­
mos, deputados, senadores, funcionários públicos em co­
missão, servidores mais graduados, somos todos tran­
seuntes, poderemos terminar a nossa passagem por 
Brasília dentro de pouco. Há os que moram, vivem em 
Brasília são eleitores de Brasília. Estou aqui desde 1960, 
mas minha residência é no Rio de Janeiro. Se tivesse cin­
co ou seis filhos para alistar no Rio de JaneirO~iu teria 
que gastar dois ou três subsídios para fazer isso atê 30 de 
maio. Evidentemente, que ê necessário. Apenas afloro 
um assunto para a meditação dos que tenham a res-pon­
sabilidade do recadastramento eleitoraL 

O Sr. Jorge Kalumc- Permit~me V~ Ex• um aparte, 
nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Com muita honra. 

O Sr. Jorge Kalume- V._Ex• está dando uma contri­
buição das mais valiosas, inclusive, no seÕtido econômi­
co. Em um país de dimensão continental como o nosso 
não pode o eleitor, geralmente pobre, dar-se ao luxo de ir 
ao Estado e retornar ao ponto de sua origem. Acho que a 
Justiça poderia facilitar, mesmO porque qual_quer fraude 
hoje serã controlada pelo computador. Não haverá pos­
sibilidade de fraud~ se, efetivamente, é este o espírito 
desse recadastramento para sanear o serviço eleitoral no 
Brasil. Quero cumprimentã-lo, esquecendo - quero di­
zer, aqui, ao querido colega Odacir Soares- as filigra­
nas jurídicas, entrarmos no real para facilitar o maior 
número de recadastramento. Parabéns a V. Ex~ por esta 
sua idêia. -

O SR~ NELSON CARI\"ETRO- Sr. Pfesidente, acho 
que é urna sugestão, apenas levo ao conhecimento da 
Justiça Eleitoral, porque há milhares de pessoas que são 
eleitores nos Estados e que querem continuar eleitores 
nos Estados, no entanto, não têm recursos para até o dia 
30 de maio fazer uma viagem e apenas a~ssinar sua folha 
de recadastramento, Como se pode fãZer isso perante um 
juiz eleitoral de Brasflia e o Juiz eleitoral remeter à auto­
ridade eleitoral competente. Estaria atendida a- exigência 
legal. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite. me V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer, 
nobre Senador Helvidio N unesA 

O Sr. Heh'ídio Nunes- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, desejo, de início; parabenízar V. Ex• pela feliz co~ 
laboração que traz na tarde de hoje com vistas a reali­
zação mais cômoda do recadastramento eleitoral. Em 
verdade, a matéria não tem a signifiCiiÇão, a imPortância 
de natureza jurídica que se lbe pretende atribuir. Há uma 
diferença muito marcahte entre domicilio e residência. 
Podemos ter vários -domicílios, e temos na vida rea1 
vários domicílios. Acredito que cada um ·de nós, até por 
força de lei, tem o seu domicílio no próprio Estado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ê verdade. 

O Sr. HeiVídio NuneS - Nossa família em mais de 
99,9% dos casos também tem domicilio nos Estados. Np 
que diz n:speito ao Piauí, Brasília tem; depois de Minas e 
Goiás, a terceira colônia que é composta de pi'auienses. 
Essa gente deve ter o direito de escolher o seu domicílio; 
obrigar esses eleitores a duas despesas, é_ um_contra~ 
senso. Afinal de cofltri.s, para o recadastramento não se 
exige o preenchimento do formulário, apenas a assinatY.­
ra ou a impressão digítal do analfabeto, Isso poder ser 
realizado perante qualquer autoridade do País. Então a 
sugestão de V, Ex• é atual, e deve ser acolhida imediata­
mente pelas autoridades do Tribunal Regional Eleitoral, 
independente de uma legislação que porventura seja feita 
às pressas, às carreiras. Não. Ela pode e deve ser feita, 
porque o que todos desejam é o aprimoramento do pro-
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cesso de recadastramento. E a sugestão que V. Ex.• está 
oferecendo só merece elogios. 

-~-o SR. NELSON CARNEIRO~ Muho obrigado a V. 
Ex•. Realni.ente é uma luta contra a burocratização exa­
gerada que, agora, atinge à Justiça Eleitoral, quando o 
ideal será a desQ_~rocratização. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Concedo o aparte a 
V. Ex' 
_9 Sr. Odacii-_Soreas- Queria apenas acrescentar que 

aJei que introduziu o sistema eletrônico na habilitação 
eleitoral e também institui o processo de revisão do elei­
torado, ela, na realidade, só fixa um prazo Para o início 
dessa revisão e desse alistamento mediante o sistema ele~ 
trô.nico. Ela não fixa um prazo. O Tribunal SuPerior 
Eleitoral é que fixou o início da revisão e o fim da revi­
sã-o. Mas, segundo declarações já formuladas pelo emi­
nente Minis-tro José Néri da Silveira, que preside aquela 
Alta Corte da Justiça Eleitoral, a Justiça Eleitoral está 
cogitando de, inclusive, prorrogar esse prazo. O prazo 
não é necessariament!! um prazo fatal porque a lei não 

_trata disso, a lei deixou em aberto o prazo de encerra­
-mento da revisão porque, na realidade, não existe cadas-

tramento nem rec-<Ldastramento, a lei fala em revisão do 
eleitorado brasileiro. Agora, o que eu quis dizer, e vou 
voltar ao mesmo tema, é que o pressuposto do alista­
mento eleitoral é a residência, como muito bem mencio­
nou o eminente Senador Helvídío Nunes. Não é o do­
micílio, é a residência do cidadão. Ora, quando se permi­
tiu àquele que reside em Brasília poder votar nos seus Es­
tados de origem, o princípio era a inexistência de eleições 
em Brasília, mas no momento em que emenda à Consti­
tuição permitiu a eleição de Deputados e Senadores, no 
Distrito Federal, aquela lei foi autOmaticamente revoga­
da. Agora, o que quero dizer é que concordo com o-que 
v-. Ex~ está espondo e está propondo; o que quero dizer é 
que a lei precisa ser mudada. Não basta uma resolução 
do Tribunal Superior Eleitoral porque ela terminaria le­
gislando em matéria que eStã disposta de forma con- · 
trária: Era apenas isso. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, não 
pretendo neste momento modificar a orientação do Tri~ 
bunal, apenas trago uma sugestão, para que o Tribunal 
estude sua viabilidade, porque Brasília ~uma cidade di­
ferente, há aqui uma multidão de pessoas que estão em 
Brasília para o cumprimento de determinados deveres 
temporários e que amanhã se desligam de Brasília, ou 
podem se desligar, e, por isso mesmo, mantém os seus 
títulos nos Estados_5ie onde provieram, Daí a minha afir­
mação de que espero que o Tribunal Superior Eleitoral 
examine esta sugestão, veja sua viabilidade para atender 
não aqueles que estão radicados em Brasília, que residem 
definitivamente em Brasília, que têm títulos de Brasília 
mas os que não tendo título de Brasflia e pretendendo 
conservar sua presença nas eleições estaduais não neces~ 
sitem viajar para os Estados de seus domicilias eleitorais 
nessa primeira fase, já. que terão de voltar ali para rece· 
ber o título e votar. Assim não precisariam viajar duas 
ou três vezes, num País da dimensão, de transporte tão 
caro e difícll quanto o nosso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. (Pausa.) 

O Sr. Helvidio Nunes- Sr. Presidente, desisto da pa­
lavra, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- S. Ex• desiste 
-da palavra. 

__ Concedo a palavra ao nobre Senador Jos~ Ignácio 
Ferr!!ira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

- EStou recebendo, em meu gabinete, no dia de hoje. o 
Projeto 74}86 que estabelece normas para realização de 
eleições em 1986 e dá outras providências. 

Sr. Presidente, este projeto tem como justificativa o se­
guinte: 

.. 0 preSí::nte projeto de lei ê resultado de acordo 
entre as Lideranças do Senado Federal, visando es-
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tabelecer, o mais urgentemente possível, normas 
que possibilitem a realização das eleições de 1986. 

Sala das Sessões, em 24 de abril de 1986. 
Líder do PMDB, Líder do PFL e o Líder do 

PDS." 

Sr. Presidente, pela justificativa, o presente proJeto é 
resultado de um acordo entre as Lideranças do Senado 
Federal. Parece-:rile que nós temos no Senado Federal 
mais que tão-só o PMDB, o PFL e o PDS. Temos na Se­
nado federal o PDT, o PTB, o PDC e o PSB. Portanto, 
nós ternos sete partidos aqui representados, com assento 
nesta Casa, na Câmara Alta do Congresso, e somente 
três Líderes dos principais partidos ê que assinaram o 
presente projeto. 

Sr. Presidente,_ numa leitura_ perfunctória, em diagonal 
que fiz do pres_ente projeto, e em face do que a imprensa 
exaustivamente enfocou nos jornais de sábado e domin­
gO, verifico que o projeto trata de disciplinar as coli­
gações e _disciplinar a propaganda eleitoral paga e a pro­
paganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão. 
Chama-me de logo a atenção, Sr. Presidente, o§ I 'i' do 
art. 16, que diz: 

.. ~·o horãrio gratuito será distribuído entre os Par­
tidos ou Coligações que concorrem ao pleito, na 
proporção das bancadas existentes na Câmara dos 
Deputados ... " 

Então, aferindo-se, em face dessa disposição, o que 
sobraria para os partidos menores, chegar-se-ia à conclu­
são de que para o PMDB ficariam 53 minutoS, aproxi­
madamente, e para um partido como o PT seriam desti­
nados um minuto e meio somente; e os partidos sem re­
presentação na Câmara dos Deputados não teriam tem­
po algum. 

Sr. Presidente1 se estivéssemos às vésperas do surgi­
mento de uma legislatura comum, já estaríamos verbe­
rando __ es~e procedimento, porque estaríamos agindo ca­
suisticamente, contrariando todas as afirmações que fi­
zemos no passado, todo o passado de lutas do PMDB e 
em si!l-tonia, ~í sim, corn ó prdcedimento rotineiro -da­
-qúeleS que comandavam o regime militar superado. 

-O Sr. Odacir Soares- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Odacir Soares-~ indiscutível o passado de lu­
tas de V. Ex•, e os Anais desta Casa e também os Anais 
da OAB, Seção do Espírito Santo, assim o registram. 
Mas queria apenas, num aparte rápido, indagar de V. 
Ex• se essas belíssimas colocações que V. Ex' está fazen­
do em relação a esse projeto implicam na confirmação 
das notícias dosjorn_ais do Espírito Santo de que V. Ex• 
estaria iodo para o PT. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Respondo a 
V. EK• dizendo que essa possibilidade não existe. Sou 
candidato pelo PM D B, vou provavelmente ser o candi­
dato dõ PMD:S- hoje sou pré-candidato- e tenho a 
impressão que respondi a V. Ex• com esta colocação. 
Creio que tenho o dever de lutar por princípios. Afinal, 
no passado, lutei contra casuísmos que agora se corpori­
ficam, se materializam no projeto que estâ aqui elabora­
do por três Líderes, Sr. Presidente, quando temos sete 
Líderes nesta Casa. Por que somente três Líderes? Será 
que todos esses três Partidos têm efetivamente tanta re­
presentatividade assim? Os 3 Partidos, o PMDB, o PFL 
e o PDS, todos os 3 têm tanta representatividade assim 
no seio do povo brasileiro? Ou será que alguns desses 
Partidos, ou serã que mais de um desses Partidos já co- -­
meçam a declinar no conceito da opinião -pública nacio~ 
na! e, portanto, já não são tão representativos assim? Há 
partidos aqui que subscreveram, ou melhor, há Partido 
que subscreveu esse projeto, que jã explodiu nas eleições 
de 1982, e tem caco que não caiu ainda, e agora está assi­
nando aqui, apenas porque conta com uma bancada ex­
pressiva, e com isso vai amordaçar os pequenos partidos 
numa época em que estam-os nos preparando para o fato 
poHtico mais importante da História deste País, neste sé­
culo, que é a Constituinte, por que não teremos mais ou­
tra neste século. Então estamos diante de um casuísmo 

-vergonhoso, Sr. Presidente 
_-:_Eu não chego, Sr. Presidente, a dizer que teremos essa 

Constituição a viger por 200 anos, como alguém falou, 
ou por 100 anos. Mas, seguramente, ela vigerá até o final 
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do século, apesar de o País estar em fase de mudanças 
aceleradas. E, seguramente, tão logo a Constituição ve­
nha a lume, talvez tenhamos necessida,de de alterar cer­
tos pontos dela alguns anos depois. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA- V. Ex• tem o 
aparte, nobre Senador Helvídio Nunes, 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador José Ignácio 
Ferreira, sabe V, Ex• da admiração que lhe tenho. Mas 
não posso deixar que passe esta oportunidade, sem 
lembrar dois fatos. Q primeiro é que a presença do PDS 
nessa composição é uma presença que eu denominaria de 
ornamental. 

O SR. JOSl!; IGNÁCIO FERREIRA - V. Ex• está 
fazendo uma declaração grave. 

O Sr. Hclvídio Nunes- Não, é realista, porque, sabe 
V. Ex•, o PMDB e o PFL compõem a maioria no Senado 
FederaL A presença do PDS, portanto, é ornamental. 
Ou, então, vamos dizer assim, uma presença que foi soli­
citada com _o propósito de impedir qualquer manobrare­
gimental no sentido de dificultar a aprovação da ma­
téria. É outro problema. Em segundo lugar, eu quero 
aplaudir as restrições que V. Ex• está fazendo -à maneira 
pela qual a matéria foi justifiCada. Uma fra_sç apenas 
para dizer que essa proposição é o resultado de uma 
acordo de três partidos. Ora, muito beml V. Ex•, protes­
ta contra isso, mas V, Ex•, o ano passado, quando da 
eleição da M~sa, contribuiu com o seu voto para que to­
dos os outros partidos fossem afastados da Me_sa. Quer 
dizer, o dispositivo legal não foi ·cumprido. Não há parti~ 
cipação de todos os partidos da composição na Mesa. 
Então, essa reclamação deixa CQm que os demais ouvin­
tes, os demais companheiros aQui do Senado fiquemos, 
pelos menos, de:, .. orelha em pé", 

O SR. JOSl!: IGNJ.CIO F~!!:RREIRA - Muito bem. 
Eu quero dizer a V. Ex•, inicialmente, que se V. Ex'• con­
sidera o PDS como partícipe ornamental, eu até discor­
do, porque o PDS é mais do que um ornamento. O PDS 
não embeleza nada; ele apenas, pela expressão dos seus 
membros e pelo respeito que merecem todos os seus 
membros nesta Casa, seguramente tem mais _que pre­
sença ornamental, ele não se destina a embelezar. Mas, 
de qualquer modo, ornamentar ou não, a presença do 
PDS demandaria se ele é tão desnecessário· assim, como 
V. Ex' colocou, Então por q\.le não aliar-se o PDS aos 
outros quatros partidos que também têm assento nesta 
Casa e que não participaram da elaboração deste texto? 
Quer dizer, seriam tão ornamentais também quanto o 
PDS, mas s6 o PDS- participou estranhamente, porque 
só o PDS tem densidade de presença aqui nesta Casa e 
na outra para em palmar ').,"parcela do leão" do tempo, 
quer dizer, juntamente com o PMDB e com o PFL 

O Sr. Helvidio 'N'unes - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA- Com muito 
prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes --Eu gostaria- apenas de 
lembrar mais uma vez a V. Ex• que deixasse os proble­
mas de economia interna do PDS com Q PDS, e cuidasse 
apenas de explicar o comportamento do PMDB, que im­
pediu a participação dos outros Partidos na composição 
da Mesa. 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA-. Muito bem. 
eu vou chegar lã. 

Primeiro, que eu não entrei em problema de economia 
interna do PDS. Eu não sei nem por que ele assinou isso. 
É um problema dele,_ Agora, eu acho é que junto a ele de· 
veriam estar os outr_Qs quatro Partidos com assento nesta 
Casa. Assim como junto ao PFL _e _ao PMDB. 

Agora, respondendo _a V. Ex• a questão da Mesa, que 
foi a seguilda colocação feita por V. Ex• V, Ex• labora 
em equívoco em equiparar a composição da Mesa, com 
as questões da Assembléia Nacional Constituinte que 
são de muito maior abrangência. O que nós desejamos 
alcançar, com as colocações de hoje, é o fato de que nós 
não estamos n_a iminência de ver sucedida esta legislatura 
por uma legislatura comum. Não! A próxima legislatura 
terá a sua primeira sessão legislativa nela, e nessa primei­
ra sessão legislativa, se elaborará a Carta Magna deste 
País. Os Legisladores que forem eleitos em 1986, serão 
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legisladores ordinários, sim!, mas terão também legisla­
dores constituintes, que vão elaborar uma Constituíção 
que se destina a varar a virada do sécUlo. 
_ .Qe_ maneira, Sr. Presidente, que n6s lamentamos pro­
fundamente que se tenha elaborado este projeto-Casuísti­
co,_ contrariando toda a tinha de luta do PMOB, qu,e ~e 
tenha entregue a esta Casa, sem consult~ _a qualq'uer dos 
membros do PDMB --porque eu, como Presidente da 
Comissão de Justiça, não fui ouvido ~não sei se os 
membros do PDS foram ouvidos; não sei se os compo­
nentes da Bancada do PFL, nesta Casa, foram ouvidos, 
mas o fato é que os do PMDB não o foram, Sr. Presiden­
te: E eu lamento, profundamente, que numa hora como 
esta, em que nós nos aprestamos para uma eleição que 
vai compor uma Assembléia Nacional Constituinte neste 
País, nós amordacemos a maioria das vertentes políticas 
deste País e só deixemos se ~xpressar, na Televisão e no 
Rádio, na realidade, três Partidos: o PDS, o PFL,_ e o 
PMDB. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FER~REIRA- Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Estranho profundamente a 
manifestaç_ão, em primeiro lugar porque o princípio que 
a própría Filosofia pura, a Etica e os ensinamentos fun­
damentais do Direito dizem dos critérios de igualdade, é 
aquela idéia que nós devemos desigualar as pessoas que 
desiguaiam entre si, na mesma proporção da desigualda­
de que entre elas existem. Este é o princípio de igualdade. 
Tratar os desiguais igualmente é ser injusto. Tratá-los 
aestgi.J.almente, na proporção em que se desigualam, isto 
é justiça. Assim nos ensinavam e nos ensinam os funda­
mentos mais antigos do próprio conhecimento humano. 
Por isto que o projeto busca, ao contrário de qualquer 
assertiva de casuísmo, e _baseado em p_rincfpio de c_oncei­
tuação geral de justiça, distribuir o tempo na proporção 
da representatividade, distribuir o tempo em função do 
que o Partido significa pelos eleitos, que ê o resultado 
dos eleitores. Como haveria igualdade, Sr. Senador, se 
nós distribuíssemos o tempo existente entre os Partidos 
que têm representantes, de maneira igual, de forma abso­
luta, quando um tem 200 Deputados, o outro tem 120 e o 
outro tem I. Dar igual tempo a esses Partidos é ser justo, 
ou é ser profundamente injusto'? Dar tempo igual ao dos 
Partidos que têm maio·r representação, aos Partidos que 
têm 1,2 Deputados e deixar de fora os Partidos que não 
têm Deputado, e são 30 no País. 1: critério de justiça'? 
Nós só temos um elemento de aferição correta, que é 
proporcionalidade. Na democracia não há elemento de 
aferição mais exato, justo e adquado dõ que o voto, e é o 
voto o elemento fundamental que inspira o critério de di­
visão do tempo-no projeto. Logo, não há casuísmo. 
Mais, Sr. Senador: V. Ex' que é um conhecedor de Direi­
to, que é um líder da Ordem dos Advogados do Brasil 
haverá de saber que em França, na Itália, na Alemanha 
os países europeus ocidentais, c'araCterizadamente demo­
cráticos, respeitosos do pluripartidarismo, e capazes de 
_avaliar a democracia, valorizã-la e avalizá-la usam, exa­
tamente, o critêrio da representatiVidade proporcional 
na distribuição dos tempos e nos espaços de acesso dos 
Partidos na campanha eleitoral. Logo, não se está inven­
tando nada; logo não se está fazendo legislação para um 
momento passageiro, logo não se está criando nenhum 
critério capaz de prejudicar, por especificada, um Parti­
do maior ou menor! Está se dando uma un_iformidade de 
procedimento no qual se inserem os Partidos_ E se inse­
rem como? Pelo tamanho da sigla? Pela simpatia_ dos 
seus dirigentes'? Não! Pelo número de votos que tiveram 
explicitado e espelhado na Câmara ou onde tenha a su,a 
representação. Não há casuísino. Não hã injustiça. Há 
apenas o tratamento igualitário que nos ensinam a :t:tica, 
a Filosofia e o Direito, que é a igualdade baseada n9 
Priilcípio de desigualar os que desigualam na medida 
dessa desigualdade. Isso é que existe no projeto. Quanto 
ao segundo aspecto, Sr. Senador, com o apreço e ores­
peito que me merece e a atenção que devoto a sua inter­
venção, o fato de estar assinado pela Liderança dos três 
Partidos - e gostaria de destacar porque não posso in­
terferir na ec_onomia interna dos outros Partidos, no Par­
tido da Frente Liberal õ assunto foi discutido interna­
mente- estão aqui os Senadores para depor sobre a ma­
téria - a decisão foi tomada com a participação dos 
compaÕheiros, desde o início das negoc;iações. Segundo 
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lugar, os três Partidos representam, hoje, nesta Casa, 62, 
dos 69 Senadores o que lhes dá, somados, o direito de re­
presentação que ultrapassa a casa dos 90%, o que me pa­
rece, em termos da democracia que se iriventou, onde ela 
respeita a prevalência da votada maioria, e uma maioría 
de 90%, presumido, parece·me que é perfeitamente claro, 
correto e legítimo. 

O S:R. IGNÁCIO FERREIRA - Agradeço a V, Ex•, 
nobre Senador Carlos Chiarelli, mas respondo a V, Ex• 
QUando da eleição de 82 existiam o PMDB, o PDS e o 
PT. Não existia nem o PFL nessa época, em 82. O PFL é 
fruto de uma mudança de cúpula, de um acerto de cúpu­
la em que sairam parlamentares de um partido e foram 
para outro partido que viria a ser criado. O PFL não 
nasceu das bases; nasceu de cima para baixo. O PCB não 
exista, o PC do B não existía, o PT era o único que exis­
tia. Não exisita o PDC, não existia o PSB. De maneira, 
nobre_Senador Carlos Chiarelli, que não vejo onde o cri­
tério de justiça da representatividade dos Partidos, no 
Parlamento, se aplicar aqui e agora se não houve nas 
eleições de 82 a oportunidade para construção dessa 
Bancada. Nem o PFL teria condições de estar aqui as­
sentado se não fosse uma manobra de cúpula que movi~ 
mentou contingentes de um lado para outro aqui no pró· 
prio Parlamento federal. 

De maneira que não vejo como justificar esse compor­
tamento, Sr. Presidente. Acho que devo, por um dever de 
coerência, por um dever de seguimento necessário a um 
comportamento que venho tendo ao longo de minha vi­
da, não vejo como, sobretudo agora, quando não vamos 
escolher legisladores ordinários só, vamos escolher legis­
ladores ordinários mas também constítUintes- não vejo 
como possa aceitar, a esta altura, nesta conjuntura, a ela­
boração de um projeto; mas não vejo como aceitar a 
aprovação de um texto como esse que se encontra aqui, 
marginalizando completamente a maioria das vertentes 
do pensamento nacional, quando o que se deseja é ver 
esse pensamento nacional desaguado no grande estuãrio 
da Assembléia Nacional Constituinte, que vai ter assento 
em 1987, aqui mesmo ou bem pró;.çimo daqui. 

O Sr. Carlos Chiarelli- V, Ex' concederia_um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. JOS~ IGNÁCIO FERREIRA- V. Ex• tem o 
aparte. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Meu caro Senado.r, tenho a 
imPressão de que V. Ex• há de convir comigo que, ex­
ceção feita aos quadros militares e alguns segmentos es­
tatutários da administração pública ciVil, antigUidade 
não é posto. Em matéria de partido político o fato de ser 
antigo, às vezes até ariacrônico, não quer dizer que tenha 
prevalência mais importante ou maior hierarquia. Esse 
argumento da senectu_de partidária, na verdade não tem 
nenhuma expressão para indicar que o partido deverã ter 
tempo, maior participação, maior importância. Até, por­
que os partidos, ultimamente, se transfLguraram muito 
no Brasil e, até porque, a própria Bancada do seu Parti­
do, hoje, se vê integrada de tantas pessoas que aqui che­
ganiin ungidas por outros caminhos e com outras siglas, 
o que faz com que não haja razão dessa sua assertiva 
pouco adequada com relação a época de criação do PFL. 
Mais ainda: a sistemática da democracia que nós vive­
mos, salvo estar havendo um engano profundo de ciên­
cia política e de lei eleitoral, é a democracia representati­
va que, aliás, foi a_que substituiu, modernizada, a demo~ 
cracia di~eta. Se a democracia é a democracia orepresenta­
tiva, e V, Ex• haverá de convir comigO, é porque a OAB, 
na qual V. Ex• se vincula tanto, cultiva muito esse siste­
ma da representatividade através das eleições indiretas, 
·se O ~Sistema d3.- democraci11 representativa, na medida 
que V. Ex.•_não acolhe a importância do eleito Como re­
presentante do eleitor, parece-me que falece toda a razão 
de ser desta Casa e da outra. Parece-me que V. EX• está 
impugnando o principio da própria democracia, ou esta­
mos aqui como representantes, como delegados, como 
alguém a quem o eleitor atribuiu o votP nuroa circuns­
tância e, por isso, podemos votar, concordar, dissentir, 
homologar ou, na verdade, esse sistema não é represen­
tativo. E desse dilema V, Ex' não tem como sair. E se ele 
é representativo, porque essa é a democracia moderna e ~ 
idequada, conseqüentemente, o eleito é aquele que deve 
espelhar e pode espelhar a vontade do eleitor até a próxi-

-_ma eleição. O que não se pode ê abortar essa represen-
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tação, o que não se pode é fazer uma cirurgia, porê:jÜC-se~ 
ria um ato autocráflcO, contundente e intrometido em 
negar a repres_entatívida"Oe do eleitor e do eleito. É este o 
fundamento da defesa que faz, neste momento, para ale­
gar a valia dos partidos que tem um deputado e aos quais 
se quer atribuir uma representação, de certa maneira, ca­
paz de se igualar à repreSentação daqueles 30 ou 40 parti­
dos que não têm deputado. E estes, como ficam? E como 
se faz a igualdade, neste caso - o verde, o humanista, o_ 
municipalista, etc., - que,_ tambê_m, são florescimento _ 
da nova fecundidade partidária brasileira. 

O SR. JOSI::IGNÁCIO FERREIRA- Nobre Sena· 
dor Carlos Chiarelli, eu respondo, também, a _v-.--EXf­
quanto à questão da representatividade, V. Ex• sabe 
muito bem que> sendo a representatividade a sintonia da 
vontade do_ eleitor com o comportamento do eleg9, Ç-_ ª­
sintonia do compOrtamento-do eleito com a "Vontade do 
eleitor que, tendo sido substitufda a democracia direta 
pela democracia representativa, por impossibilidade de 
viabilização, nos tempos modernos, da democracia dire.­
ta, V. Ex• sabe que nós criamos a ficção- e que nós r~-- -
peitamos- da repreSentatividade e a representatividade 
vem -a ser, portanto, essa sintonia do comportamento do 
eleito com a vontade do eleitor. Ocorre- e V. Ex• não 
haverá de refutar isto - que rio Parlamento brasileirÕ 
houve migrações Que criaram, inclusive, um p~rtido pela 
cúpula. O PFL é fruto di umã. -mãnobra de cúpula. ~um 
Partido que merece o maior respeito,~__rp_as é_ fruto çle _um ~ 
movimento, de uma migraÇão de Parlamentares pela cú­
pula, descendo até as bases .depois.. Ele não nasceu das 
bases. V. Ex~ haverá de co-mpreender o que eu falo, e 
sabe muito bem. Por sobre os seus soflsmas, V. Ex• sabe 
que, em 1982, ninguém do PFL foi eleíto; as bases, a so­
ciedade civil brasileira não elegeu ninguém do PFL; q_ue 
a sociedade civil brasileira não eiegeu ninguém_ do PDC, 
ninguém _do PSB, niilguém do PSC, nem do_ PL, o qual 
tem um Parlamentar na Câmara Federal. V. Ex• sabe 
disso e que, portanto, V. Ex• sabe também, por via de 
conseqüência, que -essas- :migrações de Parl!!ffientares _ 
pela cúpuh1 não continuam a expressar representativida­
de, nem sempre continuam. Há Parlamentares, aqui no 
Congresso Nacional, nas duas Casas-. que, seguramen­
te~ não têm hoje qualquer seiVa dC representativídaQe 
fluindo da canaleta do eleitor até ele. V. Ex• sabe disso. E 
tanto isso é verdade que, segurjlmente, 8Õ% d:;~. Câma,rà __ 
Federal deverão ser Substituídos Jla eleição de 86. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite-me V. Ex,Uin aparte? 

O Sr. Carlos Chiarelli~ ESta ã.fii'mati\ia é muito sérlii. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERHIRA -Não estou fa~ 
zendo uma afirmatiVa:-estou dizeildo-qlle, via áe regra, a 
mudança no Parlamento ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll. Fazendo soar a 
campainha.) - Advirto a V, Ex• de que dispõe de dois 
minutos para concluir o seu discurso,_ e solicitaria que 
não desse mais apartes. 

O Sr. Cid Sampaio - Perinite.me V. Ex• um apã"rte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Com muito 
prazer, nobre Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Samp8io- Nobre Senado! José Ign-âcio, ~­
quero felícitâ-lo, porque eu iria me inscrever para falar 
sobre o assunto. Na realidade, os novos Partidos decor­
reram de uma legislação nova e eles ainda não tiveram a 
oportunidade de se fazer representar _neste Congresso. 
Acresce que, nas eleições passadas, através de cauísmos, 
entre os quais a vinculação de votos e toda sorte de ou­
tros casuísmos. que V. Ex.•- conhece, chegaram represen­
tantes ao Parlamento que, na realidade, foram frutos da­
queles casuísmos. Estes Partidos que hoje constituem _a 
maioria do Congresso, como bem disse V. Ex.', resultan1 
da migração, no momento em que a posição polífiCa do 
Brasil começava a agitar-se em função dos movimentos 
populares, a migração de um Partido para outro, que 
não representou e nem houve consulta popular neste sen­
tido. Se a essa hora nós negamos àqueles pequenos Parti· 
dos a possibilidade de fazerem propaganda, essa legis­
lação que foi aprovada e esse registro de Partidos 
transformam~se numa mistificação, porque não é possi~ 
vel eleger ninguém nem conseguir eleitorado_ sem uma 
via de comunicação. Os casuísmos, o desrespeito à ética 

- ql,J-e _ _p_revil~J!.n~~te_ País_ durante tanto tempo, assegu­
rançlo_, cojllo foi declarada_ muitas vezes por Ministros, 
que declaravam que haviam feito aqueles modificações 
porque serviam aos Partidos, aos quais eles estavam ins~ 
critos. Se agora, essa maioria evtm;tual vai prevalecer, os 
pequenos_ Partidos não terão de todo vez e, então, esses 
grandes Partidos que absorveram -o -poder, co mó disse 
muito. bem V. Ex~. uns em decorrência de um movimento 
popular, de uma verdadeira frente partidária e outros de 

__u_m_a mig~a.ção, passarão a dispor dos meios de comuni~ 
cação, a esmagar os outros e transformar a nova legis­
lação numa verdadeira mistiflcação. V, Ex• está de para­
béns, Senador José Ignácio, é preciso que nós saibamos 
fazer justiça, porque esse resp~íto à justiça e às normas é­
ticas é que, realmente, credenciaril e dão ao País resp~ita­
bilidade para, n:ão só sentir o apoio do seu próprio povo, 
como dos outros paíSes que o rodeiam no Hemisfério e 
no mundo. Muito obrigado_ a V. Ex•. 

_ O SR. JOS,É IG)'IÁCIO FÉRREIRA .:_Sou- eu que, 
-agradeço a V. Ex•, Senador Cid Sampaio. 

-vou terminar, Sf. Presidente, mas vod-t~~ínar dei-
xando bem claro que levanto a voz, nesta hora, por um 
princípio que venho adotando ao longo de toda a minha 
vida. Não é por uma questão de purismo, não é por idea­
lismo só; é porque acho que não podemos a uma altura 
dessa, quando estamos à beira de uma Assembléia Na­
cional Constituinte, Sr. Presidente, amordaçar as serpen­
tes diversas do pensamento nacional. Nós estamos- se 
compararmos o tempo de hoje com o tempo do passado 
da Lei Falcão - tendo uma Lei Falcão com correção 
monetária. 

.O-Sr. Carlo~ Alberto -V • Ex• me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Porque. pelo 
níenQ_S_tJO _ _iJa_SSado, _nós tí~~~mO? a fotografia e os dados 
mínímos Oiogiáficos de cada candidato. E, agora, na 
eleição para a Assembléia Nacional Constituinte, Sr. 
P-residente, quando nós pretendemos ou estamos usando 
-e -abusando da retórica de que vamos, através da nova 
COnStTtUiçãO~· .. ' - - -

O Sr. Carlos Alberto- É a_ Lei Falcão do Congresso 
Nacional. 

o sli iost IGNÁCIÓ FERREIRA- ... nos prepa· 
ra~ par~ um Brasil novo_, nós estamos preparando uma 
eleição em que- a maioria esmagadora do pensamento __ 
político do "País não vai poder ser expressada, quer na rá­
dio, quer __ n_a ."!'.Y~ 

b·sr. Carlos Alberto- Pérrnite--V. Ex-• um aparte'? 

O SR. JOSt: IGNÁCIO- b reaimente-U~a Lei Fal­
cã_q ·coro_ co_rr~ção monetária, e ~elhor seiia que tivêsse.­
mos a Lei Falcão do passado, porque teríamos pelo me­
nos o direito assegurado -a tõdos os candidatos a terem 
sua fotografia e o seu nome apresentados n_9s órgãos de 

_ comunicação. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 

Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estâ fmda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
~ão há quorum para deliberação. 
Em conseqDência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em "f~e de votação, ccrnstituída dos Projetos de Leí da 
Câmara n• 83(77. 127/78, 65/79, 67(81, 22/82, 14(82, 
51/82, 73/82 e 246/84; Projeto de Lei do Senado n9 
318/80-Complementar; Requerimento n9 66/86; Proje­
tos de Lei do Senado n9 114 e 291, de l983, ficam com a 
sua !lpreciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavr~ ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Pronuncia 
o segu"inte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
de~~~·- Srs. Senadores, não tive condições de apartear o 
Senador José Ignácio Ferreira, e nã_o poderia também 
deixar de expressar o meu pensamento acerca do projeto 
de reforma política, hoje em debate no Congresso Nacio­
nal. 

Terça-feira 29 1009 

Sr. Presidente, é preciso dizer que, neste Pais, a cada 
eleição se estabelece normas e se modifica a regra do jo­
go: a cada eleição é uma nova lei, lei casuística para fa-vO=­
recer partidos políticos, e o Senador Josê Ignácio Ferrei­
ra colocou muito bem, e nós que fazemos o PTB apoia­
mos o -protninelaínento do Senador José Ignácio Ferrei~ 

"'--
PrimeirO, Sr. Presidente, ontem se criticava e se falava 

que os ditadores de plantão, os alquimistas do poder, en­
gendradores de fórmulas estavam no Palácio do Planalto 
engendrando_ fórmulas casuísticas para a perpetuação no 
Poder. Hoje os engendradores de fórmulas estão dentro 
do Congresso Nacional; hoje os alquimistas que engen­
dram fórmulas estão no Congresso Nacional. Aí estão os 
partidos políticos, os pequenos partidos políticos sem 
condições de competição numa AssemOléia Nacional 
Constituinte. _ -

O que dizer a esses partidos sem formação no Con­
gresso Nacional? Como colocar a discussão do tabuleiro 
polttico as idéias, os programas dos pequenos partidos 
_que pretendem chegar à Assembléia Nacional Consti_­
tUinte, atravéS de lideranças emergentes? Cõmó -a classe 
trabalhadora poderá chegar a uma Assembléia Nacional 
Constituinte se está, essa classe trabalhadora, filiada em 
pequenos partidos? A televisão fechada. Se ontem, como 
disse o Senador José Ignácio Ferreira, pelo menos a Lei 
Falcão admitia que se colocasse a fotografia do candida­
to com o seu currículo. Hoje, um partido político sem re~ 
presentatividade no Congresso Nacional não tem direito 
sequer, um candidato, a dizer o seu nome, nem colocar a 
sua fotografia. Esta é a democracia da Maioria, como 
disse o Senador Carlos Chiarelli, que a Maioria é i}ue 
fala mais alto, esta Maioria de 62 Senadores? Mas uma 
Maioria que não respeita uma Minoria com representa ti-_ 
vidade. É esta a Maioria, como disse o Senador José Ig­
nácio Ferreira, que não foi eleita por estes partidos polí~ 
ticos que aqui estão e que detêm a Maioria nesta Casa e 
que não respeita, também, outras agremiações que estão 
sendo formadas _e que participam do movimentO de rede­
mocratização deste País; a representatividade dos diver­
so"s--segmentOSda sociedade numa Assembléia Nacional 
Constituinte? É o desrespeito total, Sr. Presidente. 

Ontem. repito, existia uma Lei Falcão; pelo menos, 
aparecia fótografia do cidadão. Hoje, iiem íssõ. E~ está: 
o- Congresso Nacional vai votar, porque o PMDB, o 
PFL e o PDS decidiram que essa lei deve ser aprovada. 
Veja só, Sr. Presidente, vejam só, Srs. Senadores: decidi­
ram! Agora, o PT, como ocupar a televisão? O PTB? O 
PFL? O PDC? O PSB? Fica ínViabilizado qualquer pro­
jeto político de qualquer político· que almeja chegar à As­
sembléia Nacional Constituinte por um pequeno parti­
do. Ficil:"inVú1&iliZàdo qualquer projeto político", repito,· 
Sr. -Presidente, Srs. Senadores, de qualquer político que 
almeja ·chegar à Assembléia Nacional Constituinte por 
um pequeno partido. 

O Sr. H~lvídio Nunes- Pe~ite V. Exf- um aparte? 

O SR: CARLOS ALBERTO - COncedo o aparte a 
v. Ex• 

- O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador Carlos Alber~ 
to, concordo_ inteiramente com V. Ex' quando afirma 
que a cada ano de eleição vem uma nova legislação, e 
1986 não podia íaltar à regra. Não é pelo fato de termos 
no próximo ano uma Assembléia Constituinte que se es­
tá alterando, que se está modiflcando o atual procedi­
mento legal. Não. 

O SR: CARLOS ALBERTO - É porque, a cada 
eleição ... 

O Sr. Helvidio Nunes - É porque, a cada eleição, é 
uso fazer-se isso. E não há nenhuma norma que divirja, 
substancialmente, da outra, a não ser na parte de distri­
buição do tempo na televisão. O que quis, quando apar­
tei o Senador José Ignácio Ferreira, foi dizer que o PDS 
entrou nisso como Pilatos entrou no Credo. O Senador 
M urilo Badaró teria feito muito melhor, teria prestado 
um serviço fuuito.máior ao POSse não tivesse assinado 
essa proposição e deixado à Maioria a responsabilidade 
total pelo que vai fazer, porque ninguém tem dúvida, 
nem V. Ex• nem eu temos dúvidas, que amanhã ou na 
próxima semana essa legislção setá aprovada pela Maio~ 
ria. 

O-SR. CARLOS ALBERTO - O que ê lamentâveli 
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O Sr. Helvídto Nunes- V. Ex• chama de lameiitávell 
Eu poderia usar outros qualificativos inas-D.ão ousarei 
fazê-lo. Mas o que quero deixar também registrado no 
discurso de V. Ex• é que, quando ouço-esses pronUncia­
mentos, fico sempre procurando alguma coisa que estã lã 
no fundo alimentando essa tomada de posição-. Deus 
queira que eu esteja errado, nobre Senador Carlos Alber­
to, mas a mim me parece que vem muitõ Jarbas Vascon­
celos por aí. 

O Sr. J_osé Ignácio Ferreira - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Ouço V .__Ex•, Senador 
José Ignácio Ferreira. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Digo a V. Ext- que a se 
pretender aprovar o que está á.qui, rilelhor seri3. que se 
mantivesse _o sistema da lei Falcão co.m a.lgu_ns acrésci­
mos, ou seja, que houvesse a fotografia de todos, assim 
todos_ teriam_ a oportunidade de_ aparecer na televisão e 
serem ouvidos no rãdio. Colocar-se~ja o retrato do can­
didato e far~~e-i;i referência à sua posição politica, aléni 
dos seus dados curriculares. Seria melhor do que o que se 
pretende,_ ou seja, uns com muito tempó e ·outros com 
muito pouco, quê todos_tive.ssero _acc;::;sQ aos meios de co­
municação, ainda que pela forma que pretendíamos ver 
sepultada, que era a forma da Lei Falcão. Muito obriga­
do, nobre Senador. 

O SR. CARLOS ALBERTO :__ Eu agradeço pelo 
aparte de V. Ex~ -

O Sr. Cid Sampaio - Pemrite V. Ex.• um aparte? 

O SR. CARLOS AL!lERTO - Senador _Ci<LS_a_m- _ 
paio, com -muita hOnra. 

O Sr_. Od Sampaio - Realmente, discordando agora 
da solução apresentada pelo Senador José Ignãcio Fer­
reira, acho que em tese S. Ex• tem razão. O que não_ é 
possível é na hora que vai se legislar, após uma modifi­
cação das leis que regulam o processo eleitoral brasileiro, 
após terem sido criados vários partidos, se negar a esses 
partidos a possibilidade de comunicação. Que a nova lei 
estabelecesse -que só teriam tempo aqueles Partidos que 
apresentassem candidatos majori~ârios, limjte às coli­
gações para os Partidos que se coligarem, mas é indis­
pensável que ess_e tempo não seja monopólio de dois_ Par­
tidos que tiveram suas pOsições no Congresso graças a 
um período em que só existiam dois _PartidO$ no País, ª 
OposiçãO favoreceu-se do fato âe-ser Oposição_num regi­
me que estava em processo de decomposição e os outros, 
muitos deles, mudaramMse _des$e regime, apoiara_!fl e se 
juntaram à Oposição e, então, fazem hoje uma maioria e 
reivindicam para essa maioria o monopólio da comuni­
-cação no processo eleitoral. Então, a Lei Eleitoral é uma 
farsa, é necessário que haja um senso de justiça, um pro­
cess-o ético e justO nás decisões tomadas, porque a demo­
cracia é representativa. Se n6s os tiv~emos numa de­
mocracia que hã 100 anOs tiVesse uriui" representaÇão 
normal, mas tivemos a representação popular tolhida 
por uma legislação inclusive por um processo totalitãrio 
em que até havia a cassação daqueles que se pronuncia­
vam de uma maneira mais violenta contra o GovernO. 
Então, vamos nos basear--nessa representação de artifi­
cio, nascida em um periodo anômalo e invalidando o 
processo de reforma que foi feito porque quando foram 
criados os Partidos, foram para assegurar a esses Parti­
dos a possibilidde _de se comunicarem e conseguirem 
apoio. Com"O-esses Partidos vão ter representação se lhes 
for negado todo o tempo de comunicação? Sr. Senador, 
espero que o PMDB, Partido ao qual estou filiado, no 
qual ingressei para jUstamente participar da luta que 
procurava derrubar um regime que considerava nocivo 
ao_ País, que clamou e pediu justiça, que agora cons_idere 
todos esses problemas e queira, não usar do poder para 
casuistiCamente conservâ~lo em suas mãos, mas usar do 
poder para fazer Ju-stiça e permitir que o povo brasileiro 
tenha uma representação legítima. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço pelo aparte 
de V. Ex• Na verdade, Senador Cid Sampaio, é isso que 
está acontecendo. Eu gostaria até de dizer que ontem a 
faca dos militares dofa na sociedade, e doia muito-. Ago-

ra, é a faca dos Partidos gígantes no Congresso Nacio­
nal, doendo nos Partidos políticos pequenos e em toda a 
sociedade que almeja chegar à Assemblêia Nacional 
Constituinte. _ 

Ouço o nobre Senádor Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Queria apenas dizer, rlobre-Se-. 
nador Carlos Alberto, face às manifestações que estão 
sendo_ proferidas_~este plenário, que, parece-nos o cami­
nho mais tãcit é ser apresentada uma emenda ao disposi~ 
tivo do projeto que dispõe sobre o uso do tempo da pro­
paganda eleitoral no rádio e na televisão, porque não há 
outra forma ... 

O SR. CARLOS ALBERTO ~ COmo não hâ outra 
forma? 

O Sr.-Odacir Soares -Eu não ·vejo outra for"ma'de 
essa-matéria ser aproVada pelo Senado ou pela Câmara, 
a não ser pelo voto da maioria: As deli_Oeraçõe!f do Sen~­
do e as deliberações da Câmara dos I)eputad9s_ seinpre 
se fizeram através da_ maio_ria,_ a não ser que invertamos 
esse princípio, que está inserido no Regimento Interno 
do Senado e no Regimento Interno da Câmara. 

_O ,-SR. C~R:LOS ALBERTO - Mas é preciso que se 
respeitem as leis. 

O Sr. Odacir Soares - Parece-me que o princípio uti~ 
lizado em todas as democracias é o da maioria. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas que se respeite a 
minoria. -

O Sr. Odacir Soares - Eu verifiquei que nas colo­
cações que o eminente Senador José Ignâcio Ferreira fez, 
e que oUtros Senadot:es .1õ:!mQém_fizet:am, parece até que 

-a O.edSão pela maioria implica numa subversão da or­
dem democrática, -quando é exatamente o cbntrãrio. 

O SR. CARLOS ALBERTO - 1:: porque a maioria 
está impondo. 

O Sr. Odacir Soares- Não Ex~. a maioria não está 
impondo. 

O SR. CAR.LOS ALBERTO -É como disse o Sena­
dor Carlos Chiarelli;. "Tem 62 Srs. Parlamentares, então 
pode impor." 

O Sr. Odacir Soares - A maioria pfopôs ao Senado 
Federal, um projeto que dispõe sobre as eleições, dispõe 
sobre as coligações, dispõe sobre a propaganda eleitoral 
e sobre outros aspectos da legislação eleitoral. Agora, só 
existe.nas democracias uma forma de deliberação, isto é, 
através da maioria. Então, só -vejo uma riiai:leiia de-se 
modificar ·esse 'projetõ, é emendándo~o naS Comissões e, 
posteriormente, aprovando essas emendas em plenário. 
Não há outra forma, a não ser que se-mOdifiqUe o Regi­
mento da Casa. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -~Permite V. Ex.~ um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pois não! 

O Sr. José Ignácio Ferreira --É isSo mesmo que nós 
queremos, que seja respeitado o··princípio democrático, e: 
republicano tambêm, mas sobretudo a de_rnocr.acia re­
presentativa. A partir da temporariedade dos mandatos, 
a alternância do pod_er que se faz, de tempos em tempos, 
só se pode efetivãr a partir dá preservação de um espaço 
pela maioria às minorias, para que as miriorías possam 
um dia se tornar maioria. Isto ê um princípio da demO­
cracia representativa que tem que ser respeitado. O es­
paço para as minoriaS é uma 'impos_ição ... 

O Sr. Odacir Soares ...:.. Compatível cOm as minorias. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- ... que cai sobre o com­
portamento da maioria que nãO pode se efetivar sem -da~ 
nos_à própria democracia. O respeitO à democracia se faz 
pela via do respeito às minorias._ Quer diZer, as maiorias' 
quando esmagam as minorias, elas não estão agindo de­
mocraticamente. Quando elas votam, elas votam como 
maioria ... 

O Sr. O_da_cir Soares~ E aQ põdem votar como maio~ 
ria. - -

O Sr. José Ignácio Ferreira- ... mas votarão antide-­
mocraticamente -se votarem sem deixar espaço para que 
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as minorias um dia possam se tornar maioria. As mino~ 
rias precisa-m desse espaço. o-quenós queremos 6 que as 
maiorias votem como maioria, as maíorias têm o seu es­
paço- até como maioria, mas deixem espaço, deixem dig­
nidade para que o jogo político possa se dar com a digni­
dade dos contendores, quantoS sejam, para qUe a demo­
cracia Possa, enfim, n-o pluralismo democrãtico, se efeti­
var com a aeração necessãria, para que todos tenham a 
sua vet, na medida em que pela persuasão livre conquis~ 
tem e amPliim os seus espaços. O que não é possível ê, 
pela existência de uma maioria eventual numa Casa, 
elaborar-se um projeto subscrito por três das lideranças 
das maiores agremiações partidárias nesta Casa, projeto 
que-não deixa Quase espaço a alguns segmentos políticos 
-no País. E a outros, aí sim, não deixa espaço algUm, não 
dá condição alguma de se tornarem um dia maiorias 
fàffibéin. Era fsso Que eu tinha a dizer a V. Ex~. agrade­
cendo mais uma vez a intervenção que V. Ex• me fez. 

O Sr. Ãloysio Chaves- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Vou-conceder agoia o 
aparte ao Senador Aloysio Chaves. 

--O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Carlos Alber­
t_5l, ouço atentamente o pronunciamerito que V. Ex.~ faz 
nesta tarde. O problema é da pequena representação dos 
partidos políticos _que, no caso do PTB, não sei se está, 
no momento, limitada apenas à pessoa de V. Ex~ 

O SR. CARLOS ALBERTO -Há um Senador do 
PTB nesta Casa. 

O Sr. Aloysio Chaves- Mas que tem uma pequena re­
presentação no Senado da República. Nós passamos, as 
representações se renovam, mas ·os princípios permane­
cem. Acho que nós devemos fidelidade a· esses princípios. 
A cõlocação feita por V. Ex~ acho, em parte, correta. 
Precisamos fazer uma lei que concilie os direitos que são 
impostefgâveis dessa maioria, claro e evidente, que hâ no 
Congresso Nacional, maioria constituída através de um 
mandato p-opular, com o direito que não é menor dos 
Partidos que se organizam e pretendem obter a sua re­
presentação no Congresso N acionai, sobretudo quando 
este se transformarã, em 1987, em Assembléia Nacional 
Constituinte. Devemos fazer uma norma para essa si­
tuação polítíca nacional, para a situação que nós vive­
mos no Brasil, neste momento, e não uma norma ideal 
que -não se case absolutamente com essa conjuntura polí­
tica brasileira. Por isso mesmo, a Comissão Interparti­
dãria, que eu tive a honra de presidir até o ano passado, 
quando tratou dessa matéria, procurou uma solução de 
compromisso tanto guanto possível satisfatória. Ela 
pode ser criticada, ela pode ser malsinada, ela pode ser 
impugnada, mas, na realidade, é a úniCã:, ou era a única, 
naquela ocasião, que nos parecia factível e capaz de aten­
der às reivindicações dos pequenos Partidos e a posição 
política dos grandes Partidos no CongressO Nacional, 
isto é, dividir o te_mpo da propaganda gratuita; metade 
dele se distribui de acordo com o critério da proporcio~ 

-nali=dade da representação na Câmara dos Deputad.os e a 
o_utra metade, de maneira igual, entre os Partidos polf:ti­
cos; -devidamente autorizados, é óbvio, pela lei, que par­
tiCiparem do pleito. Com isso se consegue uma conci­

_liação, se assegura a esses pequenos Partidos o acesso à 
televisão e ao rãdio, para que defendam os seus progra­
mas, as suas idéias, a fim de que poSSam realmente se 
afirmar perante a opinião política nacional e serem mais 
tarde dessa opinião política, representantes no Congres­
so brasileiro. Acho que ê uma solução de compromisso, 
é uma solução intermediária que pode resolver perfeita­
niifrife--esse assUflto. Maioria e minoria devem-se enten­
der, pOrque O diieito- da minoria é inquestionâvel. Se nós 
esmagarmos a minOria, nãO assegurP. .. ...,os esse espaço, se 
só aSsegurarmos representação à llh•Joria, se nós não 
abrirmoS à minoria, opOrtunidade para -apresentar as 
suas bandeiras e os seus programas, para defender as 
suas teses, a demOcracia não se afirmai-á nem se consoli­
dará no País. 

O SR. _CARLOS ALBERTO - Ex.atamentel 

O Sr. Aloysio Chaves- Então, nós temos que procu­
rar esta conciliação, compor isto. Reconheço que a ten­
dência rios pafses onde hâ democracia, o regime demo­
crático está suficientemente forte, fortalecido, bem im~ 
plantado, a maioria se in-clina por assegurar a represen-
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tação, o acesso aos Partidos políticos, observada a pro=­
porcionalidade com a sua representação na Câmara dos 
Deputados. Se V. Ex• se der ao trabalho de fazer Úm le­
vantamento da legislação _desses vãrios p_a-Jses - i!!lO, 
aliás, foi feito enl um- eXCelente relatório do Deputado 
Prisco Viana, qu-a=ridO SeCretârio~Geral do PDS, em um 
estudo apresentado pelo Partido ao Governo ~ se V. 
Ex• fizer esse levantamento, vai constatar que na maioria 
dos países, repito, o acesso à televisão, ao rádio é assegu­
rado com base na representação na Câmara dos Deputa­
dos. Mas, nenhum desses países se encontra na situação 
que o Brasil atravessa no_momento, nes-sa transição polí­
tica, em uma fase ainda de consolidação do regime de­
mocrátiCO. Acho que, atendendo a _es!!_as peculiaridades, 
essa-transição, sobretudo quando se convoca uma As­
semblêia Nacional Constituinte, a solução qLJ_e a Comis­
são Interpartidária apresentou ê prática e realista. 
Congratulo-me com V. Ex•, mas acho que poderemos 
caminhar para um entendimento, talvez, adotando -ª_f_ór­
mula que já foi aprovada pela representação de quase to­
dos os Partidos políticos, seilão de todos os Partidos 
políticos, numa Comissâo Interpartidária que foi insti­
tuída por feliz iniciativa dos President~ da Câmaia.dOs 
Deputados e do Senado Federal. 

O Sr. CARLOS ALB"ERTO- Aí está, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senador Aloysio Chaves, que partici­
pou da Comissão e que sugeríu-a divisão do horário des­
tinado à divulgação dos programas dos Partidos Políti­
cos, dividindo a propÕrci"onalidade e a representativida­
de. 

São duas horas de rádio e televisão todo o dia, durante 
60 dias de campanha. Agora, se eXcluírem os Partidos 
pequenos que não tenham representatiVidade, no Con­
gresso Nacional, isso não é absurdo, não é um crime que 
se pratica contra a própria. âerii.ocracia? É! E por quê? 
Porque esses Partídos- poderão dar contribuiçõeS enor­
rnes à política sólida e democrática deste _Pais. Na hora 
em que se excluem esses Partidos da discussão, na hora 
em que se excluem esses Partidos da participação, ê evi­
dente quê estaremos enfraquecendo o pluripartidarismo. 
Por isso advogo que seja eStabelecida a regra que foi su­
gerida pela Comissãõinterpartidária, que todos os Parti­
dos polítiCOs ténhaffi- acesso a essa uma hora, todos os 
Partidos polítiCos tenham acesso a essa uma hora de pro­
gramação na televisão e no_ d.dio - todos os Partidos 
políticos: PC do B, PCB, iOdos oS Partidos com registro. 

O Sr. Hélio Gueiros - PCrmite V. Ri' um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Concedo o aparte ao 
Senador Hêlio Gueiros_. 

O Sr. Hélio Gueiros -- Em primeiro lugar, quero 
congratular-me côm V. Ex• e com o Senador Josê Igná­
cio pela movimentação dada a este Plenário, no dia de 
hoje, com a discussão de um assunto que realmente é 
palpitante. Apenas acho, nobre Senador, na discussão, 
inclusive no aparte do Senador José Ignácio, que es!)e 
projeto não ê contrã -ãs ffiinorias. Pode, eventualmente, 
beneficiar mais a maioria, o que não ê antidemocrático, 
nem injusto. 

O SR. CARLOS ALBERTO- El~ arrebenta a mino­
ria. 

O sr. Hélio GueitõS-- Acontece que, no Brasil, o que 
está pretendendo defeder ê o que não existe. EstOu de 
acordo que se proteja o Partido ID.inoritário:- --_:---

0 SR. CARLOS ALBERTO- Eu tenho até pena do 
candidato a governador, o Sr. Alencar Furtado; que saiU 
do Partido de V. Ex•, o PMOB, para o PMB, que terá 15 
segundos na televisão e vai dizer~ ... Boa noite. Eu sou 
candidato - é o meu programa." 

O Sr. Hélio Gueiros- Vou continuar nobre Senador, 
com a sua permissão. D_efender minoria, estou de plino 
acordo, mas o que se esta querendo aqui é ~~ender o 
que não existe - Partidos qUe absolutamente não exis­
tem, criados por capricho, por ambição Pessoal e, até 
mesmo, por brincadeira de alguêm. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não, Ex• Não vamos 
faltar com o respeito - não cometa injustiça, nobre Se-_ 
nadar Hélio Gueiros. · 

O Sr. Hélio Gueiros- Estão criados e não têm por 
que merecer essa atenção e essa consideração do estado 
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dCmOcrático. Eu vi, um dia destes. no Rio de Janeiro, 
pã.Ssar um avião e eu pensava que ele estava fazendo re-_ 
clame de uma marca de carro - a Volkswagen - Passat 
~ e _não_ era - era o nome de um Partido. 

0 SR. CARLOS ALBERTO- Isso- está errado? 

O Sr. Hélio Gueiros- Não, mas ê a c-oisa mais esta­
-pafúrdia - se V. Ex• fizer uma pesquisa de opinião 
pública ... 

O SR. CARLOS ALBERTO- Mas, nobre Senador, 
é estapafúrdia urrla propãganda de um Partido político? 

O Sr. Hélio Gueiros- ... V. Ex' vai verificar que, na 
realidade, esses Partidos não representam coisa alguma 
da comunidade brasileira. 

O SR. CÁRLOS ALBERTO- Não, eu discordo de 
V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Foram criados por capricho, 
por brincadeira, por leviandaae, por megalomania e não 
têm por que o Congresso NaciOnal estar preocupado 
com essas exibições ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas, nobre Senador, 
qual foi" o Partído que foi fundado por megalomania? V. 
Ex.• pode declinar o nome do Partido'? 

O Sr. Hélio Gueiros- ... desS"as situações anÔmalas 
existentes no País. Então, eu sou partidário a que se de­
fenda o direito da minoria. Se o PDT tem representativt: 
dade nesta Casa, ele tem direito à propaganda. Se o PTB 
de V. Ex• tem representatividade, ele tem direito ao aces­
so e ao rádio e à televisão. Todos os partidos representa­
dos no Congresso devem ter direito a esse acesso. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Não tendo, não têm 
condições de chegar ao Congresso. 

O Sr. Hélio Gueiros- O partido que não existe, o 
partido que só existe no papel, muitos dos quais não che­
garam a passar das 101 assinaturas. Coni.ó a emenda 
constitucional, generosísSíma previa que precisava de 
1 O I assinaturas, eles se limitaram àquelas 1 O l assinatu­
ras, na certa, dos parentes, dos namorados e tudo, e for­
maram_ O- partido. Eles têm que arcar, nobre Senador 
Carlos Alberto, com o ônus de se credenciarem e se pro­
jetarem oo seio da opinião pública do Pafs. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador Hé\io Guei­
ros, eu me lembro de que o MDB tambêm foi fundado 
assim. 

O Sr. Hélio Gueiros- Agora, quero dizer a V. Ex 9 
que, por exemplo, sou plenamente partidário a que ma­
têria paga todos eles possam ter. Se qualquer um deles, 
como agora sugere o nobre Ministro Celso Furtado, com 
relação à Cultura, se algum deles encontrar algum mece­
nas para financiar a sua propaganda eleitoral, não vejo 
porque proibir-se eles terem essa propaganda no rádio e 
na televisão. 

O SR. CARLOS ALBERTO - V. Ex• ê um dos advo­
gados da Constituinte da elite. 

__ Q_Sr. Hélio Gueiros- Quero dizer a V. Ex• que essa 
histÓria de se achar qrie -o- poder econômico só não será 

- exercido se se barrar o rádio e a Imprensa de veicular 
matéria paga, isSo- é uma infantilidade ... 

.O SR~ CARLOS ALBERTO~ Não, não estou dizen­
do isto. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... uma absoluta infantilidade. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas não estou dizen­
do isto, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Só .quem nunca cnncorreu. •. 

O SR. CARLOS ALBERTO- V. Ex• está saindci.do 
assunto. 

O Sr. -Hélio Gueiios - ... a uma eleição é que pensa 
que o prrder econômico só se- faz sentir atcavês do rádio e 
da televisão. 

O Sft. _ÇARLOS .ALBERTO - Estou aqui advogan­
do espaço para os pequenos partidos. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• sabe muito bem que 
existem outras formas de maior persuasão, de maior 
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força, que sãO exercidas çlurante a campanha e que não 
se vai coibir. No entanto, quando se chega em rádio e 
jornal, o mundo todo vem abaixo, e se permite a propa­
ganda paga. Eu acho que deve ser garantido o espaço 
gratuito, mas não se deve impedir que quem quiser fazer 
outro tipo de propaganda faça, porque os jornais, rádios 
e- televisõe-s estão aí para exatamente fazer isso. 
DeSCUlpe-me V. Ex• a demora do meu aparte. 

O SR- CARLOS ALBERTO - Eu só lamento ~que 
V. Ex• se coloque como um advogado da Constituinte 
das elites. Mas ê isso mesmo, a gente tem que aceitar. O 
que é que eu posso fazer'? Afmal de contas, V. Ex• é 
Maioria nesta Casa, e eu, apenas sou um representante 
do PTB, isolado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Se V. Ex• me permite, V. Ex• 
fez aí só uma fr"ase: V. Ex• sabe perfeitamente que eu não 
sou advogado de elite, como V. Ex• não o é. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Na hora que V. Ex• 
advoga publicidade paga no iádio, no jornal e na tel~vi­
são, a nossa Constituinte vaí ser de qu~~ 

O Sr. Hélio Gueiros- Não foram as elites que me co­
locaram aqui. E se- o poder eConômico tivesse essa força 
terrível, tremenda, insuperável que V. Ex• diz, quem es-~ 
tava_aqui aparteando era outro, não eu. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Talvez até tenham 
acontecido fatos que, antes do pleito eleitoral, não te­
nham permitido que ele aqui esteja hoje dialogando co­
migo. Porque,_ talvez, ele não tenha-, tido a serenidade 
para aceitar um companheiro na sublegenda. Talvez, se 
ele tivesse aceito um companheiro na sublegcnda, que ele 
aqui êStívesse, e V.. Ex.• eStivesse no Pará. Ele não aceitou 
a sublegenda e, evidentemente, foi tolhido pelo eleitora­
do. Mas a verdade que aqui falo, Senador Hélio Gueiros, 
é tão-somente na Participação de todos os Partidos. Não 
advogo o acesso ao rãdio e à televisão através da matéria 
paga, não aceito, Eu, pelo menos, não aceito, porque sei 
o que é rãdio, sei o que é televisãot a força que têm, por­
que sou também homem de rádio, de televisão e sou tam­
bém de jornal. E sei de toda a força, Senador. E na hora 
que houver realmente matéria paga em televisão, em jor­
nal, nós vamos ter aqui s6 a alta burguesia manipulando 
com tudo, Senador Hélio Gueiros, e sabe disso V. Ex• Os 
horãrios nobres de râdio e televisão serão destinados aos 
grandes empresários, agora com vontade de serem poHti­
cos, porque deu certo. Então eles estão com vontade de 
chegar. Não sei se por medo ou se achando que é um 
passo avante na sua força empresarial de ser um político, 
e todos eles. No meu Estado, só vendo V. E~•.já o inves­
timento que está sendo feito, empreiteiras do Sul do País 
já investindo em candidatos lá nO Rio Grande do Norte. 
Eu estava lendo, agora, no jornal O Poti, dentro do Par­
tido de V. Ex• está uma confusão tão grande! Porque um 
candidato financiado - pelo menos é o que diz o jornal 
O Poti, do meu Estado, financiado pela Empresa Nor­
berto Odebrecht - esse candidato comprou um Verea~ 
dor do PMDB, ê do PMDB, e o filho do Ministro Alui­
ti.õ- Alves estava- df:Ounciando onteffi na imprensa que 
esse Vereador havia sido comprado por 30 mil cruzados. 
Ora, a bríga está dentro do PMDB.. Veja só que o filho 
do Ministro já -mandou o Vereador entregar o cheque 
que recebeu desse cidadão que é financiado pela Norber­
to Odebrecht. Então, olhe, Senador, que eu tenho abso~ 
luta certeza, se abrir rádio, televisão, com matéria paga, 
poucos serão os políticos que chegarão a esta Casa! 

_O Sr. Hélio Gueiros- Permite·me V. Ex' mais uma 
vez7 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pois não! 

-.-:o Sr. Helio Gueiros- ·Nobre Senador Carlos Alber­
to, se nós desejássemos esta equiparação- completa entrC 
todos os candidatos, então deveriam ser censurados os 
pronunciamentos dos parlamentares que concorrem à 
reeleição. Eu, por exemplo, sou Senador. Chegando no 
meu Estado, tenho todas as condições de usar jornal, rá­
dio, televisão, fazerido.de conta que estóu dando conta 
do exercício do meu mandato. 

O SR- CARLOS ALBERTO- V. Ex• estã pagando?. 

O Sr. Hélio Gueiros ~Não, não estou pagando. Eu 
tenho condições. 
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O SR. CARLOS AL~ERTO- Ah! porque se estiVes­
se pagando estava errado. 

O Sr. Cid S~mpaio- V. Ex• é feliz, porque eu não te­
nho essas condições. 

O Sr. Hélio Gueiros- No entanto, quem não tiver um 
mandato eletivo e for meu _concorrente não vai ter esse 
acesso ao jornal, nem ao rádio,_ nem à televisão. Então, 
nós aqui é que somos eletiStas, nós é que somospTIVile­
giados, porque nós vamos ter direito à propaganda gra­
tuita na imprensa. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Desculpe--me, mas 
esta eu não estou entendendo, Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros - Vamos ter direito porque o 
anúncio do simples exet'c:ício do nosso mandato--é uma 
propaganda, enquanto quem não tem rriandato vai ficar 
proibido de colocar o seu nome, a sua opirilãó ·e -o Sêú 
pensamento no jornal, 

O SR. CARLOS ALBERTO- Não, Senador, não es~ 
tou entendendo. -

O Sr. Hélio Gueiros- Exatamente, Senador! V. Ex~ 
~chega em Natal e fala n'O Poti, ou n'O Potiguar, eu não 
sei qual o nome dos jorilais lá, à vontade, e não será in­
curso na Lei de Propaganda EleitOriü porque V. Ex' é 
Senador e tem direito a isso. Mas o seu concorrente que 
não tenha mandato eletivo ele não pod~. "abrir o bico" 
nem na televisão, nem no rádio e nem no jornal porque 
será considerada propaganda ilegal. 

Quero só mostrar a V. Ex~ que-~ muito_ diffcil... 

O SR. CARLOS ALBERTO -Não existe _essa lei 
não, Excelência. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... solução e discussão a respeitO 
desse assunto. Temos todas as facilidades, nós que temos 
mandato eletivo .. , 

O SR. CARLOS ALBERTO - A_ não se:r que o 
PMDB jâ tenha feitO eSta lei. V. E"~ está falando já por 
esta lei, pois eu nãó conheço esta lei, Sena,Q_or. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... temos todas as _facilidades, 
nós mandatários atuais, temos todas as faé_llid-ª-des de 
aparecer em rádio, jornal e televisão fingindo que não é 
propaganda. Agora, quem não tem ... 

O SR. CARLQS _AlJffiiiTO - Se V. Ex f. finge é uma 
coisa. Eu não sei se_ V. Exf._finge .. _ -

O Sr. Hélio Gueiros- ... mandato eletivo, se aparecer, 
a não ser no obituário, vão dizer que ele está fazendo 
propaganda ilegal. 

O SR. CARLOS ALJ.!ERTO- Não, Excelência, dis­
cordo de V. Ex~. desculpe-me, mas discordO de V. EX' A 
imprensa só vai atrás de V ._Ex' quando V. Ex' é notícia. 
Se V. Ex• não for riOtfcia, V. Ex• não sai em nenhu_mjor~ 
nal, em nenhum país, nem do seu Estado, nem de canto 
nenhum, a não ser que V. Ex' pague. V. Ex• só será notí­
cia se for notícia. Se V. Ex• oferece algo à imprensa que 
na verdade mereça ser divulgado ... 

O Sr. Cid Sst.lllpaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Carlo.s Alber­
to, aqui só chega aqui quem tem alguma- capacidade, 
quem tem alguma lucidez, quem tem alguma inteligêõ.­
cia. Quem não tem, fica lá fora. Então, V. Ex.' saber per­
feitamente que V. Exf., como Senador, ou um Deutado 
Federal ou um Deputado Estadl.lal tem se_mpe meios e 
modos de ser notícia: V. Ex f. eventualmente, pode _não 
ser notícia no Rio ou em São Paulo,lmas será permanen­
temente notícia no Rio Gra,nde do Norte, que é onde lhe 
interessa, poiS V. Ex• está aqui por causa do Rio Grande 
do Norte, ão está representando o Rio. Eu- estou aqui 
pelo interesse do Pará e não pelo de Goiás. Assim, o·que 
me interessa ê o meu conCeito, o- meU relatório, a minha 
avaliação no meu Estado, que me mandou para cá. Ago­
ra, eu gosto ..:.. e quem não gosta? - de ter boas refetên­
cias, boas avaliações, hoã.s aferições em todo o Brasil. 
Porém, o -que- riiã.Ts -me--inreressa- é ·o meu Estado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - E no Parâ, V. Ex.• sai 
nos jornais mesnlo ·sem ser notícia? 

O Sr. Hélio'Gueiros- Nb ril.éu Est:ado, cómo disse a 
V:- Ex.•-- C-não- é prívi1Egio-de ninguêm...:. qbalqt.iér'de.: 
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putado federal, qualquer senador, qualquer deputado es­
_tadual, qualquer vereador é notícia quando bem o dese-
ja-. ·- . ·-- . - --- ·-

Q_SR. CARLOS ALB~BTO -Então, eu vou para o 
Pad., porque lá está se diVU.Igaildõ bem. 

o·sr. Hélio Gueiros-- V, Ex•, como homem do jor­
nal, sabe perfeitamente disso. 

O SR. CARLOS ALI!ERTO - Lá no meu Estado, 
não. Lá, só se é notícia quando realmente o assunto de 
que se está tratando interessa à opinião pública. 

O Sr. Hélio Gueiros --Nós, que já somos manda­
tários, teremos condição privilegiada na campanha elei­
toral de 15 de novembro. E estamos, aqui, sob a aparên­
da de querer tornar tud_Q muito justo,-mas tornando in_­
justo, difícil, muito car_o-·e r:o;nplicado pelo menos, o 
acesso de quem _não tem mandato eletivo. 

O SR. CARLOS ALBERTO- V. Ex• saiu da discus­
são e eu aceito, até porqUe V. Ex• é um hom'em·b-rtihante, 
lntC1igente, e como disseque só chega aqui quem-é inteli­
gente, brilhante e tem capacidade, V. Ex~ teve capacida­
de, inteligência e brilhantismo para tirar-me do assunto e 
levá-lo para o de matéria paga. Estou discutindo, aqui, o 
acesso ao rãdio e à televisão dos Partidos políticos. En~ 
tão, V. Ex~ foi competente em levar o assunto para ma­
téria paga e atê mostrar-como se viabiliza a divlJ.lgação 
de um candidato no seu Estado, por que ele é noticia, e o 
cidadão que é candidato e não tem mandato não ê notí­
cia. Mas este é um assunto que nós não estamos debaten­
do. o que nós estamos debatendo, na verdade, é o acesso 
ao rádio e à televisão dos partidos políticos. 

Senador Hélio Gueir-os, antes eu oUVia muitas e mui­
tas vezes ouvi, neste plenário, se falar dos casuísmos im­
postos ao Congresso Nacional, era o chavão da época: 
os ã.lquíinistas de plãntão do -Palácio do Plal.lillto, a dita­
dura imposta a este País, decide, às vésperas da eleição, a 
regra do jogo. E agora, nobre Senador, o que nós esta­
mos fazendo senão olhando ... eu, como representante do 
PTB, tendo que olhar, porque eu não vou ter como in­
viabilizar a aprovação desse projeto neSta Casa, que ê 
um casuíSmo de pronto para uma eleição que agora vai 
se realizar neste- País, e por quê? Por que serve ao 
PMDB? Serve. Serve ao PMDB, então serv~à democra­
cia; sf:rve ao PFL? Então, serve à democracia; serve ao 
.PbS? Efltão, serve à democrãcia. N~o serve ao PTB, Õão 
serve ã:O PT. não_serve ao PDT, não serve ao PSB. Não. 
porque estes são pequenos, é a minOria, tem que ser leva­
da na chibata ... 

O Sr. Cid Sampaio- -Permite-n:i<i V. Ex' Um- apai'te? 

. O.SR. CARLOS ALBERTO- ... aqui, não pode api­
tar nada, só tem que escutar, ouvir e aprovar, não pode 
nem conversar. Parece-me Ql;!e esta é a posição da maio­
ria no Congresso Nacional. 

Concedo, C_OOi muito prazer, o aparte aoó noóre Sena­
dor_~id_ Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Senador Carlos Alberto, pedi o 
aparte a V. Ex• logo após a intervenção do Senador Oda­
cir Soares. Eu queria contestar c[_seu ~onceito de mJ~io­
ria.._Dizia_ S. Ex~_ que a maioria vota dentro dos seus pon­
tos de vísta e todos os_ outros têm a obrigação de obede­
cer. Depois, no curso dos diferentes apartes, inclusive o 
do nobre Sen-ador Hélio GUeiros, falou~se de uma legis­
lação que fez afloi'ar um sem n6mero de partidos:, parti­
dos que, segundo o ilustre SenadOr Hêlio Gy_eiros, mui­
tas vezes representam a vontade de aparecer, a megalo­
J'flania. 

O _SR. CARLOS ALBERTO -Não entendi esse con­
ceito ... 

O Sr. Cid Sampaio- Mas eu queria fazer uma anãlise 
simples. Primeiro, a anãlise do Senador Odacir Soares: 
nas próprias convenções partidârias quando 20% da 
Convenção, de uma convenção câmposta de represen­
tantes de todas as áreas do Estado, consegue, em alguns 
partidos, 10%, como foi transformado o PMD_B, vota de 
maneira diferente da maioria e-eSs-e desejo é res{5eitado, 
essa::pareela da minoria tem direitQ à representaçâo com 
a inclusão do nome de candidatos na lista çle deputados. 
Entã-o, es-se- conCeito de maioria é completamente dife-. 
rente. Com relação ao problema"afloradd:pelo Senádor 
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Hélio Gueiros, eu perguntaria de que cabeça nasceu essa 
lei eleitoral que provocou esse afloramento louco e que 
esrãc:"::fUsando hoje esse desejo de amordaçar todo mun­
do? Nasceu neste Congresso. Foi fruto da inteligéncia 
de_ste· Congresso. E essa lei, que foi inteligência deste 
Congresso, não p-ode agora ser cerceada ao ponto de só 
se da_r_u direito de falar ao povo àqueles poucos partidos 
que já têm representação neste Congresso. Agora, de 
onde vem essa representação? Vem de um período anor~ 
mal, vem de um período em que só existiam dois parti~ 
dos no País ... 

d SR. CARLOS ALBE~TO- E verdade, Senador. 

O Sr. Cid Sampaio- ... onde existiam medidas de via~ 
lêncía e que depois a maioria, que nós do PM:DB tanto 
combatíamos, fazia modificações de última hora, como 
bem disse V. Ex', çm verdadeiros passes de alquimia 
para vencer as eleições, como venceram_no- caso da vin­
clilªção partidária, nascida pela artimanha, pela intett~ 
--gencia, pelo espírito hábil e arguto de alguns que modifi­
ca-ram a lei à ultima hora, para obterem vantagens pró­
prias. Agora, depois de surgirem os partiâos- juntos, de 
uma legislação dita democratizante, é essa mesma maio­
ria eventual, que não nasceu lá fios votoS, porque se nas­
cesse o PFL _não estaria hoje na maiorla, n_ão estaria hoje 
lig~do ao PMDB, fazendo parte do processo de susten­
taçãO do Governo. Nasceu, realmente, de uma espécie de 
convulsão, convulsão que surgiu no País para salvã-lo, 
mas que não representa, absolutamente, a vontade nem a 
eScolha do povo na atual conjuntura, porque antes o 
povo nem pôde votar direito, porque as próprias alqui­
mias, os próprios casuísmos evitaram que o povo votas­
se. O J)rõprio PMDB, quando apontou no Nordeste com 
as obras de SQCOrro às secas, veío a suspensão das obras 
às v esperas das eleições para que aquele povo desespera­
do entragasse os títulos e se pudesse fazer a operação for­
míga, tudo isso resultou na composição deste Con_gresso. 
O PM DB gritou. Eu mesmo fui expurgado através de 
fr<!-udes que levaram gente algemada à cadeia e solta no 
dia seguinte, pela influência do Governo. Agora, este 
Parlamento assim constituído vem invocar o direito de 
maioria para tolher aqUeles partidos_, como disse o Sena­
dor Hélio Gueiros, eles que se habilitem, que se façam 
representar. Representar c:omo? Na sociedade democrá­
tica de hoje, com alguém arrolhado, sem meios de comu~ 

-nicação, pode se representar? Eles terão que desaparecer 
e permanecerão somente aqueles partidos que, pelos ar­
tifícios e as convulsões que surgirem nesses momentos, 
gerarem essa representação no Congresso. Não, Sena­
dor, eu nào acredito que o PMDB, ao -qual eu me filiei, 
ao PMDB que clamou, levantou o povo, trouxe o povo 
parã a-rua, para combater os casuísmos, as medidas aéti­
cas que eram _apontadas, então, corno Verdadeir_os crimes 
de lesa·pátria, agora, para beneficiar essa maioria_que 
sustenta o Governo, arrolhe os outros e a própria legis­
lação democrâtica que criou passe a se tornar um papel 
inútil, porque a própria maioria, em benefício próprio, 
arrolha a bo_ca daqueles representantes ou daqueles gru­
pos que queriam se organizar para representar _o povo, 
impossibilitados de qualquer meio de comunicaçã_o, Se­
nador, cu espero que esses princípios de êtica e de moral, 
que sãO Os úriicos que fazem com os países cresÇ'ãm res­
peitados pelo seu próprio povo e respeitados lã fora, pos-­
sam prevalecer agora, e a maioria de um Governo, de 
uma República que surgiu para endireitar este País, pos­
sa dizer de_ boca cheia: agl com justiça, não mistifiquei, 
não quis destorcer, não quis manter um grupo no poder, 
custasse o que custasse. Foi por isso que eu entrei no 
PMDB, e espero nele poder ficar, tambêmpor issO. Mui­
ia obrigado a.. V. Ex•. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Depois de ouvir o Se­
nador Cid Sampaio, filiado ao PMDB, o que dizer? Te­
nho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENAI)ORE::i: 

Carlos Alberto- Milton Cabral- Lomanto Júnior 
~Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- C"oilcedo ·a 
palaVra ão ilobre Sen:ador Aloysi·C1 Chaves. " · 
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O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO. QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cíd Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB - PE. Pronuncia o 
seguinte discufso. Sem reivsão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs, Senadores: 

Nessa época em que se aprOximam as eleições, ·reii­
mente, o Congresso está preocupado éom os probiemas 
políticos. É o tempo da TV, é a formação de novos parti­
dos, são as formas de coligação, finalmente, todas essas 
medidas que _devem regular as futuras eleições. 

Todavia, s·r. Presidente, o Brasil viveu momentos mui­
to difíceis, o Brasil esteve às portas da hipêrfnt1áção, -o 
Brasil foi socorrido por uma medida adotada corajosa­
mente pelo Senhor Presidente da República, deitoinina­
da Plano Cruzado, que na realidade evitou que a in­
flação desernbestasse, -conteve os preços. 

O Senado, eu mesmo colaborei com essa decisão, por­
que já em janeiro de 1985 sugerras mesmas medidas, elas­
foram tomadas; faltam algumas. 

Mas é indispeitsável, Sr. Presideáte e Srs. Senadores., 
que esta CaSa continue a se preOcupar com os probleffias 
brasileiros. E uma das grandes distorções que_ hoj~ per­
turba a vida brasileira é o seu sistema tributário. Há cer­
ca de um ano e pouco passado, fuí designado Presidente 
da Comissão de Reforma Tributária; Passei um ano e al­
guns meses estudando o problema, ouvi umas duas deze­
nas de economistas, procurei dentro da experiência que 
tenho da vida empresarial, inclusive em tempos idos 
como Presidente de órgão de classe, que lutei pela refor­
ma do Código Tributário do meu Estado, naquela épo­
ca, um código esquecido dos problemas do desenvolvi­
mento, e trago hoje aQ __ Senado Federal, QU por outra, 
mandei para os demais membros da Comissão um proje-
to de Código Tributârià-NUcional. -

Foi fruto de um ano e pouco de trabalho, e modifica 
conceitos e normas que prevalecem há muitos anos na 
República, que vêm sendo alteradas, na maioria das ve­
zes, por tecnocratas, divorc_i_~dos do experimento na ati­
vidade industrial, porquanto, segundo estou inforinado_, 
o Congresso brasileiro nunca elaborou, por iniciativa 
própria, um Código Tributário. 

Nesse código, Sr. Presidente, que está sendo impresso 
para que os diferentes parlamentares, Srs. Senadores e 
Srs. Deputados, opinem, sugiram, e será fartamente dis­
tribuídoj são institufdos novos sístemas de tributos, tri­
butos que existindo em outras partes do mundo ainda 
não haviam chegado ao Brasil: o imposto sobre a rique­
za, sobre o patrimônio das empresas. Foi modificado o 
conceito de Imposto de Circuhwllo de Mercadorias, que 
no Brasil empobrece desesperadamente as regiões_ mais 
pobres, através de um artifiCio em que o recolhirUento do 
imposto nos grandes Estados é feito diretamente a ban­
cos à conta dos Estados para onde se dirigem as merca­
dorias. 

Com isso, Sr. Presidente e Srs.. _Senad-ores, é pO-ssível 
talvez reduzir o lmposto de Círculaçào de Mercadorias 
sem prejudicar a maioria dos Estados, a cerca de 10%, -
hoje é de 17%, que se refletiria no preço das coisas. 

Mais ainda, Sr. Presidente, riesse novo código está ins­
titui do uma sistemática diferente da que hoje é adotada 
no pagamento e na forma de tributação_ do Imposto de 
Circulação- de Mercadorias, de produtos industrializa­
dos, e dos próprios juros que incidem nos descontos dos 
efeitos comerciais. Essa simple.ti mudança poderia resul­
tar também no barateamento de lO% do preço das mer­
cadorias faturadas. 

Foi a preocupação, Sr. Presidente, de cumprir com 
meu dever de Senador, de trazer sugestões e contri­
buições para o aprim-oramento ·da admínistrã.ção e dos 
processos administrativOs brasileiros, que hoje tenho a 
satisfação de anunciar a esta Casa, após um ano e meio 
de trabalho, o fruto desse esforço, para compensar o úni­
co Estado que perderia com o critério das mudanças, que 
é o Estado de São P.ã ulõ, O grande Estado exportador do 
Brasil, o Estado que arrecada mais ICM do 'l!:!_e-quãse 
todos os outros Estados juntos-, foi cilada iiünbêffi-outra 
fórmula, insfituíiidOõlmpoSto sobre o Patrimônio das 
Empresas, e como as grandes empresas do Brasil se_en­
contram em São Paulo, o E.stado_seria fartamente_reSs8.r~ 
cido desse prejuiz.o,- enqUanto os. Preços no_ Nordeste e. 
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nas outras áreas mais pobres do Brasil decresceriam sem 
que o fisco fosse prejudicado. 

Ainda, Sr. Presidente, propus a criação de um imposto 
que ainda não é cobrado no Brasil, o Imposto sobre He­
rança, um imposto módico mas socialmente justo; tam­
bém modifiquei o sistema de incidência do Imposto de 
Renda para que ele também beneficie as classes mais des­
fávorecid"ás. 
_ Coinunicando isso, hoje, ao Senado, quero informar 
aos SrS. Senadores que esse trabalho che:garâ aos seus ga­
binetes na próxiffia semana --eStá_ seildo impresSo. Peço 

-aos Srs. Senadores que o estudem e mandem as suas su­
ge~!ões para a Comissão de Reforma Tributária, para 
que, como membros do Parlamento, expressando a von­
tade de todo o Congresso Nacional, possamos realmente 
cumpri_r _O nosso dever e reformularmos as estruturas 
brasileiras; reestruturarmos os processos administrativos 
-~o Pais que, na realidade,__ por experiência Própria, por 
eXperiência de unia longa- Vída, tenho a certeza de que es­
tão precisando de reestruturação. 

Era essa a comunicação que queria fazer neste fim de 
tarde, no Senado da República. Estou cedo de que isso 
despertará º- i_nteresse dos Srs. _Senad~res e que daqui do 
Senado, e posteriormente do_ Congresso, sairá um novo 
CJOigo Tributário moderno, justo, e que p~ssibilite a 
este P:aís viver uma democracia também econômica, mas 
onde haja igualdade de_ oportunidade para_ todos; um 
Pafs livre mas um País igualitário! Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao ilobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. 

Recebi um memorial da Comissão dos Servidores de 
Nível Médio da Delegacia Federal do Ministério da 
Agricultura em Sergipe, através do qual os signatários 
formulam uma veemente solicitação, pleiteando o pron­
to atendimento da reivindicação prioritária dos aludidos 
servidores no sentido da elevação do percentual da Gra­
tificação de Atividade de Apoio de 20 para 80%. 

Constam desse docúmento informações relativas à 
luta travada pela totalidade dos servidores dessa operosa 
e injustiçada categoria, atingida pela progressiva e inexo­
rável perda da respectiva capacidade aqutsitiv::i, decor­
-rente dos seus mingUados salários que - apesar das 
perspectivas geradas pelo recente congelamento dos 
preços - continuam defasados e insuficientes. 

Sendo efetivamente dramática a situação em que se 
encontram esses pequenos servidores do Poder Executi­

--vo da União, solicito a incorporação ao texto deste meu 
conciso pronunciamento do aludido memorial, ao mes­
mo tempo em que transmito ao ilustre Ministro Aluízio 
Alves, o meu _veemente apelo, no sentido de que o Minis­
tério da Adminisúaçào encontre uma solução para o 
problema, da qu-al depende o bem-estar dos servidores 
de nível médio de todo o País, e das respectivas famílias. 

-Na certeza de que o ilustre Ministro Aluízio Alves, 
sensível aos sofrimentos e aflições dessa numerosa e dig­
na categoria de humildes servidores, atenderá ao nosso 
apelo, parece-me necessário esclarecer que esta é a oCa­
sião oportuna para uma decisão favorável, em virtude de 
se encontrar o Ministério da, Administração engaJado 
num patriótico esforço de racionalização _da política sa­
larial, no contexto de uma mais ampla e profunda Refor­
ma do Sistema Administrativo da Uniào.-(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

EMENTA: Proc. 00.600.017214/85-28 Min. 
AdmjDASP - Elevação do percentual de gratifi­
cação de Atividade de Apoio de 20 para 80%. 

Nobre Senãd.Or, 
Levam os a presença de V assa Excelência a premência 

da inditosa situação que há muito tempO vem amai-gu­
randÕ a vida do "Sef-vidor Público Federal de Nível Mé­
dio do Ministério da Agricultura" de todos os Estados e 
Territórios da Federação. ReferimO-Tios a perda gradati­
va de nasser-poder aquisitivo que Vem avassalando nossa 
categoria, conseqüência de medidas objetas contra aque­
les que_ sem nenhum fa,vor con;;.~it}lema_!l:JOla p_r:opul~ora 
do ~cyiço Púl>lico Federal.· ·v •; 
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Parte que somos deste povo que Vossa Excelência re­
presenta e por quem foi alçado ao Senado por deferência 
do voto dado na crença da escolha, vimos em veemente 
apelo sensibiliza-lo a instar os responsáveis pela miséria 
em que estamos atirados, no sentido de que firme toma­
~a de_ posição em favor destes pequenos do Serviço 
Público Federal. 
__ Estamos unidos nacionalmente dentro do MiniStério 
da Agricultura. 

RESUMO SOBRE O ENCAMINHAMENTO 
"DA SITUAÇÃO DO PESSOAL DE N/VEL Mt­
DIO DO MlN!STÊRIO DA AGRICULTURA: 

Interessados: Comissão Nacional dos Servidores de 
Nível Médio. 

Assunto: Elevação do percentual da Gratificação de 
Atividade de Apoio de 20 para 80%. 

Desenvolvimento 
I. Audiência com o ex-Ministro Nestor Jost: 
- Dezembro de 1984. 
- Resultado: o referido Ministro determinou a for-

mação de um Processo sobre o assunto e o encaminhou 
ao DASP, onde foi arquivado. _ 

2. Audiênéias com o ex-Mirlistra· Pedro -Simon: 
- Maio, Novembro e Dezembro de 1985. 
- Resultado: a Comissão elaborou um Documento 

versando sobre a situação dos Servidores de Nível Médio 
c o entregou ao Ministro, o qual, prontamente, através 
do Aviso GM 812 de 20-11·85, levou pessoalmente, com 
os membros da Comissão, ao Ministro da Adminis­
tração - Aluízio Alves, solicitando ~mpenho no sentido 
de_ encontrar 'uma solução para o problema da defasa­
gem salarial dos Servidores de Nrvel Médio deste Minis­
tério. 

3. Ministério da Administração: neste Ministério o 
Documento foi reg_i~trado sob n9 00600.017214/85-28 -
DASP. 

O Ministério da Administração diz que o processo tem 
que ser REQUISITADO pela Casa Civil da Presidência 
da República, pura posterior encaminhamento a Área 
Económica, Presidência e Congresso Nacional. 

Estumos solicitando a todos Senadores e Deputados o 
empenho político junto a Casa Civil da Presidência da 
República, para que o referido Processo seja REQUISI~ 
TADO por quele Õrgão Executivo. Caso contrário, na 
realidí.lde, ficará eternamente no Ministério da Adminis­
tração. 

Atenciosamente, 
Aracaju (Sergipe), 15 de abril de 1986. 
COMISSÃO DOS SERVIDORES DE NlVEL MÊ­

DIO DA DELEGACIA FEDERAL DE AGRICUL­
TURA EM SE. 

AV. JOÃO RIBEIRO, 428 -ARACAJU-SE 49.000 
TELEX: 0792-136 TELEFONE: 079.222.5211 

Manoel Ferreira Santos Filho - Mara Régia Falcão 
Viana- Maria Odete Vasconcelos Barroso- Francisco 
José Santana Neto - Dernival Pereira - Luiz Carlos 
Santos Guimarães. · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho em mãos e desejo que seja transcrito nos Anais 
o documento cujo título é "Por uma nova ordem Consti­
tucional -Declaração Pastoral", elaborado pela Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, na 24' 
Assembléia úeral deis Bispos do Brasil, realizada em 
Itaici, Estado de São Paulo, de 9 a 18 de abril corrente. 

O documento está dividido em três partes e uma con-- -­
ctusào. A primeira parte tem como título "Constatações 
e desaf1os" e os sUbtítulos "A importância do momento 
polftico", "Sentido da Constituição" e "A participação 
do povo". 

A segunda parte tem como título "Igreja e Processo 
Constituinte" e os subtítulos "A colaboração da Igreja, 
"'A eleição de novembro de 86"._ "Ourante o funciona­
mento da Asserilbléia Constituinte" e "Após a: promul­
gação da Constituição''. 

A_ ~e.r:ceira e última parte tem como título "Conteúdo 
da Constituição: Critérios e Exigências•• e os s"ubtitufOs: 
"A atuação dos Cristãos", "A Ordem Social", subdividi­
do em ~~Critérios básicos", ''Exigências concretas -
Promoção e.defesa da vida,_promoçào_e defesa do meio 
ambiente, promoção e defesa dqs direitos da famflia, 
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promoção e defesa da liherda..de _r_eligioSa, promoção e 
defesa da igualdade de todos perante_ a Lei, promoção _e 
defesa dos direitos de todos a partir dos mais necessita­
dos", "A ordem- política", liubdiyidido em Critérios bási­
cos e .. Exigênci<:is concretas- O _direito de participar, li­
berdades políticas. co"ntrole do poder pela sociedade", 
"A ordem econômiC:,l", subdividida em "Crité"f-iOS bási­
cos e .. Aspirações e exigências concretas- O traba!ho, 
jUstiça sociar·c acesSo à propriedade", "A ordem cultu­
ral", subdividida em "Critérios básicos'' e ''Exigências 
concretas- educação e cultura e meios d!! comunicação 
social" e .. A ordem internacional", subdividida em "Cri­
térios básicos" e "Exigências concretas"._ 

Segundo a CN BB, o objetivo do documento é "expor 
pontos fundamentais para a reflexão e a-ção dqs 
membros de nossas comunidades, em vista do processo 
Constituinte, destinado a preparar a nova Consli· 
tuiçào". --

Oferece a reflexão da Igreja Católica aõs ,''lrmão~ de 
outras Igrejas, especialmente as integradas no Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs" - CONIC, ciljo-lestemu­
nho tambêm nos enriquece e com queín inuito temos em 
comum, sobretudo no que se refere à !e em Jes~us CristO e 
aos valores fundumcntais_ da pessoa humana e da vida 
em sociedade, segundo os desígnios de Deus". 

Diz a CNBB acreditar que "nossa contribuiç_ã_o pode­
rá ajudar os futUros constituinteS e todos os homens e 
mulheres d_e__h_oa vontade que, entre nós, h.itãm por uma 
sociedade jUsta e fraterna". 

A CNBB defende a necessidade de um esforço de ex­
plicitação das exigências cristãs de uma nova ordem 
constitucional. "Reconhecemos e afirmam9s a autono­
mia responsável que cabe aos cristãos leigos, engajados 
nos vários partidos polítlcos, associações, sindicatos e 
movimentos, neste momento histórico de reordenamen­
to institUclo03.l'', diz o documento. 

No item "A importância do momentQ político", ãrir­
ma o documento da CNBB que "a socie"dade brasile_ira, 
secularmente viciada pelos privilégios de minorias, pela 
dependência externa e pela marginalízação do povo, ne· 
cessita inadíavc:lmente de soluções estáveis para os gra­
ves problemas éticos, econômicos, sociais, pOlíticos e 
culturais ... Tõrha·se assim extreniam(mte importante o 
atual momento político para o povo tomar consciência 
de sua condição de sujeito da história, para o_ efetivo 
exercício da cidadania e para o reencontro da sociedade 
consigo mesma, com a conseqUente reestru_turação da 
ordeln jurídica e do funcioiuimento d.as instituiÇões"~ 

No item "O sentido da ConstituiçãO", preconiz-a que 
"é mister afifma·r qUe a Nova Constituição não deverá 
restringir-se à reorganiZação do Estado_ e _çle_ syas re­
lações com a sociedade, na sua dimensão soc;ial~ poTítica, 
econômica, cultural e internacional... caberá a .todos os 
cidadãos o papel de participar corresponsavelmerite no 
empenho pelo aperfeiçoamento social e ao Estado a 
função de promover para o bem comum, caracterizando 
uma democracia oi'gânica e participativa". 

E mais: .. AdotandoMse esse critério, a Constituição de­
verá inverter a posição tradicional, qu_e d3. ao Estado 
cada a primazia da iniciativa social. A sociedade deverá 
ganhar a condição de sujeito coletivo da transform~ção 
social, conquistando instrumentos de exercício de uma 
democracia _que fhe permítam organizar e controlar a 
ação do Estado, colocando·o a seu serviço". A Consti­
tuição "deve abrir espaço para que toda a sociedade_ pos­
sa identiiTcar-ci1ücamente o que deve ser mudado, num 
processo de busca de justiça so_cial, liberdade, igualdade 
de direitos e de oportunidades_ ... Oa atuação dOs movi­
mentos populares já surgem novas propostas. Outras 
vêm sendo discu_tidas no nível dos especialistas.--s-erá 
atravês dessas alavancas de transformação social que a 
sociedade dispofá de meio_s para avan-çar sempre mais 
rumo à justiça, à plena demociacla, e à "efetiva partici­
pação de todos". 

No capítUlo tocante à "Participação do Povo", defen­
de a CNBB que "a nova ConstitUição pode ser instru­
mento privilegiado de educação e conscientização políti­
ca do Povo. Mas a participação de todos nesse processo 
é-ainda mais decisiva. Só um Povo que particiPe assumi­
rá a futura Constituiçào como Obra sua; saberã 
comprometer-se com ela e_exigir o !>eU cumprimento". 

Acrescenta, neste capítulo: .. A elaboraçà_o da nova 
Constituição não deve cair- nos úrcis cfaS Constituições 
anteriores, que, ou foram promulgadas por Constituintes 
com escassa representatividade_ popular, ou impostas 
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pelo poder com a colaboração de peritos. A presença 
destes é indispensável para dar forma articulada ao Lex.to 
finaL Mas é a participação da sociedade que deverã defi~ 
nir o seu contet1do". 

Acrescenta o texto: "No que se refere aos representan­
te!:i do Povo á serem eleitos em novembro de 1986, o ato 
cOnvoca,tório da Constituinte, aprovado pelo Congresso 
Nacional, fechou as portas da Assembléia Constituinte a 
pessoas não pertencentes aos quadros político­
partidários e atribuiu pode.res constituintes a senador~s 
já eleitos, não porém p_ara es~a função". 

Só a mobilizacão de. tod;a a sociedade pod~rá, portan­
to, evitar que sua particTj:iáÇão se restrinja à mera eleição 
de deputados c- senadores que a~sumirào o mandato 
constituinte, e ao acompanhamento, à distância, dos 

__ s_e.us trabalhos depois de eleitos. Espera-se~· que o Povo 
possa apresentar propostas aos candiditos, eleger paria· 

_mentares que defen_darn~ essas propostas e, contrab(l­
l!Ulçando a influência do poder econômico, possa influir 
na discussão do próprio contéudo da Constitu-ição -e 
exercer _uma permanente função critica". _ . 

No item referente à Igreja e Processo Constituinte", o 
do.cuillento pastoral elaborado pelos bisp-os brasileiros 
_enfatiz.a que a ação pastoral da "Igreja no Brasil, nas úl~ 
timas décadas seguindo a linha do Vaticano 11, Medellin 
c Puebta, temMse caracterizado pela busca de fidelidade 
aos apelos de Deus que nos vêm da realidade: "o grito de 
uin povo que sofre e que reclama,_justiça, liberdade e res­
peito aos direitos fundamentais 9o? homens e dos po­
vos''. Formulação signiffcativa desta busca de fidelidade 
tem sido a "opção preferencial pelos pobres". 

"Esta--caminhada da Igreja, junto a~,"Povo sofrido, 
certamente tem sido uma das contribuições significativas 
para que hoje a. Nação aspire -a uma transição -rumo a 
mudanças mais profundas do que a simples moderni­
zação de uma democraçia formal .... A ~greja realizará a 
dimensão social de sua ação pastoral à medida que os 
cristãos, impulsionados pela fê, se mobilizarem para 
concretizar a vivência do ''amor em ações verdadeiras''. 

... "Ê necessário que es.se. movimento do Povo cristão 
se amplie e se irradie, somando-se a outras iniciativas, 
para verdadeira mobitização de toda a Nação". 

Diz o documento, especificamente quanto à eleição de 
novembro próximo: 

"A próxima eleição é ocasião de discernir os critérios 
que devem nortear a escolha dos deputados e senadores 
que ser1io os nossos constituintes .-.. E oportunidade ex.­
traordinária de ajudarmos ... os nossos irmãos mais 
pobres, especialmente os analfabetos, a superarem as di­
ficuldades para obter o seu título de eleitor". 
_ _Q~fende o documento a importância da participação 

doS cristãos durante O fundonamento da Assembléia 
Constituinte, que deve ser acompanhado, pois o Povo 
precisa continuar a influir junto à Assembléia. 

"Sei-á preciso verificar se os-eleitos estão sendo fiéis 
aos compromissos assumidos e coerentes com as opções 
dos que os elegeram. Será íiidispensávet acompanhar, 
fi-scallzar, ofere.cer novas conttibuições e até _mesmo 
pressionar, para que os constituintes exerçam seus man­
datos como verdadeiro serviço ao bern comum, e sintam 
que estão sendo seguidos, apoiados, ci.tiesfiotiild-OSO"i!CriM 
ticados pelo Povo." 

"Os cristãos devem estar atentos ao andamento dos 
trabalhos constituintes pua que possam posicionar-Se e 
intervir oportu·namente quando: se ten-tai introduzir na 
Constituição elementos incompatíveis com a dignidade e 
os direitos da pessoa humana; eventuais manobras, ma­
nipulaçõe.'> e entendimentos de cúpula frustarem aspi­
rações democráticas; se tentar limitar a liberdade e sobe­
rania _da Constituinte; houver manifesto abuso do poder 
e(:onómico e valores êticos e religiosos fundamentais esM 
tiverem _sendo postergados." 

Após a promulgação da Constituiçãd; defende a 
CN BB que "todo o trabalho de consdentização na fase 
anterior à eleição da Constituinte e de participação na 
elaboração da Constituição_ d_eve criar condições para 
tornar o Texto Constitucional conhecido em seus aijlec­
tos positivos e em suas limitações. Isso exigirã dos cris~ 
tã<?_s e da pastora-l social da Igreja atitude vigifãnte frente 
à obst:rvânda dos preceitos da Constituição e das leis 
que dela devam decorrer". 

No documento, a CNBB defende claramente a preser· 
vação da vida desde o primeiro instante da concepção, 
sendo inaceitáveis o aborto diretamente proVocado, o 
genocídio, o suicídio, ·a eutanásia, a tortura -e a víolência 
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fisica, psicológica ou moral, assim como qualquer forma 
injusta.de mutilação; !:ião inaceitáveis as situações perma­
nentes de fome, subnutrição, condições infra-humanas 
de existêõcia e impossiblidade aos serviços de saúde; a 
pena de morte é injustificável; e o Estado tem o dever de 
controlar a produção de armamentos, promover a re­
dução de gãstos Com Os mesmos, aplicando os recursos, 
assim liberados, no desenvolvimento das regiões mais 
necessitadas. 

Defende o direito à vida e exige a preservaÇão e reno­
vação do meio ambiente. 

Defende a família como base natural da sõciedade, 
tCndo o direito de reivindicar da sociedade e do Estado 
garantias para sua estabilidade e condições para o de· 
sempenho de suas funções, especialmente à gestação, 
nascimentQ, saúde, alimentação e educ,ação dos filhos e 
escolha da religião; o direito de conseguir condições estã­
veis e dignas de alimentação, saúde, habitação, lazer, 
educação e tr-.tnsporte. Defende o matrimônio monog-â­
iniCo e indissolúvel, posicíonarido-se contra o divorcio e 
preserva a _legislação guanto aos efeitos civis _do casa­
mento rçligioso; defende a familia frente à imposíção de 
programas antinatalistas. 

A "Declaração Pastoral Por Uma Nova Ordem ConsM 
titucional", quanto à libCrdade religiOsa, prega que o ci­
dudão goza de plena liberdade de abraçar ou deixar de 
abraçar uma religião, de realizar os atos de .culto, expres­
sa_! livremente a sua fé e divulgar a sua doutrina, contan­
to que -não se flram direitos de outros e o bem comum. 
Prega -que a liberdade religiosa incluí o direito e dever 
dos grupos religiosos de exercerem função cfítica na so· 
cledade, com relação _à conduta de grupos, instituições 
ou do própriO poder público. · 

A Igreja_ reconhece o direito à objeção de cQnsciência, 
I.!Ssim como o direito que o Estado tem de impor serviços 
rilternatíVOs. Coffi relação ao serviço militar obriga­
tório ... a alternativa é a prestação de um serviço civil. 

Senhor Pr~sidente, Ser:thores Senadores,.napágina 23, 
itens 71 a 79 do documento da CNBB quanto à futura 
Constituição Brasileira, trata a CNBB da promoção e da 
defesa da igualdade de_ todos perante a lei, sendo impor­
tante destacar: 
~·Nenhuma conduta humana poderã ser impedida ou 

reprimida pelo Estado sem que haja lei específica, bem 
clara, fundada em princfpios éticos, declarando-a ilegal 
ou criminosa; nenhuma pessoa será presa, senão em fia· 
grante delito ou por ordem escrita de autoridade judiM 
ciâria Cc:Jmpetente, sendo assegurada a qualquer pessoa 
amplo direito de defesa em julgamento e a garantia con­
tra abusos de autoridade; nenhuma pessoa poderã ser 
considerada culpada antes de ser julgada e provada sua 
culpabilidade; nem poderã ser- mantida em prisão, sem 
comunicação à autoridade judicial e a seu advogado, 
dentro de curto prazo, estabelecido em lei, 
respbttsabilizando-se criminalmente a prisão arbitrária; 
o preso não pode ser submetido a violências físicas, psi­
cológicas ou morais e qualquer forma de tor_t.ura consti­
tui crime imprescritível; o preso tem direito a tratamento 
digno e humanitârio, incluindo o atendimento religiOsO; 
tem direito também ao exercício de uma atividade proM 
dutíva, dignamente remunerada e ao desenvolvimento 
cultural; a apuração de responsabilidade criminal deve 
obedecer dgorosamente aos ritos processuais estabeleci­
dos em lei, assegurando-se sempre amplo direito de defe-­
sa., iriclusive a defesa gratuita, garantida pelo Estado, 
para os detentos sem recursos; todos os crimes comuns 
devem ser apurados e reprimidos, nos termos da lei, pela 
justiç~ comum, não_ ~endo admissíveis tribunais especiais 
para j tilgU:r-determinada~ categorias de pessoas nem im U· 

nida_des de qualquer natureza; a conduta das autoridades 
e-ncarreg_ãdas das medidas de segurança deve ser rigoro­
sainente fiscalizada por organismos independentes, a fim 
de ussegurar a estrita legalidade e imparcialidade no uso 
de instrumentos coercftivos". 

O documento é minucioso e extenso. Abrangente no 
conteúdo e definidor de_ posiçõe~ bem claras . .Chamei a 
atenção desta__ Casa apenas para estes aspectos, embora 
os -demais sejam igualmente relevantes, importantes e 
oportUnos. ConCito a cada um dOs meinbros deSta Casa 
a se deter no documento elaborado pela Igreja, bem 
como a que os_ candidatos a futuros constituintes_ o 
f~ãm, para gue tenham _pleno conhecimento do que 
pensã -este importante s.e8menio da sociedade br_asileifa, 
que é a Igreja Católica, secularmente de grande impor-
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tância, innuência e poder nas sOciedades de todos os _pai~ 
ses livres e democráticos do Mundo. 

Para finatizar, chamo a atenção dos meios de Comuni~ 
cação Social brasileiros para uma atenta leitura, análise e 
crítica do documento pastoral elaborado pela Conferên~ 
cia Nacional dos Bispos do Brasil, sobretudo quanto ao 
que defende a Igreja Católica na página 21, iteris 145 a_ 
151, que trata especificamente dos meios de Comuni­
cação Social. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE -SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasit 
24• Assembléia Gerai' - ---

ltaici - SP, 9 a 18 de abril de 1986 
POR UMA NOVA ORDEM CONST!T1JCIONAL 

DECLARAÇÃO PASTORAL 
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INTRODUÇÃO 

I. Reunidos na 24• Assembléia Geral da CNBB, nós,­
Bispos da Igreja Católica no Brasil, queremos expor 
pontos fundamentais para a reflexão e ação dos 
membros de nossas comunidades, ~m vista do processo 
constituinte, destinado. a preparar a nova Constituição. 

2. Oferecemos fraternalmente nossa reflexão aos ir­
mãos de outras Igrejas, especiatmeQte a~ integradas no 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (CON1C), cujo tes~ 
tem unho também nos enriquece ·e com quem- muito te~ 
mos em comum, sobretudo no que se refere à Ie em Jesus 
Cristo e aos valores fundamentais da pessoa ~umana e 

da vida em sociedade, segundo os desígnios de Deus, 
Acreditamos que nossa contribuição poderá ajudar oS 
futuros constituintes e todos os homens e mulheres de 

_ boa vontade que, entre nós, lutam por uma sociedade 
justa e fraterna. 

3. Não é função nossa, como Pastores, apresentar 
pormenores técnicos para a formulação da ConsfitulÇão. 
Mas, como membros da sociedade brasileira e de uma 
instituição que, fundada na mensagem e na obra de Jesus 
Cristo, tem nesta mesma sociedade presença sígnifiCãfi­
va, não podemos deixar de dar nossa contribuição para o 
grande debate nacional qUe ora se aprofunda. Temos 
consciência de que nosso desejo de contribuir para uma 
sociedade jUsta e fruterna passa agora por um esforço de 
explicitação das exigências cristãs de uma nova ardem 
constitucional. 

4. Reconhecemos e afirmamos a autOnomia respon­
sãvel que cabe aos cristãos leigos, engajados nos vários 
partidos políticos, associações, sindicatos e movimentos, 
neste momento histórico de reordenamento institucio­
nal, num ano em que, coincidentemente, o papel do leigo 
será tema destacado da reflexão de toda a Igreja, em pre~ 
paração ao próximo Sínodo dos Bispos. 

5. "Compete aos leigos assumir como tarefa própria, 
a instauração da ordem temporal, e nela agir de modo 
direto e concreto guiados pela luz do Evangelho". A au~ 
têntica espiritualidade do leigo envolve o propósito de 
construir a cidade dos homens segundo a dignidade es­
sencial e inalienável da pessoa humana e integra o com­
promisso sócio-político como expressão da caridade, 

__ como amor a Deus e ao próximo. 

I PARTE- CONSTATAÇÚES E DESAFIOS 
1.---A Importância do Momento Político 
6. A sociedade brasileira, secularmente viciada pelos 

privilégios de minorias, pela dependência externa e pela 
marginalização do povo, necessita inadiave\mente de so­
luções estáveis para os gravc!s problemas éticos, eco.nó· 
micos, sociais, políticos e culturais. O recente período 
autoritário agravou ainda mais a concentração do poder 
e da renda, levando à corrosão de valores básicos, sobre­
tudo pela corrupção e impunidade. Como resultado dos 
grandes movimentos cívicos, que se estenderam a toda a 
Nação em 1984, inaugurou-se nova fase de nossa história 
polttíca. 

7-. Um no_vo regime não pode, no entanto, funcionar 
com uma velha Constituição que, ademais, é somente 
uma Emenda Constitucional, imposta em 1969 pti:la Jun­
ta Militar, então no poder. 

8. O momento político que vivemos é d_e transição. 
Esta não se limita, no entanto, à passagem do ordena­
mento institucional herdado do regime anterior ao re,en­
-cohtro da democracia política. Ela se inscreve num pro~ 
cesso histórico mais denso e permanente de superação de 
uma sociedade elítista, que exclui dos benefícios do_ de· 
senvolvimento grandes parcelas da população. Ao mes~ 
mo tempo, busca uma democraCia também ~onómica e 
S"Odal que estenda a todos a condição de cidadão partici­
pante e co-responsável na luta pela melhoria das con­
dições coletivas de vida. 

9. Torna-=-se assim extremamente importante o atual 
momento político; para ()_povo tomar consciência de sua 
condição- dC: sujeito da história, pai-a o efetivo exercício 
da cidadania e para o reencontro da_ sociedade consigo 
mesma, com a conseqüente reestruturação da ordem 

-Jurídica e do funcionamento das instituições. 
2. o:·se-il.tido da Constituição 

· íO.- Nessa pérsPeétiva de mudanças mais profundas, 
é mister afirmar que a nova Constituição não deverá 
restringir-se à reorganização do Estado e. de suas re-
1a-Ç0eS com a Sociedade. Ela d'everã tradu_zi_r:_ a busca de 
um_ novo _m_gdel.Q_ de §.OCie®de, na sua _ _dimensão .,social, 
pulítica, econômica, cultural e internacional. Modelo 
que se baseará nas exigências êticas da sociedade huma­
na.e n.a eXle.nsão da cidadania efetiva a todos os brasilei­
ros e brasileiras sem exceção. Dentro desse n.ovo modelo, 
caberâ a todos os cidadãos o papel de participar corres­
ponsavelmente no empenho pelo aperfeiçoamento so­
cial, e ao Estado a função de promover para o bem co­
mum_, caracterizando uma democracia orgânica e paiti­
cipativa. 

1 I. Adot~rldo-se esse critério, a Constituição deverã 
inverter a posição tradicional, qu"e dâ ao Estado toda a 
primazia da iniciativa social. A sociedade deverã ganhar 
a cQndiçào de sujeito coletivo d~ transformação social, 
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conquistando instrumentos dt: exercício de uma demO~ 
cracia que lhe permitam organizar e controlar a ação do 
Estado, calocando~a a seu serviço. O sentido que deve 
ter a nova Constituição é o de abrir espaço para que toda 
a sociedade possa identificar criticamente o ciue deve ser 
mudado, num processo de busca da justiça social, liber­
dade, igualdade de direitos e de oportunidades. Nesse es­
forço a sociedade utilizará a mediação do Estado para 
que a vida democrática se aprofunde e a justiça prevaleça 
cada vez mais nas rel<lções sociais. 

12. Jâ existem em outros países instrumentos e meca­
nismos que visam dar à sociedade cOndições de controlar 
as decisões de interesse coletivo, governamentaiS ou pri­
vadas. Da atuação dos movimentos populares já surgem 
novas propof>tas. Outras vêm sendo discutidas no nível 
dos especialistas. Serã através dessas alavancas de trans~ 
formação social que a sociedade disporá de meios para 
avançar sempre mais, rumo à justiça, à plena democracia 
e à efetiva participação de todos. 

3. A Participação do Povo 
13. A discussão do conteúdo da nova Constituição 

pode ser instrumento privilegiado de educação e cons­
cientização política do povo. Mas a participação de to­
dos nesse processo é ainda mais decisiva. Só um povo 
que participe, assumirá a futura Constituição como obra 
sua; saberá comprometer-se com ela e exigir o seu cum­
primento. 

14. A elaboração da nova Constituição não deve cair 
nos erros das Constituições anteriores, que, ou foram 
promulgadas por constituintes com escassa representati­
vidade popular, ou impostas pelo poder com a colabo­
rw:~ão de peritos. A presença destes é indispensável para 
dar forma articulada ao texto final. Mas é a participação 
da sociedade que deverá definir o seu conteúdo. 

15. Conseqüentemente, a Comissão Especial instituí­
da pelo Executivo, para apresentar à consideração do 
Congressc Constituinte uma proposta de Constituição, 
não substitui nem reduz a importância do amplo debate 
popular necessário para que a Constituição possa ser 
realmente assumida pelo povo. 

16. No que se refere aos representantes do povo a se­
rem eleitos em novembro de 1986, o ato convocatórío da 
Constituinte, aprovado pelo Congresso Nacional, fe­
chou as portas da Assembléia Constituinte a pessoas: não 
pertencentes aos quadros político-partidáriOs e atribuiu 
poderes constituintes a senadores já eleitos, não porém 
para essa função . .t: do conhecimento público também 
que grupos decididos a manter privilêgios e garantir a 
continuidade de velhas situações de dominação já se es­
tão organizando para influir no processo conStituinte_. 
Denunciando estes fatos, herdados sobretudo do perío­
do arbitrário, cremas que ainda há tempo para sanar bu 
neutralizar esses males. 

17. Só a mobilização de toda a sociedade poderã, 
portanto, evitar que sua participação se restrinja à mera 
e!eiç:ão de deputados e senadores que assumirão o man­
dato constituinte, e ao acompanhamento, à distância, 
dos seus trabalhos depois de eleitas. Espera-se muito 
mais dessa participação; que o povo possa apresentar 
propostas aos candidatos, eleger parlamentares que de­
fendam essas propostas e, contrabalançando a influência 
do poder econômico, possa influir na discussão do pró­
prio conteúdo da Constituição e exercer uma permanen-
te função crítica. -

11 PARTE- IGREJA E PROCESSO CONSTITUIN­
TE 

I. A Colaboração d~ Igrejª-

18. A fé deve iluminar a ação dos cristãos, neste mo­
mento tão importante para a construção de uma socieda­
dejusta e fraterna, na permanente fidelidade a Cristo, à 
Igreja e ao Homem. 

19. A ação pastoral da Igreja no Brasil, nas últimas 
décadas seguindo a linha do Vaticario 11, Medellin e 
Puebla, tem-se caracterizado pela busca de fidelidade aos 
apelos de Deus que nos vêm da realidade: "o grito de um 
povo que sofre e que reclama justiça, liberdade e respeito 
aos direitos_ fundamentais dos homens e dos povos". 
Formulação sígnifi~ativa desta busca de fidelidade tem 
sido a "opção preferencial pelos pobres". Longe de ser 
exclusiva e excludente, ela expressa a opção pela dignida­
de de todos os seres humanos, filhos de Deus, privile­
giando aqueles nos qlJais essa imagem aparece mais des~ 
figurada por serem vítimas de modelos econômicos, 
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marginalizados pelo poder político e oprimidos pela in~ 
justiça. __ _ ~~-=- ~= ---=-- __ _ 

20. _ A pedagogia de sua açã_o pastoral, marcada pelo 
esforço em abrir espaços para que os pobres ·se reilriain 
em comunidades, à luz de uma fe profundamente entra­
nhada na vida, procura superar a separação entre fé e vi­
da, enumerada entre os erros mais graves de nosso tem­
po pelo Vaticano. 

li. 

21. Esta caminhada da Igreja, junto ãg povo sofrido, 
certamente tem sido uma das contribuições significativas 
para que hOje a Nação aspire a w'na ti'anSição rurrio a 
mudanças mais profundas do que a simples moderni­
zação de uma _democracia Termal. 

22. Reconhecendo a injustiça como forma Qe violên­
cia instit_udonalizada, a Igreja a rejeita, como rejeita 
igualmente a violência enquanto caminho normal para 
superá-la. Esta opção, de acordo com inequlvoCos pro-· 
nunciamentos de Igreja, responde mais globalmente às 
exigências das bem aventuranças evangê_licas, pela liber­
tação do homem todo e de todos os homens. 

Ela foi reconhecida como pastoralmente válida por 
João Paulo II, por ocasião de sua visita à nossa Pátria. 

23. No processo constituinte, que permitirá consoli­
dar os avanços dos últimos anos, a Igreja deye colaborar, 
como parte da sociedade, numa busca que serã de todo o 
corpo sociaL Ela não pretende que a Constituição seja 
confessional. Numa __ Unha de coerência com a sua 
atuação até agora, ela trabalha para que se incorporem à 
nova Constituição os mecanismos e instrumentos demo­
cráticos- alavancas de transformação social que permi­
tirão a participação ativa da -população nas decisões de 
interesse coletivo. 

24, A Igreja realizará a dimensão socüll de sua ação 
pastoral à medida em que os crfstãos, lriipulsionados 
pela fé, se mobilizarem para concretizar a vivênCia-· do 
.. amor em ações verdadeiras'', Aproveitando toda a ri­
queza de que o processo constituinte é portador, a Igreja 
estará, assim, contribuindo para uma sociedade justa e 
fraterna, sinal e anúncio do Reino definitivo. -

25. Muitas dioceses, movimentos leigos e outros or­
ganismos eclesiais vêm promovendo estudos, debates, 
encontros e assembléias sobre o processo constituinte, 
Também vária·s são as publicações, cartilhas e subsídios 
destinados à informação do povo cristão que se cons­
cientiza a respeíto da necessidade de participar na elabo­
ração da nova ConstitúiçãO. b necessário, pOrém, ·que 
esse movimento do povo cristão se amplie e se irradie, 
somando-se a o_utras iniciativas, para verdadeira mobili­
zação de toda a Nação. 

2. A eleição de novembro de 86. 
26. A próxima eleição é ocasião de discernjr, a partir 

das exigências da Fé, os critérios que devem nortear a es~ 
colha dos deputados e senadores que serão nossos cons~ 
tituintes~ Essa escolha é de suma importância. O voto é 
uma espécie de procuração: dá ao eleito poderes para 
agir em nome dos cidadão$. _t necessário pois, saber es~ 
colher, principalmente por trataNe de uma Constitõül~ 
te. Isso é tanto mais importante, porque a· eleição STffiiil­
tânea de governadores poderá absorver a atenção maior 
dos eleitores. 

27. O"" alistamento eleitoral com o recadastramento 
que se processa atualmente em todo o Brasil ê o primeiro· 
passo para possibilitar a participação de todos os brasi~ 
leiros maiores nas eleições para a Assembléia Constituin~ 
te. E oportunidade extraordinária de ajudarmos, como 
cristãos, os nossos irmãos màiS pobreS, especialmente os 
analfabetos, a superarem as dificuldades para obter o seu 
título de eleitor. 

28. 1:: fundamental que as eleições _apresentem alto 
nível de credibilidade perante o povo. Daí o repúdio a 
qualquer forma de compra de voto e a importância- da 
colaboração de todos nas iniciativas destinadas a superar 
os vários tipos de fraude, que têm viciado o processo 
eleitoral. Indispensável para isso é a colaboração dos_ que 
se dispuserem a exercer a função de fiscais na apuração 
dos votos. 

29. Para merecer a confiança do eleitor cristão, não 
bastam um discurso religioso e uma retórica democrática 
e popular. Ê necessário o testemunho de v_ida coerente 
com os valores cristãos ou com os valP_res humanos fun~ 
damentais implícitos na inensagefu cristã. Requer-se, 
ai(lda, uma ética: uma prática socíai e política compro~ 
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metidas conc:r:etamente com a luta pela justiça e com a 
__ çausa~dos marginalizados, empobrecidos e oprimidos, 
excluídas posições ideológicas incompatíveis com a fé 
cristã. 

30. Também não se pode confiar em promessas e 
propósitos "generosos" para com o bem do povo, quan~ 
do _o candidato tem um passado comprometido com in­
teresses pesso~is ou de grupos privilegiados ou apresenta 
um comportamento marcado pela desonestidade, cor­
rupção e oportunismo. 

31. Conquanto os partidos sejam a mediação normal 
e· necessária do processo político, não basta a simples re­
fer~ncia a uma sigla partidária. l.amentavehTiente, com 
efe1to, não existe no Brasil autêntica tradição partidária, 
()s programas dos partidos não são, em geral, claramen­
te definidos e conhecidos e não passam, freqUentemente, 
de promessas inconseqiientes e_eleitoreiras. Ê necessário, 
pois, que o eleitor, em vista da futura Constituição, saiba 
avaliar o conteúdo das propostas de cada partido e seu 
comportamento com as m-esmas. 

32. À luz de todos os critérios precedentes é que o 
eleitor deverá orientar-se na escOlha de c<i.ndiditos con~ 
fiáveis. 

33. - t de sum_a importância que cristãos vocaciona­
dos para a ação política se apresentem como candidatos 
à Constitui"itle. Os cristãos quãlíficados por sua· experiên­
cia a serviço do povo e soliCitados pela confiança de seus 
irmãos e companheiros não se podem furtar a prestar 
esse serviço. Devem assumir, com generosidade, a ação 
política como serviço desinteressado, eficaz e coerente 
com sua opção de Fé. 

34. Evitando o risco_de transformar os movimentos_e 
as comunidades eclesiaiS- em bases político-partidárias, 
devem os cristãos apoiar eficazmente os irmãos e íiinãs 
que, por coerência com sua vocação, se dispuserem a en­
trar na ação político-partidária. O apoio eficaz implica 
num acompanhamento fraterno que os mantenha inte­
grados à comunidade eclesial e na abertura de espaços 
adequados para que possam avaliar e aprofundar sua fé 
diante dos desafios e dificuldades especiais em sua nova 
missão cristã. 

3. Durante o funcionamento da Assembléia Consti­
tuinte 

35._ A ação dos cristãos durante o funcionamento da 
Assembléia Constituinte é tão importante quanto nas 
etapas anteriores. Os trabalhos dos constituintes devem 
ser acompanhados e o povo precisa continuar a influir 
junto à Assembléia. 

36. Será preciso verificar se os eleitos estão sendo fie­
is aos compromissos assumidos e coerentes com as 
opções dos que os elegeram. Será indispensável acampa~ 
nhar, fiscalizar, oferecer novas c_Qotribuições e ã.té mes­
mo pressionar, para que os constit_uintes exerçam seus 
mandatos c_omo verdadeiro serviço ao bem comum, e 
sintam que estão sendo seguidos apoiados, questionados 
ou criticados pelo povo. 

37. Os cristãos devem estar atentos ao andamento 
dos trabalhos _constituintes para que pcissam posicionar­
se _e intervir oportunamente: 

-quando se tentar introduzír na Constituição ele­
mentos incompatíveis com a dignidade e os direitos da 
pessoa humana; 

-quando eventuais manobras, manipulações e enten­
dimentos de cúpula frustrarem aspirações democráticas; 

-quando se tentar limitar a liberdade e soberania da 
Constituinte; 

-quando houver manifesto abuso de poder econômi­
co;-
~ quando valores éticos e religiosos fundamentais es~ 

tiverem sendo postergados, 
38. Durante a elaboração da CõnStituiçã·o-seráprecl--­

so continuar o trabalho de conscientização para superar 
os obstáculos que distanciam a sociedade dos aconteci­
mentos políticos, como também· o descrédito em que 
caíram as instituições políticas, sobretudo durante o re~ 
gime discricionário. 
_ 39. Para tudo isso, será necessário criar can:ais de co­

municação independentes entre a Constituinte e a socie­
dad_e. Publicações periódicas devem garantir infor­
mações~ análises e interpretações dos acontecimentos à 
ll!Z da Eé e _das exigências da conscíêncía cristã. 

.40. Os diversos movimentos, equipes e organismos 
t;:clel:!_iais einpeiJ.hados no ~companhamento da Consti­
tuição precisarão manter-se sempre articulados para agi­
rem unidos e oportunamente. 
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41. Esse process_o será_mais ç_ompleto se o_ povo tiver 
a possibilidade de participar, mediante rererendum, na 

- decisão das questões mais fundamentais para valorizar e 
legitimar a Constituição como Lei Bãsica do país. 

4. Após a promulgação da Constituição 

42. Todo o trabalho de conscientização na fase ante­
rior à eleição da Constituinte e de participação na elabo­
raÇ::JO da Constituição deve criar condições para tornar o 
texto Constitucional conhecido em seus aspectos positi­
vos e em suas limitações. __ 

43. Isso exigirá dos cristãos e da pastoral social da 
Igreja atitude vigilante frente à observância dos preceitos 
da ConstituiçãO e das leis que dela devam decorrer. 

lll PARTE- CONTEÜDO DA CONSTITUIÇÃO: 
CRJTER!OS E EXIGENCIAS 

3.1. A atuação dos cristãos 

44. Na terceira parte de.<>te documento queremos 
manifestar-nos a respeito do conteúdo da nova Consti­
tuição, sentindo as aspirações de nossas comunidades. A 
partir dos princípios cristãos, apresentamos alguns cri~ 
térios básicos, valores, direitos, obrigações e-iinplicações 
concretas, situando-as na perspectiva mais ampla da 
busca -de uma sociedade justa e mais próxima do Plano 
de Deus. 

45. Os autênticos direitos que a evolUção da socieda­
de tem permitido identificar e defender vêm sendo am~. 
piamente assumidos por aqueles que participam- do de­
bate constituinte. A Igreja não pretende apropriar-se 
desses_ principias básicos da convivencia humana, como 
se fosst: unicamente seus. Construídos ao longo de uma 
trajetória de muitos sêCulos, foram marcados também 
pela presença cristã na história da humanidade. Mas 
agora já sao patrimônio comum.-A Igreja também parti­
cipa de sua defesa como principíOs éticos que, por serem 
profundumente humanos, encontram no_Evangelho sua 
e:"<pressào mais viva . 

46. O empenho cristão terá como objetivo a edifi~_ 
cação de uma sociedade em que sejam respeitadas a dig­
nidade e a liberdade da pessoa e sejam promovidos todos 
os seus valores e direitos inalienáveis. "Não se completa 
a tarefa dos cristãos, enquanto não derem a sua contd­
buiçào específica para construir uma _socieda9e segundo 
as aspirações mais profundas dos homens de boa vonta­
de c segund9 o desígnio de Dcus''. 1 ~ 

47. Temos pois diante de nós um duplo desafio. De 
um fado assegurar que esses valores e direitos sejam in­
corpofados em sua integridade à nova Constituição bra­
sileira. De outro lado, dotá-la de efetivas garantias ativas 
para que não se tornem meras declarações de intenções, 
mas tenham eficácia prática que oriente nossos compor­
tamentos indívtduais e nossa vida social. 

48. A conquista e a preservação efetiva desses direi­
tos é_ tarifa de toda a humanidade em sua trajetória his­
tórica. Mas sua incorporação ao texto da Constitu_içã.o 
não poderá ser considerada como ponto final da cami­
nhada rumo à justiça e à fraternidade. Uma_ sociedade 
segundo os desígnios de Deus implica em mudanças pro­
fundas e constantes, cuja realização a humanidade pro­
cura sem cessar. 

3.2. A ORDEM SOCIAL 

3.2.1. Critérios básicos 

49. A elaboração da nova Constituição é momento 
privilegiado para conseguir avanços significativos em di­
reção a uma sociedade participativa, responsável e livre 
em suas condições de auto-organização e que supere to­
dos os tipos de marginalização; sociedade que assegure a 

-posição da ramflia como comunidade orgânica de" vida 
social e garanta o respeito pelos direitos e a dignidade 
humana de todos. 

50. f:_dentro dessa perspectiva social mais ampla que 
se deve situar os valores e direitos, freqUentemente reco­
nhecidos em tese, e tão menosprezados na organização 
prática da vida social. Estes direitos poderiam ser assim 
resumidos: 

5.1. Todo ser humano, qualquer que seja sua idade, 
sexo, raça, cor, língua, condição de saúde, confisSão reli­
giosa, posição social, econômica, ideológica, política, 

-cultural, é portador de uma dignidade inviolável e sujeito 
de direitos e deveres que o dignific-am~ em sua- relação 
C'Om-Deus como filho, com os outros homens como ir­
~ão e com a natureza como senhor. 1 ~ 
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52. Por iss_o, todõs_os.seres- humanos são fulldimcn­
ta!mente iguais em direitos e dignidade, livres Para pen­
sur e dt:cidir de_ acordo com a sua consciência; pará 
expressar-se. organizar-se em associações e buscar sua 
plena realização, mas em profundo respeito à liberdade e 
à dignidade dos outros seres humanos, tendo sempre em 
vista o bem comumY 

53. Mas não é suficiente o reconhecimento formal 
dessa dignidade e igualdade fundamentais. E: preciso que 
esse reconhecimento seja traduzido na promoção de con­
dições concretas para realizar e reivindicar os -direitõs 
fundamentais de todos os homens e de todas as mulhe­
reo>, tais como: direito à vida e a um padrão digno de 
exfstência; direito à saúde e ao lazer; direito à educaÇão, 
inclusive religiosa, e a escolher o tipo de educação dese~ 
juda paru os filhos, direito à liberdade religiosa; direito­
ao trabcliho e à remuneração suficiente para O suste-nto 
pessoal e da própria família; direito de todos à proprie­
dade, submetida à sua função social, direito de ir e vir; 
direito de entrar no país e dele sair; direito à segurança, à 
preservação da própria imagem e à participãção na vida 
política. 

3.2.2. i::xigênciaS_Concrétus 

a) Promoção e defesa da vida 11 

54. Por ser supremo dom natural de Deus, toda vida 
humana dcve-:serpreservada d_esde o primeiro instante da 
concepção sustentada, valorizada e. aprimorada. 

55. São inaceitáveis, como atentados contra a vida hu­
mana, o aborto diretamente provocado, o genocfdio, o 
suicídio, a eutanásia, a tortura e violência física, psicolÓ­
gica ou moral, assim como qu-alquer forma injusta de 
mutilação. 

56. Silo igualmente inaceitãveis, como ·atentados con­
tru a vida humana. as situações permanentes de fome, 
subnutrição, condições infra-humanas de existência e 
impossiblidade Je J.(\.:.SSO aos serviços de saúde. 

57. A pena de morlt': é injustificável, de-ntro de Uma vi­
são mais abrangente da condição hun1~ãnã, Uma com­
preensão mais aprofundada dos valores evangélicos e a 
reconhecida mentalidade racítica--do povo piasileiro". 

58. O Estado tem o dever__de controlar a produção de 
armamentos. promover a redução de gastos com os mes­
mo. aplicando os recr.rrsos-; as-sim liberados, no desenvol~ 
vimc~to dus regiões mais necessitadas. 

b) Promoção e defesa do Meio Ambiente 
59. O direito à vida exige a preservação e renovação do 

meio ambiente, resguardando-o contra formas de explo­
ração predatória e de toda a espécie de poluição: 

c) Promoção e defesa dos Direítos àâ Família 
60. A família, que se constitui -pelo inafiímônio está­

vel, é a base natural da sociedade. Por isso mesmo, deve 
ser reconhecida como sujeito de díreitos., que não sei re­
duzem à soma dos direitos de SeUS membros. Em decor­
rência disso, a família têm o direito de rcivíDdiCar da so­
ciedade e do Estado, garantias para sua ·estabilídade e 
condições para o desempenho de suas funções, especial­
mente no que se refere à gestação, nascimento, saúde, 
alimentação e educação dos filhos e escolha de religião. 

61. Toda família tem o direito de conseguir, através de 
justa rem oneração do trabalho de seus membros e com o 
apoio da sociedade e dos poderes públicos, condições es­
táveis e dignaS de alimentação, saúde, habitação, lazer, 
educação e transpmte. -

62. Cabe aos poderes públicos assegurar trabalho e sa­
Járío justo e oidcnar, diretamente ou ponneio de insti­
tuições idôneas, a prestaçà() de serviço destinados a pro-­
piciar a efetivação destes direitos para todos, especial­
mente para os mais carentes. 

63. A Igreja, baseada no Evangelho e na natureza hu­
mana, reafirma sua convi~ão de que a família__§e funda 
no matrimônio monogâmico e insolúvel, posicionando­
se, assim, contra o divórcio. O matrimônio é cOnstituído 
pelo livre consentimento recíproco de um homem e uma­
mulher em idade núbil, com capacidade jurídica moral 
para contraí-lo e com plena igualdade ante a lei. 
Preserva-se a atual legislação -que reconhece efeitos ciVis 
ao casamento religioso. 

64. Assim como a Igreja reconhece, comcJ dever pasto­
ral, o cuidado e solicitude pelos casais cristãos irregular­
mente constituídos.,_considera dever do Estado oferecer 
proteção social e previdenciária às pessoas que vivem ile­
galmente em união estável. 
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65. Os esposos: oríentados pelos critérios da moral e 
tendo sempre em vista a grave Jarefa de _educar e susten­
tur os filhos, devem ser respeitados em seu direito ao 
planlejamento familiar. Deqtro deste respeito, os pode­
res públicos devem promover a informação apropriada e 
tomar medidas aptas, conforme às exigências da lei mo­
ral, defendendo a famHia frente à imposição de progra­
mas antinatalistas. 

66. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do ma~ 
trimônio, bem como os filhos adotados deve gozar dos 
mesmos direitos, em vista do seu desenvolvimento inte-­
gral como pessoas humanas e_como cidadãos. 

·d) Promoção e defesa da Liberdade_ Religi~sa 
67. Cada cidadão ou cada grupo de cidadão"s goza de 

plena Iiberilade de abraçar ou deixar de abraçar uma re­
ligào; _de realizar os atos de culto, expressar livremente a 
sua fé e divulgar su·a doutrina, contanto qUe não se firanl 
os direitos de outros e o bem comum. Tem o direito de 
não ser discriminado em razão de sua crença ou suas 
convicções religiosas ou filosóficas: e o_ direito de educar 
os filhos, de acordo com os princípios éticos e sociais 

·-·coerentes com a sua fe. Isto implica que _ _s~j_a_ re~guardado 
na- Constituição o direito ao ensino religioso escolar, res­
peitada a convicção religiosa do aluno ou de seus respon~ 
sáveis e haja liberdade de assistência religiosa às forças 
armadas e nos estabelecimentos de internação coletiva. 

68. A libt':rdade religiosa inclui o direito e dever dos 
grupos religiosos de exercerem função crítica na socieda­
de, com relação à conduta de grupos, instituições do pró­
prio poder público, quando desrespeitarem as con­
-vicções reHgiosas ou os valores éticos nelas fundados. 

69. A Igreja reconhece o direito à objeção de con~ciên­
cia, assim c~nllo o direito_ que o Estado tem de impor ser­
Viços alternativos. Com relação ao serviço mtlitar obri­
gatórin, nos puíses com tradição de respeito aos direitos_ 
humanos e liberdades fundam.entais_, <\·_alterna.tiYa_é a 
prestação de um serviço civil. Esle serviço substitutivo é_ 
geralmente urri trabalho Ue caráter não mílitar,em be­
nefício du_comunidade, tendo uma dimensão social e hu­
mana e co-ntribuindo para a paz e a cooperação interna~ 
cio na!. 

70. Símbolos, distintivos e ritos próprioS -de uma reli­
S:HíO devem ser sãlvaguardados, sua dignidade preserva­
da e sua imitação proibida. 

e) PrOmoção e defesa da igualdade de todos perante a 
lei 

- '71. A realirmação da igualdade de todos perante a lei 
deverá ser acompanhada da criação de mecanismos que 
a torpetrLT-eal. Assim, lembramos alguns procedimentos 
que, na prática dos povos, se revelaram aptos para irUpe­
dir__ o esmagamento das pessoas, das idéias novas, á o 
av_anço da cultura e da humanidade. Entre esses procedi­
meoto_s, destacam~se-

72.- nenhum conduta humana poderâ ser impedida 
ou r·epriiniàâ pelo- Estiido Sein que exista lei específica, 
bem clara, fundada em princípios éticos, declarando-a 
ilegal ou criminosa; 

73. --nenhuma pessoa será pre:~a. senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita de autoridade judiciária 
Competente, sendo assegurada a qualquer pessoa amplo 
direito de defesa em julgamento e a garantia contra abu­
sos de autoridàde; 

74.- nenhuma pessoa poderá ser conSiderada culpa­
da antes de ser julgada_e provada sua culpabilidade; nem 
p9derá ser manti.da em prisão, Sem coni.unicaÇãõ à auto­
ridade judicial e a seu advogado, dentro de curto prazo, 
estabelecido em lei, responsabHizando-se crirnin_almente 
a prisão arbitrária; ~ -

75. ;-:-.o preso não pode ser submetido a ~iolências físi­
cO:s, psicof6giCaS ou morais e qualquer fº~ffia d~ tortura 
-Conl'titui cr-ime imj>rescriptível; -

76.- o preso tem direito a tratamento digno e huma­
nitário, incluindo o atendimento religioso; tem direito 
tan}bém ao exercício de uma atividade produtiva, digna­
mente remunera~<~: e ao des~nvolvimento cultural; 

· 77.- a apuração de responsabilidade criminal deve 
obedecer rigorosamente aos ritos processuais estabeleci­
dos em lei, assegurando~se sempre amplo direito de defe­
sa, inclusive ·a defesa gratuita, garantida pelo Estado, 
para QS detentos sem recursos; 
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7lf.- todos _ _os._ crimes comuns devem s.~ apurados e 
reprimidõs, nos termos da lei, pela justiça comum, não 
sendo admissíveis tribunais especiais para julgar deter­
minadus categorias de pessoas nem imunidades de qual­
quer natureza; 

79. A conduta das autoridades encarregadas das me­
didas de segurança deve ser rigorosamente fiscalizada 
por organismos independentes, a fim de assegurar a es­
trita Jegalidude e imparcialidade no uso dos instrumen­
tos coercitivos. 

f) Promoção e defesa dos Direitos de todos, a partir 
dos mais necessitados 

80. Para qUe seja efetivamente garantida a igualdade 
de todos em direitos e dignidade perante a lei, a justiça e 
a.- autoridade, assim como a participação de todos nos 
beneficios sociais indispensáveis a uma vida digna, deve­
rão ser protcgídâS~- de maneira especial, aqueles que, por 
diversas razões de_ natureza física, social, econômica _ou 
cultural, tiverem menores condições de se defender e au­
topromover ou estejam sofrendo qualquer fornla de dis­
criminação. 

81. D-<1da a existência de povos indígenas no Brasil, 
secularmente submetidos a todo tipo de espoliação, é ne­
cessário que a Constituição reconheça a pluralidade étni­
ca da sociedade brasileira, garantindo a autodetermi­
nação desses povos, respeitando-lhes a cultura e acolhen­
do suas organizações tribais, como povos minoritários 
dentro da sociedade brasileira. 

82. Para a sobrcvivéncia destes povos e a preser­
vação de sua cultura, a Constituição deverá garantir-lhe 
o domínio _e a posse coletiva, inalienável e exclusiva das 
áreas por eles habitadas, com usufruto de todas as suas 
riquezas. inclusive do subsolo. Estas áreas deverão ser 
imediatamente demarcadas. 

83. Aos próprios índios, ·através de representantes 
por eles eScolhidos, inclusive no Congresso Nacional e 
em orgarii"smos oficiais referentes a seus interesses, deve­
se reconhecer o direito de participar na discussão e enca­
minhamento dos assuntos que lhes dizem respeito. 

3.3. A- Ordem Política 
J.3.1.- Critérios Básicos 
84. Toda atividade po!ítica democrática e, de modo 

especial, o processo de elaboração da noYa Constituição, 
i-espehando as exigências da ordem ética e não simples­
mente buscando a eficácia política, deverão: 

-levar a construir uma sociedade em que cada cida­
dão seja co-responsável no empenho pela melhoria de 
condições pessoais e coletivas de vida; - -

-criar uma democracia políticã·e-eC-on-õmicam-erlte 
pilftTcfpa"Hva, que leve o povo brasileiro a ser sujeito de_ 
seu próprio e integral de..~envolvimento; 

-dar especial oportunidade a todos aqueles que até 
agora foram n\an_t~doS à margem dl:l. cidadania plena e do 
processo histórico brasileiro. 

3.3.2. -Exigências Concretas 
a) Direito de -Participar 
85. .(\ Carút-Magna deverá garantir a cidadania ple­

na e-efefíYâ a todos os brasileiroS, especialmente o direito 
de pl:l.rticipar, diretamente ou através de seus represen­
tantes, da e_!aboração das decis__ões que dizem respeito a 
toda a sociedade. 

86. É preciso lembrar no entanto, que essa cidadania 
deve ser progressivamente con-struída atraYês da partici­
pação nas vârias formas de organização s-ocial e demo­
crátiç_a. Eii.jre elas destaca-se;:, de maneira privilegiada, 
neste momento histórico, a participação ativa no proces­
so de elaboração da nova Constituição. 

b) Liberdades Políticas 
87. A experiência ensina que, para assegurar real 

participação política a todos os membros da sociedade, a 
nova COnstituição terá que definir determinadas con­
dições essenciais: 

88. Direito a informação honesta, oriunda de diver­
sas fontes sobre o que está acontecendo na adminis­
tração pública e na sociedade, inclusive através de meios 
de com unicaçã.o verdadeiramente livres e não sujeitas ao 
arbítrio de governantes ou às pressõ_es do poder ec_onô­
mico; 

89. Liberdade de expressão para que todos possam 
manifestar a própria opinião sobre a realidade e, em con­
seqUência, interpretar corretamente a informação quere­
ceberem sobre os fatos da administração e da sociedade; 

90. Liberdade de associação e de reunião para que o 
cidadão possa unir-se a outros para defender seus direi-
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tos, opiniões e legítimas aspirações e fazer valer inte~es­
ses que, no seu entender, sejam_ os mais adeC{!lados para_ 
o conjunto da sociedade; 

91. DirCTto de voto a todas a_s pessoas capazes, in­
cluindo índios e analfabetos, na escolha para cargos ele-
tivos do Estado. . . 

92. Deveião ser previstos c;asos em que, por sua rele­
vância e cons_e(jüências, as decisões não devem ser deixa­
das unicamente aos representantes, mas submetidas ~o 
julgamento ·cte todos os cidadãos. _ 

c) Controle do Poder pela Sociedade -
93. A CoilStifulção deve definir a organização sõcial 

e política, ria qual as pessoas, as famílias e instituiçõ~ 
gozem de seus direitos, fundados na própria natureza h­
vre e social da pessoa humana, e tenham possibilidades 
concretas e garantias jurídicas para reivindicã~los e 
defendê~los. __ 

94. O Estado, sem Prejuízo de suiCfunçãO pr6Priã, 
deve ser _de:ffnidQ como instância subordinada ao c_ontro~ 
!e da sociedade, Cm vista do bem comum. E a Consti­
tuição deverá possuir mecanismos específicos que garáfi­
tam tal controle, especialmente no que diz respeito às 
grandes decisões que afetam a todos. , . 

95. Deve_ ser assegurada a efetiva independência dos 
diversos poderes nacionais, com a criação de mecanis­
mos eficientes de controle recíproc9 que poSsibilitem 
harmoniosa atuação, em vista do bem comum. 

96. Os órgãos do poder e administração-Pública, em 
todos os níveis devem servir à sociedade e não servir-se 
dela; portanto, nenhum órgão de poder deve gozar da 
capacidade jurídica _de decidir em causa- próprlã, 
outorgando-se vantagens, privilégios ou honorários, sem 
o controle da s-ociedade, através de instrumentos ade­
quados a serem criados. 

97. Deve haver prestação de c-ontas, acessível ao en­
tendimento do povo, da administração dos bens e recur­
sos públicos, ã qual deve ser controlada por tribunais in­
dependentes., cujos integrantes não poderão ser escolhi~ 
dos pela instância pública a ser fiscalizada. 

98. Devem s·er -fixados objetivamente- os meios de 
apurar responsabilidades doS que exercem cargos Õu 
funções em qualquer dos poderes do Estado. 

99. É conveniente apoiar a criação do instituto do 
"Defensor do Povo'', que promova o exercido do direito 
da cidadania, e defenda os indivíduos e a própria socie­
dade contra os abusos do Estado. 

3.4. A Ordem Econômica 
3.4.1. CiitêríoS Básicos e AspifaÇõeS 
100. I! importante cmpenhar~se, desde já, pã.ra que, -

no processo de elaboração da nova ConStituíção sejam 
obtidos avanços significativos em direção a umã socieda~ 
de justa e fraterna, também na ordem econômica. Enu­
meramos apenas alguns destes avanços que já -COnsti­
tuem objeto de inúmeras reivindicações do povo: 

101. Planejamento da economia, sujeito a mecan-is-­
mos participativos, que atribua absoluta prioridade ao 
atendimento das necessidades básicas de tç,da a popu­
lação. Este atendimento <ieverá constituir-se em critério 
para todas as escolhas referentes a investimentos, desen­
volvimento e diversificação" da produção~--

102. Prini.azia do trabalho sobre o capifal: princípiO 
este válido tanto na organização da ativídade produtiva 
como na remuneração e distribuição dos frutos do traba~ 
lho. 

103. Dívisão do trabalho que favoreça a ascensão 
política, econôrriica, soCi3J e cultural da classe trabalha­
dora. 

104. Criação de mecaniSmos efiCaZes que superem a 
exorbitante desproporção, hoje existente~ na partici~ 
pação dos frutos do trabalho. 

3.4.2. Exigências Co_ncreta!l 
a) O Trabalho 
- O aces-so ao trabalho 
105. Toda pessoa tem o direito e o dever de Contri­

buir para o bem comum atravês de seu trabalho. Cabe a 
toda a sociedade e, especialmente, aos poderes públicos, 
a obrigação de empenhar-se para conseguir o pleno em~ 
prego. 

106. Na questão do acesso ao trabalho, de sua remu~ 
neração e estabilidade, não serã tolerada nenhuma dis­
criminação por sexo, raça, idade, deficiência fisica, ideo­
logia ou confissão religiosa. 

107. Deverá ser aperfeiçoada a legislaçã-o--específica 
que regulamenta o trabalho da mulher, assegur~ndo-lhe 

o pleno desenvolvimento como mulher, esposa e mãe. 
108. Será preciso, igualmente, preservar e aper­

feiçoar uma legislação específica para regulamentar o 
trabalho do menor, que, impedindo a discriminação sa­
larial e outros abusos prejudiciais, garanta seu desenvol­
vimento humano e intelectual. 

109. Sejam multiplicadas as es_colaS profissionaHzan~ 
tes para capacitação do menor, a fim de que possa entrar 
adequadamente no mercado de trabalho. 

-:::_A Remuneração do Trabalho 
110. A Constituição deve garantir ao trabalhador a 

remuneração capaz de prover dignamente às suas neces~ 
sidades básicas e às de sua família (alimentação, saúde, 
habitação, educação, transporte, lazer e futuro assegura­
do). 

I li. Deve-se atribuir_ prioridade à remuneração do 
trabalho sobre a remuneração do capital, estabelecendo 
também limites máximos de ganhos, seja no serviço 
públko;·seja nas empresas estatais e particulares, impe-

. dindo desnfveis excessivos de remuneração. Diante deste 
dispositivo constitucional, não- poderão ser invocados 
supostos direitos adquiridos que não passam de privilé-

. gios abusivos. A servidores públicos, inClusive aos que 
exercem os vários poderes do Estádo, não devem ser ad­
mitidas vantagens superiores às concedida_s aos trabalha­
dores em geral. 

112~ Ao desempregado se deve assegurar o "salário~ 
desemprego" suficiente para sua manutenção e de sua 
família. Compete à sociedade, à iniciativa privada e ao 
Estado oferecer oportunidades de trabalho aos desem­
pregados. 

113. Os aposentados por idade, tempo de serviço ou 
iilvalidez têm o direito de rece_ber salários iguais aos Per~ 
cebidos no tempo de sua atividade, corrigidos na mesma 
época e- na mesma proporção de sua respectiva categoria 
profissional. Aos aposentados deve ser garantida remu~ 
neraçào suficiente para sua digna manutenção e a de seus 
eventuais dependentes. Em qualquer hipótese, a aposen­
tadoria nunca será inferior ao sa.lário mínimo. 
- 114. O trabalhador terno direito de,receber, nas ho­

ras de trabalho, instrução necessária para seu aperfeiçoa­
mento e atualização profissional. 

115. Todas as empresas têm a obrigação de proteger 
a saúde e a vida de seus empregados e não poderão 
colocá-los em perigo, mesmo que seja mediante o paga­
mento de um adicionãl de salário. 

116. Não se deverá conceder ah ~á de instalação à 
empresa que não tenha garantido os meios necessários à 
segurança dos trabalhadores e a um funcionamento não-­
poluidor. 

- A organização dos Trabalhadores 
117. A liberdade e autonomia sindical e intersindical 

deVem ser-asseguradas a todos Os trabalhado~es em nível 
locª_(, n?cional e internaCional. 

118. A greve deve ser reconhecida como direito a to~ 
dos os trabalhadores- indistintamente, Corno forma legíti­
ma de ação sindical, embora seja o último recurso nas 
negociações trabalhistas. Portanto, também para os tra­
balhadores nos serviços essenciais para a vida da soCie­
dade deve ser reconhecido o uso do diriíto"de greve; ca­
bendo ao Estado, mediante apropriadas medidas legais, 
assegurar o funcionamento mínimO necessário destes 
serviços essenciais. Os trabalhadores não podem sofrer 
sanções penaiS pessoais por terem particjpado de greve, 
observadas as devidas condições estabelecidas em legis­
lação específica. 

119. Como primeiros interessados, os trabalhadores 
têm o- d-ireito de participar, atrav·és de organizações sin­
dicais, na elaboração da legislação trabalhista, não ex~ 
cluído o direito de avaliar a permanência ou não da insti­
tuiçãO-da Justiça do Trabalho. 

b) Justiça Social e Acesso à Propriedade 
120. OS bens da terra têm destinação uniVeisal para 

a realização de_ todas as pessoas. A propriedade privada 
subordina-se a essa lei universal. Ela não se pode concen­
trar abusivamente nas mãos de poucos ou ser usada 
como instrumento de dominação e exploração de outros 

~se~ humanos. Ela s6 se justifica Coriio_garantia de liber­
dade, -bem-estar pessoal; familiar e -social.--· · 

121. A propriedade particular, assim considerada, é 
um direito de todos. Cabe à sociedade e ao Estado esta~ 
b.elecer critérios de: produtividade e promover um siste­
ma de produção e distribuição de bens que garanta a rea­
lização desse direfto. 
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122. Devem ser respeitadas e incentivadas as formas 
comunitárias e sociais de propriedade, produção e traba­
lho. 

123. ••o único título legítimo para_a posse dos meios 
de produção --e isto tanto sob a forma de propriedade 
privada, como 1>0b a forma de propriedade pública ou 
coletiva- é que eles sirvam ao trabalho". _ . 

124. Baseada nesse princípio, que enfatiza a prima­
zia do trabalho sobre o capital, a Igreja insiste na neces­
sidade de medidas que garantam a função social da em­
presa. Estas medidas incluem formas de participação nos 
lucros e na gestão das empresas e excluem as demissões 
em massa e as demissões sem justas causa. 

125. Cabe aos poderes públicos estabelecer uma 
política tributária que linponha maiores ônu_s ao capital 
que ao trabalho. 

126. Cabt! aos mesmos poderes decretar a desapro­
priação de bens, terras c propriedades sempre que a jus­
tiça social exigir. Essa mesma justiça exige que o valor da 
desapropriação não inclua a valorização decorrente da 
aplicaÇão de recursos públicos. 

127. A realização da justiça social exige a implan­
tação de Reforma Agrária e de Reforma do Uso do Solo 
Urbano que favoreçam o acesso à posse e uso de terra 
rural ou urbana nas seguintes condições: 

-garantir a terra para quem realmente nela trabalha; 
- proibir despejos daqueles que estão efetivamente 

utilizando a terra no campo e na cidade para o sustento 
de sua familia, cabendo ao Estado a regularização fun­
diária através de legislação específica; 

- Proplciar uma política agrária e uma política agrí­
cola adequadas, que dêem condições ao homem do cam­
po para permanecer na terra e cultivá-la; 

-criar mecanismos que impeçam a concentração tun­
diária sendo na própria Constituição fixado módulo má­
ximo para uma propriedade rural; 

-implantar uma justiça agrária que previna-os confli­
tos ou agilize sua solução; 

-propiciar urÓa pÕiítica relativa ao uso do so_!o urba­
no que possibilite o acesso à moradia a todos os cida­
dãos. Tal política implica na necessidade de impedir a es­
tocagem de áreas urbanas e reprimir a especulação imo­
biliária. 

128. A justiça social exige, também, uma política de 
pesca que proteja os direitos das populaçõ_es litorâneas e 
ribeirinhas de grandes rios e lagos: 

- garantindo~lhes acesso aos locais de pesca; 
- defendendo--as contra a pesca predatória; 
- dando às populações litorâneas e ribeirinhas parti-

cipação_~~ fis_calização contra esse.'> abusos. 

3.5'- A _Ordem Cultural 
3.5.1 -Critérios Básicos 

-129. Também na ordem cultural o processo de ela­
boração da nQva Constituição poderá contribuir para a 
construção de uma sociedade livre, justa e participativa 
desde que se consigam avanços signíficatiVOs na afir~ 
mação e -concretização de alguns direitos básicos: 

130 . .,-- O direito de todos à educação, à cultura e à in­
formação; 

131.-..,.- O pluralismo e a liberdade no .desempenho 
dessas atividades da ordem cultural pelas diversas ins­
tâncias e grupos da sociedade e pelo Estado; o Estado 
deverá estar a serviço da sociedade pluralista, livre e de­
mocrática, excluindo-se, portanto, a estatização da edu­
cação~ da cultura e da informação. 

132. --A Constituição deve promover uma educação 
que vise ao pleno desenvolvimento da pessoa, em suas 
dimensões- física, psicológia, moral, social e espiritual, 
desenvolvimento este que se express~ .l crescente com­
preensão da realidade, no exercício da liberdade respon­
sável, na convivência solidária, na prâtica de relações de­
mocráticas, no serviço à sociedade e_ na abertura ao 
transcendente. 

3.5,2.Exigências Concretas 
a) Educação e Cu_!tura3 ~ 

133.- O direito de todos a_uma educação de qu"ãlida­
de- amplamente reconhecido- precisará ser concreti~ -
zado através da prescrição cOnstitucional de prioridade 
na aplicação d_e recursos suficientes para a efetiVa univer­
salização da educação fundamental e para a oferta de 
uma educação de qualidade em todos os níveis. 
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134.- O direito de todos a uma educação de igual 
qualidade deverá ser garantido na Constituição, através 
de: - --

-determinação de obrigatoricda_de e gratuidade do 
ensino fundamental p~:~ra todos, comprometendo-se o 
Estado a oferecer as condições e os meios necessários 
para isto; 

-fixação do percentual mínimo do orçamento fede­
ral, estadual e municipal a ser destinado à educação es-­
colar; 

-garantia de .s.alário profissional corldigno p<Íra 
aqueles que exercem funções n.os_ vários níveis e siSfenús 
de escola: federal, esladuat e municipal e em outras ativi-
dades educacionais; - --

-constante aperfeiçoamento do professorado, sObre­
tudo nos níveis inferi6re5; 

-contratação ou nomeação de professores feita ten­
do em vista o interes-se legitimo da educação, isenta por­
tanto de influências político-partidárias. 

135.- Deve ser respeitado o direito dos pais, Como 
primeiros e principais rcsponsáVi:is, à ofiintaC3.o da e'du­
cação de seus fi!hos. 

!36.- Esse direito implica na liberdade que cabe aos 
pais ou responsáveiS-de escolherem a escola que mais se 
coaduna com seus princípios reHgiosos e_ valores de vida. 
Para que esse direito seja eficaz, é preciso: 

-que seja reconhecido_o direito de as coinUniaa-des i 
grupos culturais organizarem escolas próprias, em todos 
os níveis, a partif de seus valores e sua concepção de vida 
dt:ntro das exigências da lei; 

-que o acesso a estas escolas seja possível, nas mes­
mas condições que o acesso às-escolas instituídas pelo 
Estado· 

- q~e os recursos públicos destinados à sustentação 
destas escolas sejam suficientes e sua aplicação verificá: 
vel pela comunidade e pelo Estado; 

-que a sociedade tenha controle da qualidade do en­
sino e dos princípiOs morais da escola 

137.- Todas as escolas, para fa.zeremjus aos recurs()S 
estatais, precisam apri:sentar níveis _sufidentes de quali­
dade de ensino verificáveiS :Pela ·comUnidade e pelo Esta-
do. E imprescindível erradicar a comercialização do ensí_:-__ _ 
no para fins meramente lucrativos com prejulzos dos ob-
jetivos educacionais. ~ 

!38.- Em todas as escolas, da rede estatal ou não. 
-deve--se garantir a característica democrâGva dos 

conteúdos ministrados; -
-deve-se_ favorecer dentro da instituição uma particí-­

pação responsável; 
-deve-se promover o respeito à liberdade de opinião­

e de consciência e à preservação da filosofia e_da propos­
ta pedagógica próprias de cada escola. 

ianto a escola pública como a particular devem estar 
integradas na comunidade local que, de algum modo, 
deve exercer ·controle sobre elas. 

139.- O ensino retigioso, entendid_o como educação 
religiosa e parte integrante da educação, é direito de todo 
cidadão e serã garantido pelo Estado nas escolas. ___ _ 

140.- A escola deve tomar possível o ensino religio­
so escolar de acordo com a confissão religiosa dos pais e 
dos alunos. 

-Constitui tal ensino discíplina dos horãrios normais 
das escolas oficiais de ]'I e 2'~ graus dos cursos supletivos. 

-O credenciamento dos professores de ensino reli­
gioso deverá ser feito -pela autoridade religiosa reSpectl=" 
va, escolhidos preferentemente os professores, entre os 
da rede oficial de ensino. 

141. -Aos portadores de deficiências deverão ser o f e· 
recidas condições especiáis de educação, também econd· 
micas, para que possain desenvolver-se dentro de su~_!_ 
potenCialidades e contribuir para o bem comum,_ com~_ 
cidadãos de pleno direito. 

!42.- Semelhantes condições especiais devem tam­
bém ser oferecidas aos alunos vítimas dedeficiêndas-arí­
mentares e àqueles que não gozam 1 no lar, de COJ!dições 
suficientes para um desenvofyimento cultural adequado. 

143. Na educação, na promoção da cultura e no uso 
dos meios de comunicação social, deverão ser prestigia­
dos os valores culturais regionais e nacionais: 

144. As tradições populares e as iniciativas comuni­
tárias de criatividade cultural e de lazer devem ser incen­
tivadas c protegidas pelo Estado. 

-c) Nos Meios de Comunicação Social (36) 

145. -A importância dos meios de comunicação so­
- ciu.l, numa sociedade democrática, exige que eles não se­
jam moriopólio do Estado ou de qualquer grupo; portan­
to, sejam acessíveis aos diversos grupos e tendências so­
ciais e livres das pressões e controle do poder econômico. 

146. Sendo hoje a TV educativa um dos poderosos 
meios de educação de massa. abram-se espaços em seus 
cursos para a educação religiosa e moraL _ 

147. Deve ser de competência do CongieSSO Nado­
nu! cstabelec_er leis que determinem os critérios para a 
conCessão de canais de rádio e televisão, dando-se priori­
dude a entid~des ligadas a empreendimentos educacio­
nais e culturais. A concessão desses canais. será feita me­
diãnte parecei" de uma comissão constitUída democrãti­
camentc por rcprescntuntes de várioS setor~ da socieda­
de cívil. 

148. A liberdade de expressão cultural e informação 
encontra seus limites nas normas éticas cjue visem à pre­
servação _do bem comum da soc~dade democrática, pro­
t~jam -~justu rep~tação e privacidade das pessoas e dos 
lar~_ c garantam o direito das pessoas a uma informaçã-o 
correta. 

149. A aplicação concre1a de tais normas éticas sejá 
feita por um conselho representativo de vários segmen­

- tos da sociedade, aprovado pelo Congresso Nacional. 
!50~ Deve s.er_reafumado,_ ão_ mesmo tempo, o direi­

to de defesa das pessoas e instituições, quando sua digni­
dude, reputação ou valores tiverem sido violados. 
Res_p_onsabilízem-se judicialmente os que difundirem 
notídas ou mensagens que ferem a verdade, a justiça, os 
direitos individuais. - r - -

151. Salva as exigências da lei e da convivência pací­
fica, a censura política nos meios de comunicação·social 
é inaceitável, porque incompatível com a ordem demo­
crática. 

3.6. A Ordem Internacional (l') 
3.6. I, Critérios Básicos 
152. A nova ConstituiÇão afirme claramente- Õ com­

promisso da Nação brasileira com uma nova ordem in­
ternacional para a construção da paz universal e o desen­
volvimento de todas as nações, com base na autodeter-

-- minaçào dos povos, na defesa dos direítos humanos, na 
efetivação da justiça daiire_Iações políticas e comerciaiS. 

3.6.2. Exigências Concretas 
_153. O cumprimento das obrigações assurr:iidas em 

tratados, acordos e declarações internacionais, dos quais 
o Brasiré signatário, principalrriente a Decliuaçã_o Urii­

-versal dos Direitos Humanos. 
!54. A autonomia eConômica em face do poderio in­

ternacional dos países ricos, querendo impor, com jogos 
de mercado, a política que lhes interessa. 

155. A luta contra os males da fome no nlundo, 
comprometendo-se a participar da busca de uma utili­
zação adequada e justa dos seus recursos naturais. 

!56. A contenção da escalada de guerras convencio­
nais, a condenação da corrida annamentista e a -defesa 
do uso exclusivamente pacífico da energia atôm!ca. 

t57. O repúdio à tortura e todas as formas de discri-
miilação. --

158. A condenação dos re&iffies de segregação racial. 
159. A rejeição de todas as formas de terrorismo. 
160. O compromisso de participar ativamente de to­

dos os esforços internacionais que \rjsem --à sUpera-ção 
dessa~ práticas inaceitáveis e busquem o desenvolvimen­
to e a paz entre os povos. 

16 I. O apoio às organizações internacionais que de: 
nundam tais práticas _e lutam pela sua sUperação. 

162. A preservação do estatuto do asilo político. 
163. O _compromisso de participar ativarilente no 

avanço de um progresso científico e tecnológico partilha­
do entre todos os povos. 

164. Os compromissos e acordos internacionais de· 
vem ser _ratificados pelo Congresso, com ampla infor­
mação à sociedade, 

165. Seja desestimulada a participação do Brasil no 
mercado internacional de armamentos e proibida a apli­
cação de recursos públicos na indústria bÇlica de expor­
ta-ção. 

CONCLUSÁO 

166. A luz da fé e em torno das valores evangélicos, 
os cristãos devem unir-se~ organizar-se para que a nova 

____ constituição_expresse as reais aspirações do povo brasi­
leiro, especialmente dos setores marginalizados. Serã 
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este empenho uma forma concreta. e eficaz de realizar a 
opção preferencial pelos pobres. "A opção pelos pobres 
é também a opção de toda a sociedade que se preocupa 
com o bem c_omum". (lx) 

167. Deixar de comPrometer-se ativamente no pro­
cesso de elaboração da nova Carta Magna seria gráve 
omissão, na medida em que o reordenamento institucio­
nal do País oferece rara ocasião para dar grandes passos 
rumo a uma sociedade mais conforme aos planos de 
Deus. 

168. A presença e participação ativa nesse processo 
não se deve restringir à eleição de_deputados e senadores 
que cumpram com capacidade e honestamente a missão 
de repr~entar as aspirações do povo, na elaboração de 
nova Constituição. Ela exige que todos se empenhem nos 
debates sobre o conteúdo da mesma e no acompanha­
mento e cobrança dos trabalhos da Assembléia Consti­
tuinte. Essa mesma presença e participação permitirá, 
posteriormente, o aprofundamento do processo de orga­
nização e expressão democrática do povo, explicitando c 
concretizando no quotidiano os direitos que se deduzem 
da dignidade humana. 

169. O nome de Deus que, em coerência com a nossa 
formação histórica cristã~- deverá figurar no infcio da 
Constituição, só será glorifíca.do na medida em que o 
texto constituci~nal promover e tutelar os direitos fun­
damentais da pessoa humana, imagem e semelhança do 
Deus vivo. Conforme a bela e profunda afirmação de 
Santo Irineu: 4 'A glória de Deus é o homem pleno de vi­
da". (H) 

170. O nome de Dsus presidirá, então, Õ.ão apenas 
um texto escrito; mas a orgãnização concreta da socieda­
de br asildra e a vida do povo. 

NOTAS AO TEXTO 

l ----:-_"A Igrej_a não propõe um modelo político ou eco~ 
ndmii::o- concreto, mas- indica o caminho, apresenta 
princípios·. E o faz em função de sua missão evangetiza­
dora ... " (João P<~.11lo _H aos Construtores da Sociedade 
Pluralista, &llvador, 18) 

- Cfr. GS 42 Puebla 515; Oct. Adv. 48 
2- "Compete: aos leigos ... como cidadãos,_cooperár 

com os demais concidadãos, segundo a especí_fica com­
petência e sob a própria responsabilidade." (Ap. Act. 

·7,1) 
3- AP· Act. 7 
Puebla 514; Puebla 789 ss 
•·A política é uma forma exigente, se bem que não seja 

- a úriica, de viver o compromisso CriStãO a serviço dos ou­
tros." Oct. Adv. 46 
4-Sem nenhuma intenção normativa, mas a mero 

título de exemplo, lembramos algumas idéias que estão 
sendo apresentadas em grupos de estudo sobrt? a Consti-
tuiçãõ: -

a) iniciativa legislativas: os poderes legislativo deve­
rão considerar também projetos de lei propostos por um 
número significatiVo de cidadãos, inclusive em matéria 
constituç:ionali -

b) referendum popular: atribuição aos cidadãos, atra­
vés de consulta plebiscitária, do poder de decisão para 
matérias especialmente relevantes; 

c) mandados de segurança coletivos: possibilidade de 
. uso deste instrumento pelas associações civis ou entida­

des profissionais em benefício dos seus membros; 
d) controle popular da constitucionalidade: pOssibili­

dade de qualquer cidadão representar sobre a inconstitu­
cionalidade de leis ou atos do poder público, junto ao 
Supremo Tribunal Federal; 

e) defensor popular: designação, -pelo povo, de um re­
pres.entante desvinculado do Estado, para defendê-lo 
f«!nt_e _ _aos abusos do poder póblico ... 
5- "No meio das perturbações e das incertezas da 

hora atual, a Igreja tem uma mensagem específica a pro­
clamar, um apoio a dar aos homens nos seus esforços 
por firmar as rédeas do seu futuro e orientã~lo." (Octo~ 
gesima Adveniens, n. 5) 

6- Puebla 87 
"Armando os pobres a Igreja testemunha a dignidade 

__ do homem. Ela afirma claramente que este vale mais 
pelo que é do que pelo que possui. Ela testemunha que 
essa dignidade não pode ser destruída, seja qual for a si­
tuação de miséria, de desprezo, de rejeição e de ímpotên~ 
cia a que o homem foi reduzido." (lnstr. Liberdade Cris~ 
tã e Libertação n'~ 68) 
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7- ", .. -OS p-obres r:i"tcrc.cem uma atêoç_ã.o_ preferen~ 
cí.a[ ... 

Crilldos à imugem e semelhança de Deus para Serem 
seus filhos, esta imagem foi obscureclda e t_ambém escar­
necida. Por isto, Deus toma a sua defesa e os ama-:-Assim 
é que os pobres são os primeiros destinatários da missão 
e sua evangelização é o sinal e prova por excelênCia da 
missào de Jesus." (Pucbla 114 1-fl-42) 

- Cfr. também Puebla 30-40 
- .. Mas, também neste terreno, a Igreja conduzida 

pelos Senhores· Bispos do Brasil dá mostra de estar com 
este povo, especialmente com os pobres e sofredores, 
com os pequenos e os desassistidos, a quem ela consagra 
um amor, não exclusivo nem excludçntc, mas preferen­
cial. Porque ela não hesita em defender com intrepidez a 
justa e nobre causa dos direitos humanos e em apoiat re~ 
formas corajosas, eni vista da melhor distribuição dos 
bens, inclusive da terra, em vista da educaÇcào, da saúde, 
da habitação, etc., ela goza da estima e da confiança de 
amplos setores da sociedade brasileira." (João l>aulo II, 
Mensagem aos BispoS do Brasil, abril 1986, n? 3) 
8- GS 43 
9- Medcllin 2.16; Pucbla 1259; Instr. Liberdade 

Cristã e Libcrtaçà_o, 79. 
10- João Paulo li, discurso inaugural_de Puebl_a._III, 

3; Pucbla, I !34- João Paulo II aos Bispos em Fortale­
za, 6.9; aos Mcmbros_do Ceiam, Rio 7; discurso na Fave­
la do Vidigal, Rio, 2;4-5 
li- I Jo. 3,18 
12- C f r. Dii"etrizcs Gerais da Ação P'J.storal da Igre-

ja no Brasil. ;.-
Doc. 28-CNBB, ""' 65 ã__76. 
13- "Em seu amor à pátria e no fiel cumprimento 

dos deveres ci_vis, Sintam-se os católicos obrigados a pro­
mover o verdadeiro bem comum -e assim fazer valer o 
peso de sua opinião, para que o poder civil se exerça na 
justiça e as leis_ correspondam ao:çpreCeitos-morais e-ao­
bem comum. Os católicos versados em política, e deVida­
mente firmes na fé e na doutdna criStã, nãó recusem car­
gos públíCo:.;, se poderem; põrTmlã âigiia administração, 
prover o bem comum e ao mesmo tempo abrir caminho 
para o Evangelho." (Apostolicam Ac~uosiíãtem, n. 14) 

14- Documento 28 - CNBB, nl' 68. 
15- "Profe;ssamos que todo homem e tod~ mulhe.r._ 

por mais insignificantes que pareçam, têm em si a noBre-­
za inviolável que eles próprios e os demais devem resPei­
tar e fazer respeitar, incondiciõnalmente;--professamos, 
também, que toda vida humana merece, por si mesma, 
em qualquer circu_-ilstâilCia, sua- dignificação." (Puebla, 
317) 

- Mt 23,8-10; Mt 5,4348; Gal 3,28; Gen 1,26-27 e 
Mal 2,10; Tg 2,1-7; Col3,2-19. 

16- " ... dignidade do homem exige que possa agir de 
acordo com uma opção consciente e livre, _isto é, movido 
e levado por convicção pessoal e não por força de um im­
pulso interno cego ou debaixo de coação externa." (GS 
17) --

- Cfr. GS_29 
João Paulo li: RH, 1_3 ___ _ 
17- "·~· a dignidade exímia da pessoa humana (é) s-u­

perior a todas __ as coisas. Seus direitos e__deveres são uni­
versais e invioláveis. É preciso, portanto, que se tornem 
acessíveis ao homem to_das aquelas coisas que lhe são ne­
cessárias para levar uma vida verdadeiram!!nt~ h.y.ma-
na." (GS 26) __ __ _ _ _ 

18- .. o-concílio inCulca o respeito ao homem ... s~m 
excetuar nenhum, levando em consideração, antes de tu.­
do, a sua vida e os meios necessários para mantê-la dig­
namente_ ... 

Além disso, tudo o que atenta contra a própria vida, 
como qualquer espécie de homicídio, o genocídio, o 
aborto, a eutanásia e o próprio suicfdio voluntário: tudo 
o que viola a íntegridade da pessoa humana, como muti­
lações, torturas físicas oii ·morais e tentativas de domi­
nação psicológica; tudo o ·que ofende a dignidade huma­
na, como as condições infra-humanas de vida ... todas es­
tas prâticas e outras são efetivamente dignas de censu­
ra." (GS 27) 

- Cfr. GS 47~ 
Puebla 318-
João Paulo li: Brasília 30-6-80; Salvador_6-7~80; Reci­

fe 7-7-80 
-Ex 20,13; Gen 9,5-7; Lev 19,16; Ecl9,4; Ez 18,32; Jo 

10,10. 

!9-Cfr. Instr. Liberdade Cristã e Libertação n~' 11 

2Q- ''À família estão ligados os valores fundamen­
tais_ que n:io se podem vi o! ar sem inc_a!cufáveis prejuízos 
de natufeza moral... f: necessái-io defender estes valores 

-~fundamentais com tenacidade e com firmeza, porque a 
violação deles acarreta incalcvlâveis prejuízos para a so­
ciedade, em última análise, para o homem. A experiência 
das diversas nações ao longo da história da humanidade, 
bem como a nossa experiência contemporânea, podem 
servir de argumentos para se reafíi'mar a dolorosa verda­
de de que na esfera fundamental da existência _humana, 
em que é decisivo o papel da famítia, é fácil destruir os 

• --valores essenciais, e é muito difícil reconstrui-los.'' (João 
Paulo li - Homilia na lgreja do "Gesu" - 31/­
XII/1978) 

~ Cfr. GS 47, 52 
. João Paulo II LE, 10-19; Familiaris Consortiun, 30, 

46; Seminário de Puebla, 28-1-79 
- Heb 13, 4; Gen 1,27-28; Gen 2.JS-24;_Mª"12,14-16; 

E f 5,31 

2 J - " ••• Ê bem verdade .que um crescimento demo­
gráfico acelerado vem, com demasiada fr.eqUência, trazer 
novas dHiculdades ao prob!em a do desenvolvimento: o 
volume da população aumenta_ muito mais rapidamente 
que os recursos disponíveis, e cria-se uma situação que 
pãiece não ter saída. Surge, por isso, a grande tentação 
de rcTrear o crescimento -dem-o_g_r_áfi_co Por meioS rad!CaiS~-­
É certo que o.s poderes públicos, nos limites da sua com­
petência. podem intervir, promovendo uma informação 
apropriada e tomando medidas aptas, contãnto que 1>e- _ 
jarn conformes às exigências da lei moral e respeitem a 
ju~~Ll _ _l_iberdade dos cônjuges. Sem direito inalienável ao 
matrimônio e à procriação, não existe dignidade huma­
na. Em última análise, é ãos país q·ue compete determi­
nar, com pleno conhecimento de causa, o número de li­
lhos, assumindo a responsabilidade perante Deus, peran­
te. eles próprios_, perante oS. ffihos já nascidos e perante a 
comunidade a que pertencem, de acurdo com as exigên­
cias da sua consciência, formada segundo a lei de Deus 
autenticamente interpretada e .sustentada pela confiança 
n'Ele:· (P.P. 37) 

:2:2- "Os cristãos ... ,- bem --como _õf~ demais homens, 
gozam -do direito ·civil de ritt"O se vei-t:in Impedidos de '!e~ 
var a vida segundo sua consciência. Harmoniza-se, as­
sim, a liberdade da Igreja com aquela liberdade religiosa 
que àcve ser reconhecida a todos os homens e com unida~ 
des, como direito, e sancionada no sistema jurídico. 

A família ... compete o direito de determinar a forma 
de eâucação religiosa que se hú de dar aos filhos, segun~ 
do_ suas própri~s c~nv_icç.ões relig:jó~as." (q_H 13 e 5) 

- DH 3, 5, 6, 8 e 13; GS 73; loão Paulo 11: RH, 17 
-At 4,20; Mt 22,21; Jo 6,44; At4,31; 5,29; 2 Cor 4,13; 

2-Tim L, 15; 19 Pdr3,I3-17 

23~-~Ligada à. realiz-ação do bem comum, a segu­
rança é, essencialmente, um imperativo moral de _sobre­
vivêqcia da nação, que reclama a cooperação consciente 
d~todo.s os cidadãos, Entreúnto, quãndo_ em nome deste 
imperativo, o Estado restringe, arbitrariamente, os direi­
tos fundamentais da pessoa, subVerte o próprio funda~ 
mento da ordem moral e juddiça." (CNBB_- Docum_en­
to n9 lO- "Exigências Cristãs de .uma Ordem Política", 
n~' 35) - - - -

- Is 39,8; Mt 12,25; Is 32,17; Prov J7,l5; Deut 10,17~ 
18; Rom 13, 1-7; Mt 5,43-45 

24- ...... que a vocês, cujos antepassados foram os 
primeiros habitantes desta terra, obtendo sobre ela um 
partícular jus ·ao longo das gerações, seja reconhecido o 
dirClto de habitá-la na paz e na serenidade, sem temor­
verdadeiro pesadelo- de serem desabrigados em benefí~ 
cio de outrem, mas seguros de um espaço vital que serã 
base, não somente para a sobrevivência, mas para a pre~ 
servação de sua identiçlade como_grupo humano, como 
um_ povo." {João Paulo Il em Manaus- I0-7-1980) 

- Al 17,24-26 

:2:5- ''Estimular a participação consciente e Tesponsá~ 
vel-no processo político, social, cultural e econômico é 
um-dever primordial do Estado. Tal participação eonsti~ 
tui um dos elementos esSenciais do bem comum e uma 
das formas fundamentais da aspiração nacional..." 
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(CNBB- Documento n"' 10- "Exigências Cristãs de 
uma Ordem Política", n~" 25) 

-Cfr. GS 31. 75~ IM 12 
João Paulo 11. Monterrey (México), 31-1-79 

-~-CNBB, Doc. n9 10: 25, 26 e 30 
-Ex 18,13-27; Prov 14.14; !Sam 8,4-5; IRs 12 
- !nstr. Liberdade Cristã e Libertação, 95 

Z6-- ,;0 poder f,olitico ... deve ter como finalidade a 
realização do bem com um no rc.~peito d-as legítimas li­
berdades dos indivíduos, das famílias e dos grupos subsi-
diários." (Paulo VI, "Oct. Adv," nY 46} - -
- -Cfc. GS 74 

JoUo Paulo TI, RH 17 
-CNBB Doc. n' 10: 14, 15, 17, 30 
-Ex 18,21; I Pcd 2.13-17; Rom 13,1-7 

21-- ••os-- cidadãos, todavia, seja individualmente, 
seJa em gfupoS, evitem atribuir demasiado podfir à~ auto­

- ri_dade públicu." (OS 75) 

28- Cfr. LE 12 

29- " ... O trabalho humano é uma chave, provavel­
mente u. _chave essencial de toda a questilo sociai, se nós 
procurarmos vê-la verdadeiramente sob o ponto de vista 
do bem do homem."". (Joi'io Paulo 11 - "Laborem 
Excrccris+• no:> 3) 

-Instrução Liberdade CristU e Libertação: 84-85 
.-Cfr. GS 68 (428-429) 
João Paulo H, LE, 3,18,20,22 ... : Recife, 7-7-80; Oaxa­

ca, 29-1-79 

39-----: ,'\ssirr~:. todo h01nem tem direito ao trabalho, di­
reüo- esse gue -deve ser reconhecido de- forma prática, 
através de um efetivo empenho em vista de se resolver o 
dra[riátkO problema do desemprego." (Instr. Liberdade 
Çrístã e LibertaÇao~ fio? -85) -

- Lc 10,17; Lev 19,13; Dt5,12-_15; Mal3,5; Mt!O,IO; 
CQI 4, t; Tg 5,4-30 - LE 6 e 19 

31- ";\ tracliçllO cristã nunca defendeu tal direito(de 
propriedade) como algo absolutO e intocável; pelo ...::on­
trfltlo, sempre "o erltêrideu no contexto mais vasto de to­
dos utilizarem os bens da r.:riação inteira: o direito à pro­
priedade rrivada está subordinado ao dindto ao us_o co­
mum, subordinado à destinaçii.o universal." (João Paulo 
li -:-- "Labor~m l:.x.ercens") 

-GS69,71 
João Paulo 11: em Puebla, 28-1-79; Cuilapan (Mêx.), 

29-1-79 
- ls 5,8; Lev 25,23; I Rs 5,5; Miq 2, 1-2, 4,4; At J2,34R-

35 
32- Cfr: Pucbla 191-192 
-J3---:-Cfr. LE 14 

34- " ... ·responsáveis pelos povos, classes poderosas 
que às vezes conservais improdutivas as terras que escon~ 
dem--o pão que a -tantas Támílias falta - a consciência 
humana, a consciência dos povos, o brado dos desvali­
dos e sobretudo a voz de Deus, a voz da Igreja repetem~ 
vos comigo: Não é justo, não é humano, não é cristãO 
continuarem certas situações clarament~; injustas. Urge 
pôr em execução medidas reais, eficazes em nível nacio­
nal e internacional". (João Paulo II - "Saudação aos 
índios de Cuilapan- 29-1-10). 

35- ••os.homens todos de qualquer raça, condição e 
id_ade, em virtude da dignidade de sua pessoa gozam do 
díreitõ inalienável à educação, que corresponda à sua fi~ 
nalídade, à índole, à diferença de sexo ... O Estado deve­
rã, pois, salvaguardar o direito das crianças a uma ade­
q uada educação escolar ... C: preciso que gozem de ver­
dadeira liberdade na escolha das escolas o_s país que tem 
o dever primeiro e inalienável de educar os filhos. O po­
der público, a quem cabe proteger e defender a liberdade 
dos cidadãos, cuidando da justiça distribuitiva· hâ de 
providenciar que os subsídios públicos sejam de tal sorte 
distribuídos que os pais possam escolher, com verdadei­
ra l!berdade, as escolas para seus filhos, segundo a sua 
consciência". (GE-1,6) 

-Cfr. GE I, 3, 6; DH 5 
Puebla 1036, 1037, 1538, 1015 

-João Paulo Il México 30-l-79 
- Prov 4; 6,20-26; 22,18-17; Ef 6,4 
~36 ~ ·--.:: ê intrínseco à sociedade humana o direito à 

informãção naqueles assuntos que interessam aos ho­
mens, quer tomadas individualmente, quer reunidos em 
sociedade, conforme as condições de cada qual. O corre-
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to exercício deSte âiriifo,-COntudo, exige que a comunl­
cação, quanto ao seu objeto, seja íntegra .,." (IM 12) 

37- "Garantir a paz a todos os habitantes do nosso 
planeta quer dizer buscar, com toda a generosidade e de­
dicação, com todo o dinamis-mo e perseverança de ~ue 
são capazes os homens de boa vontade, todos o~ meiOS 

concretos aptos a promover relações pacíficas e frater­
nas, não só no plano internacional, mas também no pla­
no dos diversos continentes e regiões ... "(João Pa_l:llo I_l 
-Saudação ao COrpo Díplomãtíco-.....: Méxic-o- 20-l-
79.) 

-GS 31 
Pa_ulo VI: PP43; João Paulo li: RH 15, Brasília 30-6-

80; México 26-1-79 - - -~-

CNBB Doc,-n? 10,48 
-SI 133; Mt 5,9;' Me 9,50; Lc 2,14; Fil 2,2-3 
38- João Paulo 11 aos Operários em São Paulo- 3~ 

6-80 
39- Sto_ lrcneu "Adversus Haerescs" 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filhos)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discu-rso-.) -Sr. Presidtnte, Srs. 
Senadores: ____ _ 

O ataque norte-americano a duas cidades da Libia, na 
segunda-feira (14), afora as conseqUências trágicas de 
que se revestiu na· saldo de yitima_s, provocou no ruimdo 
civilizado um volume de preocupações_jamais observa­
das quanto à possibitidade_ de geração de uma guerra: nu­
clear sem precedentes. A opinião pública mundial, trau­
matizada pelo ato de guerra, ainda não assimilou o terrí­
vel acontecimento como parte de um simples programa 
de combate aos atos de terrorismo de autoria atribuída 
ao Governo do Coronel Muamar Kadhafi; antes, a açào 
norte-americana comandada pelo Presidente Reagan 
reacendeu, em todo o mundo, o medo da escaladJI até à 
utHizaçào de artefatos nucleares, a partir de um possível 
em•olvimento da União Soviética no confronto, conside­
rados os interesses de Moscou na Ãfrica e no Oriente 
Médio, onde a pr6pria Líbia é um de s"eUS--parceiros. 

Não é de agora que a ação do terrorismo internacional 
provoca temores e-apteensõescaaíCvez maiores entre os 
cidadãos pacifistas de todo o mundo, principalmente no 
Ocidente. Desde que foi adotado como forma de reação 
das minorias aos opressores, .súa t:.ág~ca estatísfiC_i"-de 
vítimas registrada uma história de horrores· insUpõl"tâ­
veis, já que em sua grande maioria são pessoas inocentes 
e indefesas, sem distinção de sexo, de idade ou de credo 
político. 

Gestões de todos os tipos têm sido realizadas em todos 
os circulas ou organizações civis, durante anos e anoS, 
sem que se tenha registrado o encontro de qualquer so­
lução para o grande mal desta segunda metade _do sécu­
lo. Ao contrário, a escalada do terrorismo tem-se intensi~ 
ficado, gerando medo e pavor em todos os recantos. 

Escondidos nos subterrâneos do anomimato, os terro­
ristas vêm prosseguindo impunemente na tarefa incivil e 
desumana, sem sequer derem sinal de que vão arrefecer a 
ação deletéria. 

Como violência gera violência, alguém 1 ema.lgwn mo­
mento, haveria de antepor-se à trágica guerra. surda. E 
esse primeiro alguém foi o Pr6sidtinte Ronald Reagan, 
dos Estados Unidos., justamente um cidadão de muito 
poder, mas de instáveis humores, para quem seu pafs 
nem sequer deve ser mo!es_tado por vizinhanças politica­
mente divergentes, haja vista o espírito beliCoso com que 
fere a autonomia de nações como a Nicarágua, apoiando 
declaradamente os contrários ao regime sª-n_di_nista -
para ficarmos apenas num só exemplo; 

Com o recente ataque ao território libio, Ronald Rea­
ganjulga estar com_batendo o núcleo do terrorismo mun­
dial. E como proclama que tem concretas provas de 
Kadhafi é o autor intele_ctual de todas as ações terroris~ 
tas que atingem cidadãos norte-americanos, seja onde 
for, deliberou ordenar o ato de guerra a Líbia, uma ação 
inquestionavelmente revestida - tal qual os atentados 
cuja autoria atribui a K adhafi- de terror e crueldade. 

Sr. Presidente, a Lei de Telião, do dente por dente, 
olho por olho, não se aplica na- convivência moderna en~ 
tre. homens e sociedades, nem mesmo em ações de reta­
liação a ataques de comprovada responsabilidade- se é 
que o Presidente Ronald Reagan pode mesmo compro­
var as acusações que dirige io dirigente Hbio- porque, 
conforme aconteceu no caso em análise, a barbârie da 
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matança de inocentes provoca a indignaçãO do -espfi-ito 
pacifl~ta e hUmanístico do mundo moderno. 

Depois disso, quem será capaz de afirmar qae a·-terro­
rismo sequer arrefeceu. Nem mesmo o povo norte­
americano, de quem Reagan diz ter maciço apoio para o 
ato bélico, demonstra ac_reditar nisso- pelo contrário, 
dentro de sua própria pátria estão todos amedrontados, 
com receio de que em cada maleta, em cada objeto ou 
embrulho possa estar uma bomba capaz de expedir no 
ãViãO~ no atual automóvel, no escritório, na fábrica ou 
em sua própria casa. Até porque, se é que Kadhafi real­
mente comanda ações terroristas em todo o mundo, o 
líder líbio, ferido em seus brios e no âmago da própria 
família, o fenômeno estará irremediavalmente exacerba­
do. :Não é inteligente_, afinal, pensar-se que o bombor­
dt!íõ da Ubia será o suficiinle p8.ra colocar um ponto fi~ 
na!' no terrorismo, qualquer--qüe se"ja a -sua auforia-ou 
proa::dénda. 

Todos nós, Srs. Senadores, somos su-bmissos à afnãiga 
constatação de que algo precisa ser feito para combater o 
terrorismo. mas em contrapartida est<~mos convictos de 
que, se isto implica na utilização de meios bélicos, nà.o 
serCl tolcrá\:eJ que civis inocentes paguem com mutt· 
!ações e com a_ própria vida pelos excessos de qualquer 
ação mllitar. 

Uma vez desencadeado, o terrorismo alcança depri­
mentes efeitos morais, porque seus pressupostos inevita­
vt!lmente imprimem às noções dos que o combatem a ne­
cessidade. de reações igualmente brutais e desumanas. 

Em suma, se o Presidente dos Estados Unidos preten­
deu extirpar o terrorismo atribuído a Muamar Kadhafi, 
nada mais conseguiu além de nivelar-se ao inimigo. Bas­
ta que aUscultemos as reações de desaprovação com que 
estadistas do mundo inteiro, inclusive os seus mais próxi­
mo.-; p:.Hceiros da Europl:l, têm comentado o inusitado 
ato de guerra contra a Líbia. 

Deste quadro de gravidade insuspeita, resta-nos ape~ 
nas e somente esperar que _o holocausto atômico não 
pusse, por obra e graça divinas, da dolorosa ameaça que 
nestas últimas horas perpassou pela mente dos homens 
de maior responsabilidade. 

Muito obrigudo. (Muito bem!) 

O-SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
_nando p~ra a ?css~9 ordinária de amanhã a se_guint~.· 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 83, de 1977 (nY 3.1T0/76, -na Càsa de origem), que 
acres-centa parágrafos aos artigos 3? e 91', e altera are­
dação do art. lO da Lei n'i' 6. 194, de 19 de dezembro de 
1974, dispondo sobre limitação das indenizações por da­
nos pessoais e materi<~is, cobertos pelos seguros de res­
ponSabilidade civil dos proprietários de veículos auto~ 
motores de via teri-estre, tendo 

PARECERES, sob n?s 1.124 a 1.127, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, faVorável, com Emenda 
que apresenta de nl' l-CCJ; 

-de Transportes, Comunicações e Obras.Públicas (ou­
vido o Ministério dos Transportes), contráriO-ao proj~to 
e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Economia e de Finanças, favoráveis ao projeto e 
à emenda da Comissão de Constituição e JustiÇa. 

2 

V6fação, em turno único, do Projeto de Lei ~a Câma~ 
ra n<.> 127, de 1978 (n~" 1.423/75, na Casa de origem), que 
proíbe a pesca predatória, e dá Outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob nl's 52 a 54, de 1984, das-Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável ao projeto e con­
trário à emenda de Plenário; 

-de Agria.dtura, favorável ao projeto e contrário à 
emenda de Plenário; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e contrário à 
emenda de Plenário. 

3 

Vomção-, em· turno único; do Projeto de Leí da Câma­
ra n? 65, de 1979 (n~" 4.257/77, na ·casa· de oiigêiii);-que 
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autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer~ 
roviária Federal a seus ocupantes, tendo __ 

PARECER-ES, sob n~"s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

....:... de Transportes, Comunicação e Obras Públicas- 19 

Pronunciamento: contrário; 21' Pronunciamento: favorá­
vel ao projeto e à emenda de Plenário; 

-de Finanças - 1~" Pronunciamento: favorável; 21' 
Pronunciamento: favorável à emenda de Plenário e; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto e da emenda de Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 67, de 1981 (n<.~ 3.506/80, na Casa de_origem), que 
d:.í nOva redação uo S 4" do art. 662 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n?s J34_c. 335, de 
1983, das Comissõe.s: 

-de Constituição e Justiça; e 
-de Legislação Social. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 22, de 1982 (n~' 3.012/76, na Cas.a de origem), dan­
do nova redaç1'lo ao art. 242 da Lei n~" 4.73í, de 15 de ju­
lho de 1965, que institui o Código Eleitoral. tendo PA­
RECER FA VORÃ VEL, sob n~> 590, de 1983, du Comis­
sti.o: 

- de Constituição e Justiça. 

6 

Votação, em turno únlco, do Projeto de Lei da C~a­
ra n~>""24, de 1982 (n'~ l.872j79, na Casa de origem), que 
fixa prazo para o pagamento dos empréstimos obtidos 
por estudantes através do Programa Especial de Crédito, 
tendo PARECERES FA VORÃVEIS, sob n~"s 593 e 594, 
de 1982, das Comissões; 

-de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm~­
ra n'~ 51, de 1982 (n<.~ 5.402j78~ na Casa de origem), que 
define o trabalho_ rural para efeito de enquadra~en.to 
siild!Cit( asSistência e previdêncl<i rurais, e determina ou~ 
tras providências, tendo 

_ PARECERES, sob nl's 148 a 150, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de subs­
titutivo que oferoc~ e 

-de Constituição e Justiça e de Agricultura, favorá­
veis ao substitutivo da Comissão de Legislação Social. 

8 

Votação; em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<.~ 73, de 1982 (n<.~ 3.257j80, na Casa de-origem"), que 
acrescenta parágrafo ao artigo I 9 da Lei n9 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que ''instiwi normas gerais sobre des­
portos", e dá o.utras providências, tendo 

PARECERES FA VORÀ VEIS, sob n~>s t.OSJ e 1.082, 
de 1983, das Comissões: 

-dê Constituição e Justiça; e 
-de Educ_açilo e Cultura. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra o<.~ 246, de 1984 (n\'1 1.768/83, na Casa di:: origeln), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que autow 
ri_Z:J a permuta dos terrenos que menciona, situados no 
Município de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 1.122 e 1.123, 
de 1985, das Comissões: 

- de Agricultura; e 
- de Finanças. 

lO 

Votação, em turno único, (apreciação preliminar da 
constitucion<!lidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~" 318, de 1980-
Complementar, de 'ªutoriu do Senador N~lson Carneiro, 
que introduz<Jlieração na Lei Complementar n~> 1 l, de 25 
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de maio de 1971, que institUi O Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural, tendo _ 

PARECER, sob n<:> 99, de_ 1984, da Comissão: 
-de Constitui.d.o e Ju.!itiça, pela inconstituci"oiialida­

de. 

11 

Votação, crn turno único, do Requerimento d5' 66, de 
1 9!::6, do Senador Nivaldo Machado, solicitando a_ trans­
crição, nos Anais do Senado Federª-.l_., __ do discurso profe­
rido em São Josão Del Rey, pelo Excelentíssimo Senho_r 
Presidente da República, José Sarney, na solenidade em 
homenagem aos inconfidentes. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto Qe Lei do Se­
nado n<:> 114, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz alterações na CLT, na parte referente 
à contribuição sindical, para determinar que a parte que 
couber a cada Sindicato seja movimentada sem qualquer 
interferência d.__o_MTb, tendo PARECERES, sob n9s 257 
a 259, de 1984, das Comissões: 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionaridade, 
juridicidade, e, no mérito, favorãyel, co_m E~enda que 
apresenta de n<:> 1-CCJ: e 

- de Legisla cão Social e de Servico Público Civil, fa­
voráveis ao projeto e à emenda_da Comissão _de Consti­
tuição e Justiça. 

13 

Votação, em primeiro turno, do ProjetQ de Lei .do Se­
nado n9 291, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que _dispõe sobre a denominação dos Juí~~ .Clas­
sistas nas Juntas de Conciliação e Julgamento, tendo 

PARECERES, SQb __ n<:>s 595 e 596, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j uridicidade; e_ 

-de Legislação Social, favorável. 

14 

Discussão, em turno único, dõ.l Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n<:> 296, de 
1 986), do Projeto de Resolução n9 14, de: 1986, que auto­
riza a Prefeitura Munidpal de Nova Brasilândía, Estado 
de Mato Grosso, a contratar operação de crédito no va­
lor de Cz$ 654.384,73 (seiscentos e cinqüenta e quatro 
mil, trezentos e oitenta e_ quatro cruzados e setenta e três 
centavos). 

15 
Discussão, cm-tUfrio úiiico, da Redação Final (ofereci­

da pela Comissão de Redação em seu Parecer n' _297, áe 
1986), do Projeto de Resolução n9 15, de 1986, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Petrópolis Estado do Rio 
de Janeiro, a contratar operação de crédito no valor de 
CL$ 22.032.566,45 (vinte e dois milhões, trinta e_ do.is mil, 
quinhentos e sessenta e seis cr_uzeiros e quarenta e cinco 
centavos). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a ses.>ào às 17 horas e I minuto.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TÁVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 25-4-86 E 
QUE. ENTREGUE À_ REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCT ÁYIO cAROOSO (POS - RS: Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ 

Ontem, quando fazia algumas críticas ao fato de o Go­
verno estar retardando o anúncio de sua política agríco­
la, o nobre Líder do PM DB, que estava no e~ercítíO, dis~ 
se que cu não via nada certo no Govcrno,_que tudo esta­
va errado. Disse eu a S. Ex~. naquela oportunidade, que 
não era bem assim, que eu era capaz de fazer uma opo­
sição desapaixonada e ver no Gove.rno os seUJ! ãçertos. 
Pois vejo, por exemplo, que o estilo do Presidente daRe­
pública, o estilo do Presidente José Sarney me parece 
compatível com as suas altas responsabilidades. Foi Sua 
Excelência próPrio, parc-ce~me, em Sãci Vaulo, que en­
controu a palavra adequada parajustiticar e pã.ra descre­
ver a sua postura. 
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Sua Excelência disse que o Poder precisava ter um_a H­
turgia. E é verdade. Cojsas que nós podemos fa:~;er às ve­
z-es na planície, onde vivem o c;on:nim dos homens, no 
poder não se pode fazer. Esta postura, esta liturgia, esta 
dignidade o Presidente realme11te tem mantido, e feito 
manter, porque sua eSposa taffibém -se ocupa dos trába· 
lhos relevantes para a sociedade brasileira. 

O próprio Presidente - e isto acho um detalhe, um 
acessório- está criando_até um estilo no yestir. No que 
o hábíto faça o virtuoso monge, mas até a partir da[ é no­
tável a sua compostura e o seu estilo. 

Pois eu acho que o Presidente nesta hora deve estar 
com um problema a inquietar-lhe a consciência. Convi­
dou para integrar a sua comitiva na viagem oficial a Por­
tugal çiuas portuguesas que no Brasil exercem atividade 
política: a Deputã.da Ruth Escobar, de São_ Paulo, e a 
ProfeSsora Maria da Conceição Tavares. Pois não é que 

- riesté meio tempo, entre o convite e a viagem, a Deputa­
da estadual por São Paulo vem a ser condenaçla pelo Tri­
bunal Militar! 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

Ú SR. OCÍ'Á VIO CÃRDOSO :..._Em seguida, depois 
de ç:oncluir a idéia, terei muíto ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - E apenas para retificar 
sua informação: ela não foi condenada; a sentença não 
transitou em Julgado. V. Ex' é-ProrriOtcir- de- JUstiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Por isso mesmo, 
sou Promotor, que estou fazéndo uma afirmaç_ã_o. 

Sr. Presidente, ela foi condenada, embora a sentença 
seja recorrível. 

-O Sr. Fábio Lucena - Apelável, permita-me. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- E a· meSma coisa. 
Recurso é o gênero e apelação é a espécie. 

O Sr. Fábio Lucena - Cabe apelação ão Tribunal Su­
perior Militar. 

O SR. OCfÃVIO CARDOS- Sr. Presidente, prossi­
go e reafirmo: a nobre Deputada foi condenada, embora 
não em caráter definitivo, porque a sentença é recorrfvel. 
Ent::io, da não está condenada por sentença irrecorrível, 
transitada em julgado, ela está condenada por sentença 
qUe -depende de recursos a instânCia superior. Graças a 
Deus, sou promotor por concurso_e V. Ex' tambê'm é um 
ilustre bachar:eL Então, Sr. Presidente, dizia que a nobre 
Deputada, entre o convite e a viagem, acaba_de ser con­

--denada por um Tribunal Militar. 
Recorreu da senten.Ça ou pelo menos anunciou que o 

f<_!ria. Nã<_? está certamente impedida de viajar, porque o 
Sr. Juiz deverá ter estabelecido_as condições do sursis. 
Entre essas condições certamente _estará a de somente 
afastar-se do distrito da culoa mediante autorização do 
Sr. Juiz de execução da sentença. Se recorreu não preva­
le!.."eU ;:tS condições do sursis. 

Mas, Sr. Presidente, nós sabemos que o estadO~ de di­
reito se resume no império da lei e na livre desenvoltura 
dos órgãos judicantes, Se a no9re Deputada es_tã conde­
nada, mas pendente de recurso, se ela pode afastar-se do 
distrito da culpa mediante autorização judiçial, se ela 
pode até sair do País mediante autorização judicial, con­
forme __ o caso, é certo que poderá -integrar a cOmitiva'Pre­
sidencial. Agora, às vezes me raço indagações. O recurso 
virá ao Tribunal Superior. O d!!:itaque que dá o Senhor 
Presidente, através desse seu convite, pelo fato de inte­
grar essa ilustre dama à comitiva hão poderá ser inter~ 
pretado, de certa maneira, como um reparo do Senhor 
Presidente à decisão do Tribun_al? Não poderá ser inter­
pretado como uffiã ajuda que queira dar _o Senhor Presi­
dente à processada perante a instância do recurso? 

O Sr. Fábio- Lucena - V. Ex' me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. OCTÁVIO CARDOS -:-_Em_s~!.!i_Qa, porque 
V. Ex~ está me contrariando desde ontem. Deixe-me ter~ 
minar esta idéia, e logo ouvirei V. Ex• 

Então-, Sr. Presidente, me faço_estas indagações. :1:. ver­
dadC-que a opiniâo do Senhor Presidente, embora valio­
sa, não deverá- ser decisiva para um Tribunãl indepen­
dente? Fico com esse tipo de indagação. 

E a-outra portuguesa, a outra senhora que também foi 
convidada? Acusa um ex-Ministro de Estado de ter-se lo-
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cupletado da insignificante parcela de IO% da nossa dívi­
da externa, 10 bilhões de dólares. Ela acusa _Q Ministro 
do Planejamento e seus assessores. Naturalmente, terá 
de responder poi essa acusação. Ela será inteipelada 
p'!lo Ministro Delfim Netto. Terá de confirmar ou negar 
a matériã .Qivulgada na impref!sa. Nada a impede, natu­
ral mente, do- seu exercí<;io de ir e de vir. Só quero r_egis­
trar a infeliz circunstância de justamente as duas convi­
dadaS, portuguesas, da comitiva presidencial estarem 
urrla colldenada e a outra respondendo à interpelação. 

Socorro~me de uma outra noticia de jornal. Embora 
seja amigo do Presidente- não privo com o Presidente, 
não ouvi isto do Presidente da República- mas os jor­
nais noticiaram que o Presidente ficou muito conStrangi­
do quando soube que um membro de sua comitiva, 
numa viagem interna no País, estava sob sindicância, e 
ele não sabia. Refiro-me ao Presidente do IBDF, que de­
pois se exonerou. O Presidente não sabia que esse cida­
dão estava respondendo a sindicância e teria viajado no 
avião presidenciaL Diz a imprensa que o Presidente ficou 
constrangido porque achava que não era a melhor postu­
rade_umPre.sidente, porque não queria, de maneira al­
guma, dar um tipo de demonstração de apreço ou de so­
lidariedade a uma pessoa que estava em investigação, as­
sim COI!l-0 rião queria, certamcnte1 criar qualquer proble­
ma à re:;l[ investigação dos fatos. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite um aparte, Senador 
Octávio Cardoso? 

_O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Ouço V. Ex• com 
I!luito_praz~. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Octávio Cardo­
so, não pretendo contestá-lo, pretendo contraw 
argumentar~- Em- primeiro lugar, o atual Presidente da 
RePúbliCa de Portugal, Dr. Mário Soares, passou -17 
anos nos cárceres da ditadura de Salazar, nem por isso 

-V. Ex~ ou qualquer bmsileiro de bom senso faz restrições 
à atual posição do Presidente da República portuguesa ... 

O Sr. Carlos_ Alberto - De modo nenhutn ... 

O S!· Fábio Lucena- Gostaria que V. Ex' usasse o 
microfone, Senador Carlos Alberto. 

Em segundo lugar, o convite foi anteriOr. As duas por­
tuguesas são cidadãs brasileiras, porque a Constituição ... 

O SR. OCTÁVIO CAROOSO - Isto eu disse. 

O Sr. Fábio Lucena- ... estabelece os termos_deaqui­
sição da nacionalidade: os natos e os naturalizados. Lo­
go, na forma da Lei, as duas portuguesas são cidadãs 
brasileiras. Qual é, eminente Senador, o captis diminutio 
no fato de o Presidente da República haver convidado 
duas cidadãs brasileiras, naturalizadas, antes da ocorrên­
cia dos fatos mencionados por V. Ex•, qlie vai impedir as 
cidadãs acorripanharem Sua Excelência na: próxima visi­
ta a Lisboa. Qual o rebaixamento de cabeça? Em terceiro 
lugar, a Escola Superior de Guerra convidou a Deputada 
Ruth Escobar antes da sua condenação em Primeira lns­
tância. V. Ex• está falando com ex-réu da Justiça Militar, 
com muita honra, aliás, para mim, que jã passei por cin­
cunstâncias muito piores, porque fui condenado em Pri­
meira instância no tempo do Ato Institucional n9 5, e 
não ao longo do estado de direito que estamos vivendo. 
A Escola SUperior de Guerra manteve o convite à Depu­
tada Ruth Escobar. O convite à cidadã Maria da Con­
ceição Tavares foi formulado antes da acusação-que ela 
fez ao ex~Ministro Delfim Netto. Ora, Sr. Senador, V. 
Ex' indaga se o fato de as duas cidadãs acompanharem o 
Presidente na visitação à República Portuguesa não sig­
nifica uma tentativa de reparação do Presidente da Re~ 
púb!icã à uiTI ato da Justiça Militar adotado na fo-rma da 
lei. Eu lhe respondo negativamente pelo seguinte: se essa 
setença não transito'u em julgado, ao contrário do que 
afirma V. Ex'··· 

O SR. OCTÁVIO CAROOSO- Como? 

9 Sr. Fâbio Lucena - ... com todo o respeitei. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO --Não diga isto! Eu 
não falei que a setença tinhà transitado em julgado. 

O Sr. Fâbio Lucena- Ao contrário, falou V. Ex f o se­
guinte: Ela não necessita de permissão judiciária para 
ausentar-se do distrito de culpa ... 

O SR. OCTÁVIO CAROOSO - Eu disse ... 
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O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• afirmou que ela precisa~ 
ria de permissão_do Juiz para ausentar-se do distrito de 
culpa o que não procede, data venJa, com todo o respei­
to, à extraodinária autoridade jurídica de V. Ex• Não há 
necessidade da autorização judiciária para que se ausen­
te_ do distrito de culpa, uma vez que a setença não transi­
tou em julgado. Não pode, por conseguinte, o Presidente 
da Repú blics responder por fatos supervenientes .. , 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO..:.... ESpero que V. Ex• 
não defenda tese dentro do meu discurso. Eu lhe concedi 
um aparte. 

O Sr. Fábio Lucena - Não pode o- Presidente da Re­
pública responder por fatos supervenientes ao convite 
que formulou às duas ilustres cidadãs brasileiras, Por 
conseguinte, Sr. Senador, lícito é o convite e líCito o 
açompanhumento das duas cidadãs ao Presidente daRe­
pública. até a República Portuguesa, mesmo porque o 
Cardeal Paulo Marcinkus ou Ma_~cinkuns como prefira 
V, Ex• na escorrei ta pronúncia britânica, deu um rombo 
no Banco do Vaticano e acompanhou S.S. o PaP.a Joao­
Paulo li em várias visitas ao Brasil, e nem por isso seres­
ponsabilizou o Chefe da Igreja Católica • .E. o apelo ao 
bom senso jurídico que faço a V. Ex' com este aparte. 

O SR. OCTÁVIO CA:RIÍOSQ--'. Deide ontem que-o 
nobre Senador Fú.bio Lucena não- coloca bem os seus 
apartes. Ele diz que Cu disse alguma coisa para favor~cer 
o seu contra-argumento. Não é correto. V. Ex' não pode 
fazer isto: dizer que cu disse o -que cu não disse, para que 
V. Ex' tenha razão. Eu não disse que ela está proibida de 
ausentar-se do País. Eu disse que eta obteve sursis, e que 
eu não conhecia ... V. Ex' me permita! Dá liCença ... 

O Sr. Fábio Lucena - Mais uma contradição! 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO-:- Sr. Presidente, eu 
pediria que V. Ex~ me assegurasse a pala~ra. Eu ouvi 
com toda a paciéncia o aparte ... 

O Sr. Fábio Luceni=-Mals u-ma contrãdiç~o: o recur­
so suspende o sursis. 

O SR. PRESIDENTE-(}osé Fragelii)- V. Ex' podi-rá 
usar da palavra, desde que foi citado, posteriormente, 
mas sem a permissão eu ... 

O Sr. Fábio Lucena- Não será por mim, Sr. Presi­
dente. 

O SR. OCTÁVIO CAROOSÕ-- Sr. -Presidente, nín­
guêm perturbará o meu discurso, só V. Ex~ me cassará, 
se o fizer nos termos do Regimento Interno; estou usan­
do de uma prerrogativa parlamentar de expor as minhas 
idéiis. 

O _que eu disse é que nãO conheCia~õs termos, as con­
diçõeS do sursis, poderia ser até que estivesse incluída 
nessas condições o fato de não poder ausentar-se do P.o:1ís 
sem autorização do juiz. -

Vi também nos jornais que a Srf Deputada teria recu­
sado as condições do sursis. 

Não disse também que o Senhor PresidCnte estava im­
pedido deJevá~la na..comifivã., eu estava desenvolvendq 
considerações, Sr. Presidente, para imaginar o estado de 
perplexidade em que se encontra o Presidente _em face 
destas circunstâncias, _que se, naturalmente, não são im­
peditivas de que ele mantenha o seu_convite, certamente 
serão de alguma forma constrangedoras. 

Por que, Sr. Presidente? Os_ tribu1_1ais estão aí para de­
cidir. Não importa C{úe O Presidente de Portugal tenha 
sido um condenado, porque e_u até iria mais longe; a cir­
cunstância de o Brasil ter sido povoado por alguns dos 
condenados, mandados por Portugal, não impõe ao Pre-­
sidente o dever protocolar de levar condenados na sua 
comitiva. E ainda posso ir inais longe, se o nobre Sena­
dor Fábio Lucena quer discutir neste plano. 

Sr. Presidente,.eu fazia este tipo de indagação para, no 
momento em que ressaltava a postura do Senhor Eresi­
dente da República, __ o respeito que _tem para com as 
Oposições e as lideranças potíticus, assínalar, também, a 
sua preocupação com as decisões dos tribunais e, espe­
cialmente, pela circunstância de ter.dito a Deputaaa que 
na Velha República estavam os ladrões de cassaca farda­
dos de generais. 

Sr. Presidente, então eu me fazia esses tipos de inda~ 
gação. É verdade também, Sr. Presidente, que nós esta­
mos marchando para a plenitude democrática, e nos paí-
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ses democráticos, que têm confiança na sua estrutura le­
gal c_ que têm confiança também nos órgãos que aplicam 
a lei, nas diversas instâncias do Judiciário, esses fatos 
choc<tntes da sociedade não têm senão a duração das 
manchetes dos jorn~is. 

Tenho para com a nação americana, em um aspecto, 
uina espccíal admiração: o povO americano enControu 
meios de dar um cunho muito prático à sua justiça, tra­
duziildo em penas pecuniárias muitos fatos que aqui, no 
Brasil, não se tem condição de apenar. E V. Ex•, ontem 
ainda, falava sobre isto no seu projeto de defesa da eco­
logia, do meio ambiente do Pantanal. O povo americano 
encontrou essa forma. Vêem~se coisas admiráveis, como 
o Vice-Presidente da República, pilhado pelo imposto de 
renda, renunciar imediatamente o seu cargo, porque se 
saberia irremediavelmente condenado. Viu-se um Sena­
dor da Repúbllca, dos mais ilustres por- s'ítuil;--que deu 
um mergulho com o seu automóvel num riacho, lá mor~ 
rendo a sua secretâria, em SeiS' meses estava definitiva­
mente condenado, verdade que com a pena suspensa. 
isto demonstra, Sr. Presidente, o nivel de civilização de 
um país, -a praiicldade dos elaboradores das suas leis 
para encontrar os mecanismos para o exercício do Poder 
Jud_iciário e o apenamento dos infratores_ da lei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Lembro a V. 
Ex• que seu tempo está esgotado, 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Eu conClUirei, S-r. 
Presidente. · 

Eu nào quero dizer que haja esse tipo de impedimento 
legal com relação à Deputada, eu estava apenas fazendo 
algumas considerações sobre o que não teria pensado o 
Presidente da República, talvez, da sua pouca sorte, nes~ 
te caso. 

Goslaria de contar com a complac;é_ncia de V. Ex• para 
conCC-dCr uffi aparte ao nobre Senador Benedito Ferreira, 
se o nobre Senador Benedito Ferreira ainda o deseja, e 
sabe V. Ex• que é um dos Senadores mais sucintos nos 
seus apartfS ... 

Ó SR. PRESIDENTE (José Fragelli)_- Com isto V. 
Ex~ terá direito aO aparte. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- {:ntãoouço V. ExJ, 
nobre Senad_or. 

O Sr. Be-ndito Fe-rreira- Eu não vou cometer a indeli­
cadeza dc.responde_r à ironia de V. Ex~- ironia aliás é 
privHêgio dos bem dotados, porque todos nesta Casa, 
exaUstivamente, sabem q quanto, lamentavelmente, sou 

-p-rolixo. Mas em verdade, nobre Senador Octávio Car­
doso, emsQcorro à memória ex.traordinãria de V. Ex•, 
porquejã Unha tra~d.o o fato à colocação, eu disse que o 
Presidente da República, o Ilustre Presidente José Sar­
neY; manifestóU~se constrangido por ter conduzido na 
sua comitiva um cidadão que estava sob sindicância. V. 
Ex f aludiu a esse fato. Imagin~1 agora, o constrangimen­
to de Sua Excelência em levando na sua comitiva mais 
do··_q'ue uffia pessoa que está respondendo sindicância, 
uma pessoa realmente condenada pela Justiça e outra 
também, de certa forma, sub judice. Era só esta obser~ 
vaçào, porque cu percebia que o pronunciamento de V. 
_E.x.l', de mruJeira tão feliz. e tão bem colocado, deixava es­
capar esse aspecto. E vi que V. Ex~ estava ultimando-o_ 
sem trazer novamente esse fato. Daí por que pedi a V, 
Ex~ menos do que um aparte, eu pedi uma observação 
que acabou alongando tanto, e desta feita por culpa de 
v. Ex~_ 

O SR. OCTÃVlO CARDOSO- Sr. Presidente, viu 
V. Ex• que eu tinha inteira razão e agradeço o aparte do 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

Concluiria apenUs dizendo que apresento, desia trlbu~ 
na "do Senado e na condição de Líder do meu Partido, in­
teira solidariedade ao eminente homem p"r:íbiico e Profes­
sor Antônio Delfim Netto, que foi Ministro da Fazenda, 
Minstro do Planejamento desta República e a Bancada 
do PDS, absolutamente, não acredita que S. S' tenha 
quãlquer envolvimento com fatos -denunciados pela ilus­
tre Sra. Professora Maria da Conceição Tavares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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O Prcsidnete do Senado Federal, no _uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52,-ítem J8, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação-de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' 2,_de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nl' 018635 85 7 

Resolve aposentar, voluntariamente, HêJio Carvalho 
da SiJva, Técnico legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 10 I, inciso UI, e 102, inciso I, 
alínea "a", da ConstituiÇão da República Federativa do 
Brusil, combinados com os artigos 416, inciso II, 428, in­
~iso li, 429, inciso I, 430, inciso V e 414, § 4~', da Reso­
l.uçào SF nl' 58, de 1972, artigo 21', pafágrã.fo- único, da 
Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 39 da Resolução 
SF nY 13, de 1985, com proventos integrais e a gratifi­
cação ~dicional por tempo de serviço a que faz jus, ob­
servado o limite previsto no artigo !02, § 21', da Consü­
tuição Federal. 

Senado Federal, 19 de novembro de 1985.- Senador 
José Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

PORTARIA N•OI7, DE 1986, DO DIRETOR-GERAL 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições regulamentares, 

Resolve designar Comissão Técnico-Administrativa 
co-mpõSfa dós servidores Jorge Martins Villas Boas, En~ 
genheiro Eletricista, Darwing Araujo de Carvalho, Arti~ 
fice de Eletricidade c Comunicação Especial e Marco 
Aurélio de Oliveira, Adjunto Legislativo, para, sob a 
Presidência do primeiro e no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da da tu da instaJação, avaliar o qu<~dro atual da 
Usina Geradora do Senado Federal em face das deficiên­
cias constatadas, propondo sugestões e recomendações. 

Brasília, 25 de abril de 1986. - Lourival Zagonel dos 
Santos, Diretor-Geral. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO I'RODASEN 

-Ata da 63• Re-união 
Aos treze dias do mês de novembro de mil novecentos 

e oitenta e cinco, às quinze horas, na sala de reuniões da 
Diretoria Geral do Senado Federal, reúne-se o Conselho 
de Supervisão, sob a Presidência do Dr. Lourival Zago­
nel dos Santos. Presentes os Conselheiros Dr. YamH e 
Souza Dutra, Dr. Jaime Luiz Colares e Dr. Waldwin 
Bueno Netto,_ Dirctor-Exeeutivo do PRODASEN. Au­
sentes, por mottvos justificados, o Conselheiro José de 
Ribamar Duarte Mourão e o Excelentíssimo Senhor Se­
nador Enéas Faria, Presidente do Conselho de Supervi­
são d~ PRODASEN. Também presente, a convite do Se­
nhor Presidente em ex.ercício, o Dr. Jair Pedro de Olivei­
ra, Diretor da Divisão Administrativa e Financeira do 
PRODASEN. Iniciando as atividades, o Senhor Presi­
dente dispensa a leitura da ata da reunião anterior, visto 
que a mesma foi distribuída com antecedência aos Se­
nhores Conselheiros, sendo aprovada por unanimidade. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente coloca em apreciação 
a exposição de Motivos EM~DEX/SEN-002/85 referen­
te à proposta do Diretor-Executivo para fixação do Indi­
ce de Produtivid2de para pagamento do Prêmio de Pro­
dutividade de 1985 aos servidores do PRODASEN. É 
solicitado ao relator da matéria, designado pelo Senhor 
Presidente, Conselheiro Jaime Luiz Colares, para proce­
der a leitura do seu parecer. Manifesta-se o Senhor rela­
tor favorável à concessão do benefício, considerando as 
razões expostas, a existência de disponibilidade 
orçamentária-financeira para atender a despesa e, ainda, 
o preceituado no artigo 77 do regulamento do PRODA­
SEN e Ato n~' OI/84, do Conselho de Supervisão, 
juntando-se a estes quesitos a política de incentivo e de 
valorízução dos servidores do Órgão desenvolvida pela 
Alta Administração do Senado Federal. Após a análise 
necessária, os Senhores Conselheiros decidem, por una­
nimídade, aprovar a matéria. O terceiro item da pauta é 
transferido para a próxima reunião, em decorrência da 
.auséncia do Conselheiro José_de Ribamar Duarte Mou~ 
rão. O quarto item, processo PD0902/85~3, trata dos_ 
baluncetes_ e demonstrativos contábeis que refletem a 
Prestação de Contas do PRODASEN e do FUNDA­
SENdo terceiro trimestre de 1985. O Senhor Presidente 

(•) Republicado por haver sa[do com i!lcorreções no DCN, Seção II, 
de 20-11-85. 
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designa o CoilS1!1heiro Jai:m~- Luiz __ Coiares para emitir 
parecer sobre a matéria e apresentá-lo na próxima-reu­
nião. Prosseguindo, é posto em discuss_ão o ciocurn_ento 
CT-DEX/SEN-326/85, através do _qual o Diretor­
Executivo propõe o pagamento da Gratificação de Ins­
trução aos titulares de Função em Comissão, Empregos 
em ConiissàO, bem como_ aos servidores que têm a r_es­
pQnsabi!idade_ pelo Encargo de Pagamento, Movimen­
tação e_ Guarda de Valor_es. Após algunsesCiareC"ímentos 
do Diretor-Executivo, o Conselheiro Yamil e Sousa Du­
tra, relator da matéria, lê o se_u_parecer,_manifestando-se 
favorável ao proposto por aquele titular, o qual ê anali­
sado e aprovado pelos presentes, constituindo. asstm o­
Ato de n<:> I, de 1985, do Conselho de Supervisão, que 
passa a ucrescenta_r Parágrafo único ao artigo 13, do 
Ato n~' OI, de 1976, do Conselho de Supervisão. O sexto 
item, expediente CTMDEX/SEN-129/85, diz respeito à 
proposta do Diú:torMEx~utivo no sentido de altç:rar o 
Plano de Pessoal do Ósgào, a fim de possibilitar aos ser­
vídores, ocupantes de emprego permanente investidos 
em cargo de Direção e Assessoramento Superiores -
DAS, de serem promovidos e reclassiflcados em suas 
funções permanentes, durante o período em que estive-­
rem ;nvestidos em cargo DAS. O Senhor Presidente de-­
signa o Conselheir..o YQruiJ_e Sousa Dutra para emitir_paM 
recer sobre a matéria, solicitando-lhe sugerir a redação 
da alteração, ora proposta, do Plano de Pes.s_Qald_o PROM 
DASEN. Dando continuidade, o Senhor Presidente co­
loca_ e:m apreciação o documento CT-DEX/SEN-
438/85, no qual o Diretor-Executivo propõe critérios 
para que sejam aprovados como norma para atendimen­
to aos órgãos da Administração Direta que têm-itl"feres~ 
se em firmar convêniO cóln o PRODASEN e que, por di­
versas razões, não têm disponíbifidade de recursos orçaM 
mentários, quando da assinatura do mesmo, necessária 
para cobrir custos de locação de equipamentos e de ou­
tros serviços correlatos~ E~ses custos seriam arcados pelo 
PRODASEN, ficando essas entidades G:PnYencntes libe­
radas do pagrunento durante o prazo de carê_ncia ~tabe­
lecido. Todavia, os valores pagos pelo PRODASEN du­
rante a carência serão por elas reembolsados ao Órgão, 
através de suplementação orçamentária, d~vidame_nte 
corrigidos até__a data do efetivo pagamento. O relator da 
matéria, Conselheiro Yamil c Sousa Dutra, lê o seu pare­
cer, manifestando-se favorável ao proposto, desde que 
observados os critériOs de salvaguarda, por ele relaciona­
dos, no processo de atendimento çlessc;s usuários, e o beM 
decidas de forma interpretativa os atos da AdminisM 
tração a que regulamentam o PRODASEN. Os Senhores 
Conselheiros aprovam a medida por unanimidade~Neste 
ponto o Senhor Diretor-Executivo faz consideraÇões 
sobre a questão dos usuários em débito, ressaltando que, 
embora o Úrgão venha fazendo gestões no sentido da 
cobrança amigável, muitos usuárioS continuam Corifâtfi­
culdades em manter o pagamento em dia. O Senhor 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, solicita que 
seja enviada, mensalmente, aos Senhores Presidente_ e 
Vice-Presidente, uma relação desses usuários devedores. 
O oitavo item refere-se ao processo PDO 653/85-3. A 
Subchefia de Assuntos Parlamentares- SUPAR soliciM 
ta a instalação de um conjunto de terminal de vídeo e im­
pressora nas dependências daquele Órgão da Presidência 
da República. O Senhor Presiden~e autorizo.U, em docu­
mento específiCo, a execução do serviço , ''ad referen­
dum" do Conselho de Supervisão, sendo necessário que 
o presente assunto seja referendado por este Colegiado. 
Designado pelo Senhor Presidente, o Conselheiro Yamil 
e Sousa Dutra passa a ler o seu parecer, no qual opina 
pelo referendo da autorização do Senhor Pdmeiro~ 
Secretário, no sentidO de ,que- os seryiços à SUPAR sejam 
executados sem ó_nus para aquele Órgão até 31 de de­
zembro de 1985, data a partir da qual deverã ser aplicado 
o critério normativo proposto pelo Diretor-Executivo no 
documento CTMDEX/SEN438f85, acordado com_ as 
qualificações previstas iii::lo relator, :Pãra situações de caM 
rência. Esta medida obtém aquiescência de todos. Pa!1_!laM 
se ao item seguinte, processo P00582/85-9,_ relativo à 
proposta do Diretor-Executivo que diz respeito a 
isenção, até junho de 1986, das despesas decorrentes da 
instalação de 02 (dois} terminais de vídeo e-oz (duas) im­
pressoras no Programa Nacional de Desburoc;_ratização. 
O Conselheiro Yamil ~Sousa Dutrª--lê o seu parecer, 
opinando pela alteração da proposta em questão, de 
modo a aplicar o -disposto no documento CT­
DEX/SEN~438/85, no parecer do relator e na decisão 

.-
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do Senhor Presidente, ou seja, de que a gratuidade dos 
serviços solicitados seja admitida até 31 de dezembro de 
1985. Analisado o assunto é o mesmo aprovado por unaM 
nimiéfadc. O décimo Item, processo PD032tj85-0, trata 

_de proposta do Diretor-ExecutiV6pa-ra--aiisinatura de 
convênio entre o Senado Feder_al e a Procuradoria Geral 
du República, isentando aquele Órgão pelo prazo de OI 
(um) ano, das despesas com a execução do convênio. O 
relator da matéria, Conselheiro Yami\ e Sou$a Du_tra, 
manifesta-se pela alteração da proposta, de modo que se 
venha a utilizar os critérios normativos contidos no ex­
pediente CT·DEX/SEN·438j85, no respectivo parecer 
do _relator e n<1 decisão do Seqhor Presidente que admite 
a gratuidade dos servic;Qs àqÚele 'õrgão até 31 de d~ 
zembro de 1985. O assunto_ é debatido e aprovado por 
uninimidade. Pros_seguindo, col_()Ca-ú: em apreciação() 
processo PD0555/85Ml. Trata-se de proposta de convê­
nio el)tre .o PRODASEN e o Instituto de P~g_uisas e 
Análise Sociais e InstituCionais da Fundação Escola- de 
Sociol_ogia e Política de São Paulo (FESP). A palavra é 

-concedida ao Conselheiro Yamil_e Sousa_ Dutra que lê o 
seu parecer, atraVés do qual se manifesta favoi"ã:"vel pelós 
termos da proposta em questão, compatibtlizando-os 
com as sugestões _dq Senhor Diretor da Subsecretaria de 
Divulgação do Senado Federal. 0- assunto é aprovado 
pelos presentes. O décimo segundo item da pauta refere­
se-a celebração de convênio entre o PRODASEN e a AsM 
sociação Comercial de São Paulo. O relatOr da matéJ;"ia, 
Conselheiro Yfimil e Sousa Dutrã, lê o seu parecer, opi­
n-<~nd-0 pela suspensão das negociações entre o- PR.OóA­
SEN e Associação até a definição e aprovação, pelo 
Conselho de Supervisão, de uma polftica que oriente de 
forma decisiva as prioridades, os procedimentos e as 
condições pelos quais deverão ser planejados e ex.ecutiM 
dos os convênios entre o PRODASEN e entidades priva­
das_ sem_ ou com fins lucrativos. Esta medida é aprovada 
por unanimidade. O item a seguir, proCesso PD0542f85-
7, trata de sindicância instaurada para apurar fatos rela­
tivos a disparo de arma de fogo ocorrido na portaria do 
PRODASEN, envolvendo guardas lotados no Setor de 
Segurança. A Comissão que procedeu a sindicância 
a_prcscntou relatório conclusivo, sugerindo a ariicação 
de penalidades aos guardas Antônio Vieira Lopes eGeoM 
mar Simões de Macedo, considerados indiciados. O Se-­
nhor Presidente designa o Conselheiro Yamil e Sousa 
Dutra para emitir parecer para decisão, pelo Conselho,­
qu::mto à conclusão da referida sindicância. O Pécimo 
quarto assunto diz respeito ao processo PD0673j84-6. 
Trata-se çle proposta do Diretor-Executivo, visando es­
tabelecer normas, media-nte Ato do Conselho de SUper­
visão, a fim de atci1der c:isos especiais de inadaptações 
de servidores ein suas funções, quando oriunda_s de limi­
tações fisicas ou de saúdeJ)-S~nhor Presidente designa,o 

-COnselheiro Jaime Luiz Colares _para emitir pareCer 
sobre a matéria. O assunto.segui_nte tefere-se_à Prestação 
de Contas do PRODASEN e do FUNDASEN do segunM 
do trimestre de 1985 (PD0619L85MO). O Conselheiro Jg_i­
me Luiz Colares lê o seu pare-Cer; Cõncluindo ser faVorá­
vel pela aprovação das Contas, vez que-n-ãO foi constata­
da nenhuma irregularidade pelos órgãos que procederam 
a an{llise das mesmaS. A mãtét-iil- é aprovada por unani­
midade, devendo ser encaminhada à Comissão Diretora 
do Senado Federal para aprovação final.- O déci:itiO seXto 
item, processo P00496f85-5, trata da seguilda RepubliM 
cação _do Orçamento Interno do FUNDASEN para o 
exercício de 1985. Este assunto, devido a sua urgência, 
foi aprovado pelo Senhor Presidente do Conselho, retor­
n-arido a este Colegiado para ser referendado, com pare­
cer do Conselheiro Jaime Luiz Colares. Após analisar a 
matéria, os Senhores ConselheirOs decidem_ refererldar a 
aprovação dada pelo Senhor Presidente. Nt:iste poritõ, às 
dezessete horas e trinta minutos; o -Senhor Vice­
Presidente, no exercício da Presidência, suspende a reU-

- _ ni5o e determina o seu reinlcio para o dia quatorze próM 
ximo, às- dez horas, no mesmo locar; te-ndo eln vista que 
os assuntos a cargo .9o _Conselheiro José de_ Ribamar 
Duarte Mourão estão prejudicados pela Sua-ã.rise"nêia. Ãs 
dez horas, do dia quatorze de novembrO de mil novecenM 
tos e: oitenta e cinco, com a presença do Conselheiro José 
de Ribamar Duarte_ Mourão, o Senhor Presidente em 
exefciéio dâ PfõsSegilinl"eO:to à reUllião, cOlocarldo em 
apreciação o assunto_ referente a requerimento do Sen_hor 
Norton Mo_nteiro Guimarães (PD5t5j85MO), onde soltei­
ta sua readmissão no Quadro de Servidores do PRODA­
SEN. O Conselho decide pelo indeferimento do pleito, 
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uma vez que, segundo minuciosa pesQuisa feita pela 
Coordenação de Recursos Humanos, da _DiVisão Admi­
oistrativa-e Financeira do PRODASEN, o peticiOriâ.rio 
jamais foi servidor do Órgão e que o primeiro Servidor 
do PRODASEN f9i admitido em março de 1973 e o re­
querente informa que foi demitido em abril de 1972. EsM 
c\arece, ainda; aquela Coordenação que o ocorrido foi a 
sua contratação, pelo Serviço Federal de Processamento 
de Dados- SER PRO, através de seleção feita pelo Se­
nado Federal, para prestar serviços na implantação do 
PRODASEl'{, mediante Convênio firmado entre o_Sena~ 
do Féderal e o SER PRO, sendo desligado por término 
do Contrato:-O tonielho dCclara ser o assunto irrlperti· 
nente,já que o requerente jamaís foi admitido pelo PRO­
DASEN e, portanto, sem nenhum vínculo com o Senado 
F"eJeral, devendo o mesmo redirecionar seu pleíto ao 
SER PRO, onde, realmente, cste_ve empregado até 20-04-
72, conforme declaração. A seguir, apreciaMse o processo 
PD 0758/83M3, que trata da conversão-em vant<}gem pe-

- cuniória, por necessidade de serviço, dos períodos de 
afastamento, por motivo de dedicação excepcional, a 
que têm direito 17 (dezessete) servidores do Órgão. O SeM 
nhor Presidente concede a palavra ao relator da matéria, 
Con~c1heiro José de Ribamar Duarte Mourão, o qual se 
manifesta favorável pela autorização da conversão pleiM 
tcada por servidores, cujos nomes ~tão relacionados no 
respectivo processo, assim como dos demais scrvidor~s 
que tenham direito a perceber o referido beneficio e o de­
S:Cjarcril ·ainda no presente exercido. Airida com a palaM 
vra o Conselheiro José de Ribamar Duarte Mour~o es-­
clarece que a matéria relatada é puramente admiriistrati­
va, prevista no Regulamento do PRODASEN, tratando­
se apenas de apuração dos pré-requisitos definidos na 
norma, para deferimento de requerimento do servidor. 
Assim sugere ao Conselho que autorize ao Senhor 
DiretorMExecutivo do PRODÁSEN a decidir sobre a 
inatêria de Cjue trata o at-tigo 100, do Regulamento do 
PRODASEN, especificamente ·no que diz respeito à conM 
versão ein vantagem pecuniária da licença por dedicação 
excepcional, prevista no artigo 67 do referido RegulaM 
mctüo. _Os Senhores Conselheiros presentes acolhem a 
sugestão du relator, aprovando-a por unanimidade. O 
décimo oitavo item refere-se à aplicação, aos integrantes 
do Grupo DAS-100, da Gratificação de Nível Superior 
adotada pura os titulares de cargo em comissão de igual 
Otvel c categoria do Quadro Permanente do Senado Fe~ 
dera\. O Senhor Presidente designa o Conselheiro Jaime 

·Luiz Colãres para emitir parecer sobre a matéria e rela­
tur na próxima reunião. Dando cQntinuidade, o Senhor 
PreSídente coloca em discussão processo_ (PD0776f84-0) 
referente à contratação dos serviços de treinamento e 
consultoria técnica de técnicos da Fundação SEADE 
(Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados doEs­
tadO de São Paulo), visando a instalação no PRODA­
SEN do software CDS/ISIS, de propriedade da UNES­
CO e por esta cedido gratuitamente. Esclarece o Diretor­
Executivo que a Fundação SEADE é a única instituição 
Que a UNESCO aceita para-acordo trilateral e também 
põT ser uma-entidade de direito público. O Conselheiro 
Yamil e Sousa Dutra, relator da matéria, manifesta-se 
úvOiavel à)mtórizaçã.o para o contrato proposto, em 
viSta das_ razões apresentadas e, especialffiente, por não 
exTstir no mercado br<~.sileiro outra instituição capaz de 
fornecer o referido software. A matéria é aprovada p-or 
unanimidade. Esgotada a pauta o ConSelheiro Yamil e 
Sousa Dutra, designado em reunião anterior para dar 
parecer sobre o Plano de Complementação de AposentaM 
doria dos Servidores do PRODASEN (CT-DEX/SEN• 
325/85, PD0325/84-8 e PD0715/84-0), eomunica que es­
~á-~guardando inform-ações complementares do PRO­
DASEN para relatar a matéria e adianta que o objetivo é 
desenvolver um trab_alho corijunto com outros-órgãos do 
Senado Federal, tendo em vista a relevância do projeto. 
Em seguida, o Senhor Diretor-Executivo faz referência 
ao Projeto I CARO desenvolvido pelo PRODASEN, o 
qual visa atender a Câmara dos Deputados dentro da fiM 
losofia com que hoje se atende o Senado f:'ederill. Porêin,­
tendo em vista as comparações fe"itas- entre r-ela-Ções de 
orçamento por parlamentar de cada Casa, propõe-se 
manter a forma atual, de acordo c-om convênio, para o 
atendimentO aos serviçOS da Câmara dos D5=putados e 
aiterar a forma de faturamento atualmente usada para a 
forma constante nO c-onvênio. Nada mais havendo a tra­
tar; o Senhor Presidente encerra a reuniãO. E; para consM 
tar, eu Ana Maria Merlo Marengo, Secretário do.Conse-
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lho de Supervisão, lavrei a presente ata que vai assínada 
pelo Senhor Prcs..idente e demais membros do Conselho. 
Brasília, 14 de novembro de 1985. -Lourival Zagonel 
dos Santos, Presidente do Conselho de Supervisão, em 
exercício- Yamil e Sousa Dutra,Membro- Jaime Luiz 
Colares, Membro- José de Ribamar Duarte Mourão, 
Membro- Waldwin Bueno Netto, Diretor~Executivodo 
PRODASEN. 

Ata da 64• Reunião 

Aos vinte e três dias do mês de dezembro de ffiifÕove~ 
centos e oitenta e dnco, às i 9 horas, na sala de reuniões 
da Diretoria Geraldo Senado -Federal, reúneMse o Co.QS.e­
lho de Supervisão do.PRODASEN, sob a PreSidência_ do 
Senhor Senador Enéas FarTa, Presidente do Conselho. 
Presentes os Conselheiros Dr. Lourival Zagonel das San­
tos, Vice-Presidente, Dr. Caio Torres - designado 
membro deste CoJegiado, através do Ato 1!9 256/85, do 
Excelentissímo Senhor Presidente do Sena~o Federa!, 
em sub::;tituição ao Coi1Selheiro- Dr. José de Ribamar 
Duarte Mourão, que pediu ::;eu desligamento como 
membro integrante deste Conselho -, Dr. Jaime Luiz 
Colares e Dr. Waldwin Bueno Netto, DiretOr-Executivo 
do PRODASEN. Deixa de comparecer, por motivo de 
viagem, o Dr. Yamil e Sousa Dutra. Iniciando a reun_ião, 
o Senhor Presidente dispensa a leitura da Ata da reunião 
anterior, uma vez que· deverá ser aprovada juntamente 
com a presente Ata. Q__segundo item, processo ns> PD-
0542/85-7 (Sindicância-Guardas), fica suspenso, haja 
vista que o relatOr da matéria, Dr. Yamil e Sousa Dutr~. 
encontra-se ausente, A seguir, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Conselheiro Jaime Luiz Colares, rela­
tor do processo PD-0902/85-3, que trata da Prestação de 
Contas do PRODASEN e do FUNDASEN do terceiro 
trimestre de 1985. O Sef!-hor relator lê o seu parecer, 
manifestando-se favorável pela aprovação das referidas 
Contas, o qual é aprovado pela unanimidade dos presen­
tes, devendo o processo ser encaminhado à Comissão 
Diretora do Senado Federal para aprovação final. O 
quarto item, processo PD-0696/80-1, refere-se à reno­
vação de contrato de apartamento, atualmente ocupado 
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pelo servidor Rui Oscar Di:o1s J~niques. A matêria, ini­
cialmente, fora distribuída ao Conselheiro Yamil e Sou­
sa Dutra que, encontrando-se ausente, apresentou pare­
cer c~~rcJJnstanciado, lido pelo Senhor Diretor-Executivo. 
O re erido parecer foi analisado e acolhido em parte pelo 
Senhor Presidente e demais membros -presentes. Decide­
se, então, que o contrato entre o PRODASEN e a V era 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., não deverá ter 
segmento. Entretanto, na forma do processado, 
dcpreende-se que os direitos do servidor devam ser-asse­
gurados, ficando de ser definida e implementada a si~ 
tuaçào jurídico-trabalhista, bem assim a repercussão fi­
nanceira. Em conseqUéncia, o Senhor Presidente, enca~ 
minha o presente assunto ao Conselheiro Jaime Luiz Co­
lares, para que o mesmo dê continuidade ao estudo da 
matéri.iJ., O quinto item, processo PD0697/85-8, trata de 
solicitação do Diretor-Executivo do PRODASEN, no 
sentido de preencher uma (OI) vaga no cargo de Analista 
de Sistemas a ser criada com a conversão de vaga de 
Analista de Suporte de_Sistema, esta existente de acordo 

_com iuLormações da Coordenação de Recursos Huma­
nos, da Divisão Administrativa e Fíria:nceira do PRO­
DASEN. O Senhor Presidente solicita que seja lido opa­
recer do relator Yamil e Sousa Dutra, no qual apoia a 
pfesellte s.olicitaçào, tendo em vista a necessidade de so­
lução imediata que o caso requer, sugerindo, entretanto, 
que este tipo de solução seja substituída por uma anâ!ise 
cuidadosa da situação do Pessoal do órgão, através da 
qual se poderá sugestionar uma reestrUturação no Qua­
dro de Pes::;o_al, observando-se uma maior _estabilidade 
no mesmo. O assunto é analisado e aprovado por unani­
midade. A seguir, é colocado t:.lJl apreciação o processo 
PD096c;i/85~ I que trata da Proj)õsta de Orçamento Inter­
no do Fundo de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal- FUNDASEN para o exercício fi­
nanceiro de 1986. O relator da matéria, Conselheira Jai­
me Luiz Colares, lê o seu parecer, manifestando-se favo­
rável à aprovação da proposta, que é analisada e aprova­
da pelos Senhores presentes, devendo ser encaminhada à 
Comissão Diretora para aprovação e emissão do Ato 
respectivo. Prosseguindo, passa-se ao sétimo item, docu­
mento CT-DEX/SEN-129/85 que trata sobre a política 
de ascensão funcional dos ocupantes de Emprego de Di-
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re~;üo e Assessoramento Superioccs- DAS. Apús a.s ex­
plicações necessárias por parte do Diretor-Executivo, o 
Senbor Presidente solicita a leitura do parecer do Conse­
!hdro Yamil e Sousa Dutra. Neste relato, considera ser 
uma medida c!_ejustiça a de que servidores do PRODA­
SEN, ocupantes de emprego permanente, durante o 
período em que permaneçam investidos em cargo DAS, 
venham a ser promovidos e reclassificados: ?-.ara isso, su­
gere dar nova redação ao parágrafo quinto que serã in­
cluído ao artigo 20, do Ato n.,. OI, de 1976. O assunto é 
analisado e aprovado pela unanimidade dos presentes. O 
item seguinte refere-se à Readaptação Funcional de ser­
vidores do PRODASEN (PD0673/84-6). Esclarece o 
Diretor-Executivo que o estudo elaborado pelo PRO­
DASEN visa estabelecer normas para readaptação fun­
cional de servidores do órgão, dada a existência de casos 
especiais de adaptação de servidores as suas atuais 
funções, por problemas decorrentes de limitações fisicas 
ou de saúde e, ainda, da possibilidade de novas ocorrên­
cias. Com a palavra o Conselheiro Caio Torres, relator 
da matéria, diz considerar a proposta compatível ao fim 
a que se destina, opinando favoray_elmcnte a sua apro­
vação, ao mesmo tempo em que propõe minuta de ato 
em substituição a apresentada pelo PRODASEN, por 
ser mais adequada às normas ein vigor e à realidade do 
órgão. A matéria é analisada e aprovada por unanimida­
de. A seguir , coloca~se em apreciação o processo 
PD 1011/85-5. Trata-se de uma proposição de avaliação 
para promoção dos servidores do PRODASEN coloca­
dos à disposição de gabinetes de Senadores. O Senhor 
Presidente designa o Conselheiro Caio Torres para emi­
tir parecer sobre o assunto e apresentá-lo na próxima 
reunião. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden­
te encerra a presente reunião. E, para constar, eu, Ana 
Maria Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Su­
pervisão, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Se­
nhor Presidente e demais membros do Conselho. 
Brasf!ia, 23 de dezembro de 1985.- Senador Enéas Fa~ 
ria, Presidente do Conselho de Supervisão do PRODA­
SEN - Lourival Zagonel dos Santos, Vice-Presidente­
Jaime Luiz Colares, Conselheiro- Caio.Torres, Conse­
lheiro - Waldwin Bueno Netto, Diretor-Executivo do 
PRODASEN. 
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